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APRESENTAÇÃO

A presente obra, organizada em formato de e-book, articula-se em torno do tema 
“Autoria, Tecnologia e Direitos Humanos na Educação”, dialogando diretamente com a 
produção teórica de Pedro Demo e com as contribuições de pesquisadores que têm se 
dedicado a compreender os desafios da educação frente à inevitável relação da tecno-
logia com a aprendizagem no contexto de um mundo “tomado pelo digital”. O ponto de 
partida reside na constatação de que os processos educativos, em diferentes níveis e 
modalidades, atravessam uma conjuntura marcada pela expansão das tecnologias di-
gitais, pela presença crescente da inteligência artificial e por consequentes transforma-
ções nos modos de ensinar e aprender. Nesse contexto, ganha centralidade a questão 
da autoria discente como princípio emancipatório e como referência de qualidade da 
educação.

A coletânea é dividida em duas partes em que se destacam os eixos de análise dos 
autores, que ora exploram potencialidades da tecnologia, ora tensionam o cenário da 
sua presença no contexto educacional. Ao mesmo tempo em que se reconhecem as 
possibilidades de inovação pedagógica e aprendizagem autoral, também são proble-
matizados seus limites, contradições e riscos de captura pelo mercado e pela lógica do 
poder. Dessa forma, a obra se estrutura em duas seções: Parte I – Inteligência Artificial, 
Inovação Pedagógica e Atividades de Aprendizagem; e Parte II – Tecnologia, Poder, Ci-
dadania e Justiça Social.

Na Parte I, os capítulos reúnem análises que discutem o papel da inteligência ar-
tificial na educação, as possibilidades de sua apropriação crítica e os perigos de sua 
fetichização; examinam, ainda, de que maneira plataformas como o ChatGPT podem 
ser compreendidas a partir da Teoria Ator-Rede, não como meros instrumentos, mas 
como actantes que reorganizam práticas escolares e acadêmicas; e, por fim, apresen-
tam experiências de aprendizagem matemática em ambientes virtuais, que apontam 
para o potencial de softwares como o GeoGebra como ferramentas para desenvolver 
atividades de aprendizagem com foco na promoção de autoria, autonomia e inovação 
metodológica. Trata-se, portanto, de uma parte que conjuga fundamentação teórica 
e experiências empíricas, indicando que a inteligência artificial e as tecnologias edu-
cacionais podem ser apropriadas de modo crítico e criativo, desde que mediadas por 
intencionalidades pedagógicas comprometidas com a formação emancipatória.

Já a Parte II enfatiza as dimensões sociais, políticas e comunitárias do debate. Aqui, 
a tecnologia é interrogada em sua relação com desigualdades históricas, disputas de 
poder e contextos de vulnerabilidade. O capítulo sobre autoria estudantil na Educação 
de Jovens e Adultos discute como o uso de tecnologias digitais pode se constituir em 
ferramenta de inclusão e de justiça social, enfrentando o histórico de exclusão dessa 
modalidade. Em seguida, o texto que aborda a educação tecnofeudalista problematiza 
o surgimento de novas formas de concentração de poder no cenário digital, em que 
grandes corporações se tornam “senhores” de dados e fluxos de conhecimento, tensio-
nando o papel da escola pública diante de uma lógica de subordinação tecnológica. Por 
fim, o capítulo sobre a formação em alternância como tecnologia social no território 
quilombola Kalunga evidencia a articulação entre saberes acadêmicos e tradicionais, 
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mostrando que a tecnologia, nesse caso, reinventa-se como instrumento de emancipa-
ção comunitária, fortalecimento identitário e construção de cidadania.

A obra, ao articular esses dois blocos, busca evidenciar que a tecnologia na educa-
ção não é neutra: pode ser mobilizada tanto para promover autonomia e emancipação 
quanto para aprofundar desigualdades e mecanismos de dominação. O fio condutor 
que atravessa os capítulos é o compromisso ético-político com uma pedagogia da au-
toria, a qual reconhece nos estudantes sujeitos ativos de conhecimento, capazes de re-
construir saberes e de participar criticamente da sociedade em que estão inseridos.

Com isso, o e-book reafirma a relevância do debate sobre tecnologia e direitos hu-
manos na educação, ao mesmo tempo em que amplia horizontes de reflexão para ges-
tores, professores, pesquisadores e estudantes. O conjunto dos textos aponta que a su-
peração de práticas instrucionistas e reprodutivas exige uma postura crítica diante das 
tecnologias digitais, uma atenção constante às condições de equidade e justiça social, 
e um investimento em metodologias que favoreçam a autoria e a aprendizagem dos 
estudantes. Ao reunir diferentes perspectivas teóricas e experiências práticas, esta co-
letânea constitui um mosaico que não oferece respostas definitivas, mas abre caminhos 
de investigação e de ação.

Em suma, este livro se apresenta como um convite à reflexão e ao diálogo. Mais do 
que discutir ferramentas e recursos, problematiza sentidos de educação, de cidadania 
e de justiça, chamando atenção para a necessidade de que a inovação tecnológica es-
teja sempre subordinada à afirmação dos direitos humanos. Dividida em duas partes 
complementares, a obra propõe ao leitor percorrer análises que transitam entre a inte-
ligência artificial e a pedagogia da alternância, entre algoritmos e quilombos, entre o 
espaço virtual e o território comunitário. É nesse trânsito que se afirma a convicção de 
que a educação, em sua pluralidade, deve permanecer como campo de resistência, de 
emancipação e de autoria.

7

Autoria, Tecnologia e Direitos Humanos na Educação:
diálogos com Pedro Demo



PARTE I 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, 
INOVAÇÃO PEDAGÓGICA E 
ATIVIDADES DE APRENDIZAGEM



Resumo

Este capítulo propõe uma reflexão crítica so-
bre os impactos da inteligência artificial (IA) 
na educação, com especial atenção à forma-
ção docente e à construção de um olhar ético, 
epistêmico e político diante das tecnologias 
emergentes. A obra de Summers (2024) cons-
titui o eixo central da problematização, exami-
nada como representação paradigmática de 
uma proposta neoliberal de ensino apoiado 
na IA, e confrontada com marcos teóricos da 
pedagogia crítica, dos direitos humanos e das 
epistemologias decoloniais, problematizando 
os riscos da escolarização tecnocrática pro-
movida por soluções algorítmicas e platafor-
mas automatizadas. Como exercício empírico, 
apresenta-se aqui a realização de um exercício 
de Interação Dialógica Registrada (IDR) com o 
modelo ChatGPT, estruturado como um deba-
te acadêmico entre um pesquisador humano 
e uma IA generativa. Essa experiência é descri-
ta metodologicamente e analisada como um 
simulacro de diálogo educativo, permitindo 
extrair considerações sobre os limites, as am-
biguidades e possibilidades do uso da IA no 
campo educacional, com foco em uma media-
ção crítica e responsável, sem perder de vista 
os compromissos da educação com a dignida-
de, a pluralidade e a justiça social.

Palavras-chave: inteligência artificial; for-
mação docente; epistemologia crítica; tecno-
logia educacional; direitos humanos.

Abstract

This article proposes a critical reflection on 
the impacts of artificial intelligence (AI) in 
education, with particular attention to te-
acher education and the construction of an 
ethical, epistemic, and political perspec-
tive on emerging technologies. Summers’ 
(2024) work constitutes the central axis of 
the critique, examined as a paradigmatic 
representation of a neoliberal teaching mo-
del supported by AI, and confronted with 
theoretical frameworks from critical peda-
gogy, human rights, and decolonial episte-
mologies. The risks of technocratic schoo-
ling promoted by algorithmic solutions and 
automated platforms are problematized. 
As an empirical exercise, a Registered Dia-
logic Interaction (RDI) was carried out with 
the ChatGPT model, structured as an aca-
demic dialogue between a human resear-
cher and a generative AI. This experience is 
methodologically described and analyzed 
as a simulacrum of educational dialogue, 
allowing for reflections on the limits, am-
biguities, and possibilities of AI use in the 
educational field, with a focus on critical 
and responsible mediation—without losing 
sight of education’s commitments to digni-
ty, plurality, and social justice.

Keywords: artificial intelligence; teacher edu-
cation; critical epistemology; educational te-
chnology; human rights.

CAPÍTULO 1 
ENTRE ALGORITMOS E AUTORIA: 
IA, APRENDIZAGEM E EDUCAÇÃO. 
A FETICHIZAÇÃO DA TÉCNICA EM 
SUMMERS

BETWEEN ALGORITHMS AND AUTHORSHIP: AI, 
SUBJECTIVITY, AND EDUCATION. THE FETISHIZATION OF 
TECHNOLOGY IN SUMMERS

Pedro Demo, Cristiano de Souza Calisto
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I. Introdução
Summers (2024) publicou um livro so-

bre como usar IA no ensino, consideran-
do-se o caráter propagandista da obra, 
que diviniza a IA, vamos aqui buscar com-
preender esta trilogia dos poderes da IA 
para educadores, expressos no subtítulo 
da obra: revolucionar o ensino compe-
titivo, reduzir o trabalho, personalizar a 
aprendizagem. Nossa hipótese é que se 
trata de tecnofilia exacerbada, uma visão 
pequena de educação e de IA reduzidas a 
facilitações ad hoc, em que a autora utiliza 
o tema da IA mais para produzir impacto 
editorial do que trabalhar em profundida-
de o que a IA pode aportar de novo para 
a educação. Já sabemos que a IA terá im-
pacto devastador no ensino, porque a IA é 
bem melhor que os humanos em tarefas 
reprodutivas mais acessíveis à automa-
ção. Sabe-se que a IA permite persona-
lizar a mediação docente, em efeito que 
pode ser muito valorizado, se resultar em 
aprendizagem autoral. A noção da com-
petitividade do ensino é uma concessão 
neoliberal dominante, mas equivocada, 
se entendermos educação/aprendizagem 
como direito do estudante em sentido for-
mativo, não só como tática de competição 
no mercado. O que a IA pode “dramatica-
mente” reduzir é a quantidade de ensino, 
pois este, em seu sentido repetitivo de 
repasse de conteúdo, será feito pela má-
quina. A outra parte – cuidar da autoria do 
estudante – sempre vai dar muito traba-
lho, é muito mais desafiadora e complexa, 
também muito mais nobre, para um pro-
fessor que se entende como profissional 
da aprendizagem, não só do ensino.

No futuro bem próximo, visua-
lizamos uma sala de aula onde 
aprender está profundamen-
te personalizado, onde cada 
travessia educacional do estu-
dante está meticulosamente 

arranjada para alinhar-se com 
suas forças, necessidades e in-
teresses, tudo graças à IA. Nes-
se cenário, educadores sem es-
forço facilitam um contexto de 
aprendizagem personalizada; 
estudantes não estão apenas 
atentos – estão profundamente 
envolvidos e motivados por um 
currículo que parece feito sob 
medida (Summers, 2024, p. 6). 

Nessa citação hiperbólica nos depa-
ramos com vezos comuns em tecnófilos 
que, recebendo impactos possíveis da IA 
em educação, realçam um tipo de educa-
ção instrumentalizada, ou seja, voltada 
para um contexto neoliberal flagrante, 
marcado por competitividade, individua-
lismo, facilitações, fidelizações e motiva-
ções tendencialmente fúteis. O lado mais 
realista é que teremos impacto profundo, 
muito além do que em geral se supõe (Su-
leyman, 2024), sem reconhecer, porém, 
que a IA, sendo maquinal automatizada, 
não produz aprendizagem semântica, in-
tersubjetiva, numa relação de sujeitos, 
mas ensino típico, reprodutivo, automá-
tico. Ainda assim, será um impacto de-
molidor desse tipo de ensino. A persona-
lização da aprendizagem sempre esteve 
no espectro de qualquer educação que 
reconheça o direito do aluno de apren-
der bem, como quando se usa diálogo ou 
pesquisa para fomentar a participação 
protagonista do estudante (Zhao, 2018). 
A noção de currículo feito sob medida é 
um dos efeitos mais esperados da IA, já 
que ela tem a capacidade de identificar 
padrões mentais do aluno e descobrir 
quais conteúdos ele ainda não domina. 
Não faz isso porque “entende” o aluno, 
mas porque o “lê” em sua relação com a 
máquina, indicando conteúdos que ma-
neja, e, a partir disso, quais estariam fal-
tando. E logo, automaticamente, apronta 
um coquetel de conteúdo para o aluno se 
apropriar e preencher as lacunas em uma 
típica facilitação reprodutiva. 
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A expectativa de que a IA traz motiva-
ção elevada revela uma moda comum há 
uns 20 anos, badalada por Prensky e sua 
tese do aluno nativo contra o professor 
imigrante no mundo digital (2001; 2001a; 
2006; 2010; 2012) e já devidamente supe-
rada ou desmantelada (Bauerlein, 2011; 
Buckingham & Willett, 2006; Greenhow et 
alii, 2016; Thomas, 2011). Hodiernamente 
vemos crianças talvez mais fascinadas que 
adultos pelo celular, e explicamos menos 
por supostas habilidades inatas do que 
pelo neoliberalismo perverso que monta 
um celular ostensivamente direcionado a 
viciar a criança (Bakan, 2011). Parece fato 
que, enquanto adultos podem temer me-
xer no celular, a criança “mete a mão” sem 
qualquer peia e vai descobrindo um mun-
do responsivo, rápido, divertido/lúdico de 
interação. Por conta disso, o celular pode 
substituir a chupeta facilmente em crian-
ças pequenas. Houve um frenesi excitado 
em torno de poderes milagrosos dos vi-
deogames para aprender, estabelecendo 
uma ligação linear direta entre jogar e 
aprender (o lúdico, de modo geral) (Gee, 
2003; 2007; 2010; 2013), vendo em video-
games potencialidades emancipatórias. 
Frasca analisou “videogames dos oprimi-
dos” (2001); Bogost “jogos persuasivos” e 
criativos (2007; 2011); Khane et alii o “po-
tencial cívico” (2009); Hutchinson realçou 
“jogar para aprender” (2007); McGonigal 
promoveu o lado terapêutico e transfor-
mador do mundo (2011); e muitos outros 
perceberam perspectivas promissoras 
nos videogames (Squire, 2011; Aldrich, 
2009; Slator, 2006; Koster & Wright, 2010). 
Hoje essa onda passou, embora possa-
mos reconhecer que poderíamos ser mais 
criativos na escola, usando melhor o po-
tencial digital lúdico. 

Ainda traz muita expectativa a “gami-
ficação”, ou seja, o uso de elementos de 
jogos (pontos, desafios, rankings, recom-

pensas, storytelling; não só o lado lúdico, 
mas também competitivo, provocativo, 
motivador) transportados para educa-
ção, marketing, saúde, empresas, redes 
sociais, a fim de engajar, motivar, resolver 
problemas, incluindo viciar (Gray et alii, 
2010; Kutner & Olson, 2008; Deterding et 
alii, 2011; Werbach & Hunter, 2012; Zicher-
mann & Cunningham, 2011), enquanto 
outros são críticos ou mostram pavor ante 
videogames violentos, sobretudo para 
crianças (Anderson et alii, 2007; Gross-
man, 2000; Kutner & Olson, 2008). O efeito 
de jogos violentos sobre crianças, em que 
pese a pesquisa feita e que continua sendo 
feita, permanece não resolvido, não por-
que nada se saiba ou se possa testar, mas 
porque a indústria neoliberal de videoga-
mes fez de tudo para atrapalhar. Ocorre 
que é uma pesquisa extremamente com-
plexa, difícil de mensurar e testar. Dessa 
forma, assim como não sabemos bem o 
efeito da pornografia na mente adulta (so-
bretudo masculina), mas a mantemos na 
web como espaço astronômico extrema-
mente dúbio, os jogos violentos também 
são mantidos, acobertados pela dificul-
dade de comprovação científica. No en-
tanto, só o risco de prejudicar as crianças 
seria argumento mais que suficiente para 
controlar esse tipo de produção, valendo 
sempre afirmar que todo excesso é mór-
bido. Ver um filme de faroeste, no qual to-
dos se matam e ninguém morre, pode ser 
uma diversão sem maiores preocupações; 
mas a criança que passa o dia em video-
games muito violentos expõe-se a riscos 
elevados e desnecessários. 

Aduzimos essas considerações da re-
lação entre o digital e a aprendizagem 
apenas para ilustrar o quanto o livro de 
Summers é curto e simplificado. Conta 
Summers que sua aventura explorando a 
IA e sua relação com educação começou 
com observação simples: tecnologia não 
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é só ferramenta, mas elemento trans-
formador que pode fundamentalmente 
aprimorar como ensinamos e aprende-
mos. Há nessa promessa componentes 
fantasiosos, como a capacidade da tec-
nologia de aprimorar a aprendizagem, o 
que denota uma visão enviesada do que é 
aprender. Tomando aprendizagem como 
dinâmica de dentro para fora, autoral, e 
a máquina como aporte de fora, esta não 
transforma a aprendizagem; como esta 
vem de dentro, quem a pode transformar 
é o aluno, não a aula (aprendizagem ocor-
re na mente do aluno, não na plataforma 
digital ou na aula). A pretensão positivista 
e neoliberal de aula que produz aprendi-
zagem é um mito secular, que Sócrates já 
rejeitava em sua maiêutica. O papel do-
cente é mediador, é externo, e nisso se 
mostra fundamental, mas nunca substitui 
a participação do aluno, que é a peça-cha-
ve da aprendizagem dele. Summers ainda 
se restringe à sala de aula, que será se-
cundarizada ou mesmo extinta, se for só 
para dar aula “copiada para ser copiada”. 
Mas é um palco preservado pelo professor 
reprodutivo, onde exerce seu poder dis-
ciplinar (Foucault, 1977; 2004) e mantém 
seu império, que é, porém, um castelo de 
cartas. Summers assegura que sua paixão 
nessa aventura provém do compromisso 
não só de entender tais tecnologias, mas 
também de assegurar que sirvam como 
pontes, não como barreiras, em cenários 
educacionais. 

Também alega que IA precisa ser des-
mistificada (Summers, 2024, p. 6), um 
aceno fundamental, já que pode não 
transformar nada, como Reich alega sem 
cerimônias (2020): a tecnologia, mais que 
outro efeito qualquer, “falhou em rom-
per”; foi muito secundária. Por certo, a IA, 
ressurgindo das cinzas, está em outro mo-
mento, impactando diretamente inúme-
ras esferas da sociedade e da economia, 

também da vida pessoal, e veio para ficar, 
não em termos deterministas, como é 
usual em tecnófilos (Kelly, 2016; Kurzweil, 
2024), mas factuais: o celular virou, para o 
bem e para mal, treco pessoal que a maio-
ria acha indispensável, até mesmo indis-
tinguível de cada personalidade (Ito et alii, 
2006). É preciso saber lidar com a IA, não 
fugir dela, mas podemos, sim, viver sem 
ela, ou, pelo menos, tentar controlá-la, 
antes que nos controle (Suleyman, 2024).

II. Entendendo IA em 
educação

Como educadores, buscamos conti-
nuamente ferramentas que não apenas 
simplifiquem tarefas de ensino, mas pro-
fundamente enriqueçam a experiência de 
aprendizagem para nossos estudantes. O 
advento da IA na educação oferece opor-
tunidades sem precedentes para realizar 
tais objetivos. Contudo, a complexidade e 
a evolução rápida da IA podem muitas ve-
zes ser assustadoras. No livro de Summers 
(2024), o capítulo destinado ao entendi-
mento da IA e Educação visa a desmistifi-
car a IA, provendo entendimento claro de 
suas definições, tipos, capacidades e de 
seu papel inestimável nos ambientes mo-
dernos educacionais. Assevera Summers 
que, “ao adotar a IA, o educador pode 
aprimorar experiências personalizadas 
de aprendizagem e a eficiência adminis-
trativa, assegurando que seus estudantes 
estejam bem-preparados para o futuro” 
(Summers, 2024, p. 9). Essa citação mos-
tra ser mais propaganda do que análise 
da realidade digital. Diz ainda a autora 
que pretende desmistificar a IA, mas lhe 
atribui poderes sobre-humanos (é uma 
divindade), e até a vê como “complexa”, o 
que só indica que não sabe distinguir en-
tre dinâmica complicada e complexa: fa-
zer um computador é desafio complicado 
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(resolve-se linearmente, causalmente); 
complexo é fazer um filho (uma encrenca 
ou aventura aberta ao imprevisível, tam-
bém contraditória, ambígua, política...). 
Supõe que educadores preferem procedi-
mentos simplificados, facilitados, embora 
a aprendizagem seja dinâmica complexa, 
ela vai enfrentar cenários complexos bem 
difíceis de simplificar. Simplificar pode 
significar a lei do menor esforço, que é, 
sim, evolucionária, mas não resolve tudo 
ou pode ser fuga. Em aprendizagem em 
geral, a simplificação não resolve nada, 
porque o esforço de aprender como autor 
implica dedicação, presença ativa, pro-
tagonismo, que é preciso promover, não 
simplificar (Dehaene, 2020). Não parece 
que Summers tenha noção da comple-
xidade da aprendizagem, uma dinâmica 
autopoiética, biologicamente ancorada, 
acionada por um dos órgãos mais com-
plexos conhecidos (o cérebro humano), 
cujo funcionamento ainda é misterioso 
para a ciência crítica e autocrítica (Cobb, 
2020; Koch, 2019). No início do milênio, 
Edelman & Tononi (2000) reconheciam 
que ainda não sabemos como a matéria 
se transforma em imaginação, no teatro 
neuronal. Sabemos que daí sai a imagi-
nação, mas não sabemos (ainda) expli-
car. Há tecnófilos que supõem termos já 
desvendado o cérebro (Kurzweil & Bisson, 
2013), porque postulam ser o cérebro 
apenas complicado; contudo, ele é com-
plexo: convive com contradições, politi-
cidade, intersubjetividade, crenças e éti-
ca/antiética... Por fim, Summers acentua 
a eficiência administrativa, outra balela 
neoliberal competitiva, ignorando que 
aprendizagem é tão competitiva quanto 
colaborativa. Aprendemos em sociedade, 
não só como indivíduos competitivos en-
simesmados, precisamos dos outros para 
aprender, sendo a aprendizagem colabo-
rativa regra preferível. Preparar-se para o 
futuro indica, de novo, a subalternidade 

da formação aos ditames do mercado, 
porque, invertendo meios e fins, a com-
petição é a razão social, sem cooperação. 
Em 1970, Friedman proferiu um veredito, 
um dos mais lamentáveis da história hu-
mana: a responsabilidade social das em-
presas é aumentar seus lucros (1970); ou 
seja, foi dispensada da responsabilidade 
social, uma monstruosidade. Quando o 
sucesso individual depende de massacrar 
os outros como inimigos competitivos, a 
sociedade perde o rumo e se torna campo 
de guerra, como é o neoliberalismo. 

A IA tem impacto enorme, devastador 
mesmo, em educação, mas é uma ques-
tão complexa, não só linear. Podemos 
apenas seguir o que imaginamos ser lei 
do mercado livre desregulado, na para-
noia da plutocracia americana, e aclamar 
a IA como mais uma ferramenta de con-
trole, supremacia, manipulação (Zuboff, 
2019). Pode substituir muitos professores, 
talvez a maioria, e, com certeza, professo-
res que “só dão aula copiada para ser co-
piada”. Pode ser tecnologia que sufoque 
a sociedade, à medida que permite ao 
neoliberalismo nos explorar como objeto 
de marketing e propaganda, como vê Va-
roufakis (2023) em seu Tecnofeudalismo: 
enquanto usamos/lemos o computador, 
somos “lidos” por ele, e ele recolhe nos-
sos dados comportamentais, nossas pre-
ferências de compra e consumo, nossas 
manias e inclinações etc., roubando esses 
dados para usar de graça em anúncios 
personalizados. 

Certamente, como toda tecnologia é 
ambígua, por ser processo/produto evolu-
cionário natural, é natural que dela fluam 
efeitos tão contraditórios. Mas também é 
parte da evolução que temos alguma mar-
gem de manobra – podemos tentar contro-
lar a IA, como sugere, em tom desespera-
do, Suleyman (2024). Humanos farão usos 
antiéticos, predatórios, autodestrutivos da 
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IA, porque vivemos em civilizações preda-
tórias (neoliberais) marcadas pela “paixão 
pela desigualdade” (Rancière, 2021), pela 
supremacia astronômica da plutocracia 
(o 1%), pela retomada de ideologias da 
extrema-direita racistas, etnocêntricas, di-
vinizadas. É o lado “Homo deus” do Homo 
sapiens (Harari, 2015; 2017). Em educação, 
entretanto, podemos erigir um lugar para 
cultivar processos formativos que, sendo 
também competitivos, privilegiem a co-
operação, para termos civilizações capa-
zes de preservar a espécie, que, se for só 
competitiva, extermina-se por si mesma 
(Dawkins, 1998). 

III. O que é IA?
Summers (2024) volta ao termo “des-

mistificar” a tecnologia, que agora fica 
mais claro, falando de educadores. Signifi-
ca traduzir a IA para pessoas pouco afeitas 
ao tema, ou tratadas como ingênuas, com 
enorme dificuldade de entender a tecnolo-
gia digital, ignorante digital, num gesto ti-
picamente colonizador euramericano. Não 
se trata de uma leitura crítica e autocrítica 
da IA, mas de dar achegas simplificadas 
para quem tem tanta dificuldade de enten-
der! E logo vem a primeira derrapada: “IA 
é a simulação da inteligência humana em 
máquinas programadas para pensar como 
humanos e imitar suas ações” (Summers, 
2024, p. 9). Se é simulação da inteligência 
humana, então é falso supor que a máqui-
na pensa, por mais que tecnófilos deem 
isso de barato. A máquina imita o cérebro, 
porque não é um cérebro, no sentido bioló-
gico evolucionário. Ele não é tocado por al-
goritmos automáticos, mas por dinâmicas 
complexas das quais ainda não temos cla-
reza científica. O cérebro processa contra-
dições, ilogicidades, mau comportamento, 
safadezas, politicidades; a máquina não, 
pois é tão só lógico-experimental, e nisso, 

diga-se claramente, revela-se muito útil. 
Por isso, Setzer, em tom exaltado, fala de 
“imbecilidade automática” (Setzer, 2021). 
De fato, aprender como autor não pode 
ser algo automático, simulado, imitado. 
Precisa ser algo da própria natureza cere-
bral viva. Summers aplica IA também para 
máquinas que exibem traços associados 
à mente humana, como aprender a resol-
ver problemas. De novo, supõe que a má-
quina aprende e resolve problemas, sem 
problematizar. Podemos até aceitar que 
identificar padrões comportamentais a ní-
veis muito profundos, aos quais a mente 
humana não chega, por implicar cálculos 
muito complicados frequentistas, poderia 
ser vista como um modo de aprender, em-
bora com boa vontade, por ser processo re-
produtivo. Mas como somos também seres 
reprodutivos (“reprodução humana”), ou 
seja, usamos abundantemente dinâmicas 
reprodutivas para gerir a vida (como diria 
Kahneman (2012), os atalhos simplificados, 
rápidos, ao invés do pensamento lento so-
pesado), levamos a vida no automático, ou 
no inconsciente, para usar o termo freudia-
no (Freud, 1900/2018). A rotina nos mata, 
mas é necessária para termos uma vida 
regular. É preciso alguma inteligência para 
lidar com rotinas, não se deixar engolir por 
elas, e retirar delas bom proveito possível. 

Os problemas que a IA resolve são os 
lineares, matemáticos, sequenciais, cau-
sais, e nisso é muito mais safa que nós. 
Problemas complexos do mundo da vida, 
contendo contradições, incoerências, in-
tersubjetividades, primeiras e segundas 
intenções, politicidade, não cabem nos al-
goritmos, exceto se descomplicados como 
questões apenas complicadas lógico-ex-
perimentais, no plano da sintaxe. Quando 
tentamos resolver problemas complexos, 
sempre arranjamos outros, porque a vida 
é problemática por natureza. Não somos 
solucionáveis, apenas evolucionáveis, li-
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mitadamente. É um simplismo grosseiro 
reduzir o termo “resolver problemas” a um 
cenário apenas linear, que a máquina do-
mina melhor que nós, ignorando o mundo 
da complexidade. E logo vem outro trope-
ço, quando Summers afirma ser “a carac-
terística ideal da IA sua habilidade de ra-
cionalizar e tomar ações que têm a melhor 
chance de realizar um objetivo específico” 
(Summers, 2024, p. 9). O termo “racionali-
zar”, que suspeitamos querer dizer “racio-
cinar” (pensamento sequencial abstrato), 
mas mesmo que signifique “racionalizar” 
(produzir narrativa aparentemente racio-
nal, para se justificar), não cabe na má-
quina, porque pede autoconsciência, que, 
por enquanto, achamos só em seres vivos, 
mesmo limitadamente. Ainda, a máqui-
na não toma ação sozinha, como se fosse 
autopoiética: é programada por humanos 
e, uma vez programada, efetiva ações que 
deixam a impressão de iniciativa própria. 
Quando marcamos uma hora para o celu-
lar nos acordar, e ele assim faz, não porque 
resolveu nos acordar motu proprio, mas 
porque foi programado. Por trás está a ex-
pectativa de que logo teremos computado-
res que se autoprogramam, motu proprio. 
Embora essa capacidade implique fundo 
biológico cerebral, na realidade conhecida, 
convém não excluir pura e simplesmente 
da IA, porque, assim como a matéria achou 
a vida há 3 bilhões de anos (não sabemos 
bem como), quem sabe a IA ache um jeito 
de ter autoconsciência... É o que a singula-
ridade promete: o momento (já próximo) 
em que o digital açambarca a vida, tor-
nando-a digital (Kurzweil, 2024; Tegmark, 
2017). As portas estão sendo arrombadas, 
não convindo inventar tais barreiras. Mas, 
ainda não! 

Segue Summers (2024) alegando que 
“um subconjunto da IA é aprendizagem 
maquinal, referindo-se ao conceito de que 
programas de computador podem auto-

maticamente aprender de e adaptar-se 
a novos dados sem serem assistidos por 
humanos” (Summers, 2024, p. 9). Como é 
da natureza evolucionária organizar-se por 
padrões recorrentes frequentistas, essa 
“auto-organização”, sendo natural, não 
precisa de comando. O que a máquina faz 
é identificá-los, de modo muito mais efi-
ciente do que fazem os humanos, por ser o 
cérebro humano tocado a “feijão” (energia 
alimentar)1, e a máquina pelo algoritmo 
à velocidade da luz. Essa identificação é 
realizada, em geral, sob comando huma-
no, mas havendo contexto apropriado de 
organização digital, a máquina apresenta 
essa capacidade reprodutiva sequencial, 
não significando, porém, que saiba apren-
der, se entendermos aprendizagem como 
autoria. A máquina é um objeto, não é au-
tora. Um dos problemas mais recorrentes 
nesses cenários é postular deep learning, 
um conceito provocativo, para indicar que 
os algoritmos escavam padrões além do 
que a mente humana consegue. Primeiro, 
aprendizagem automática é um oxímo-
ro – automático é o que se reproduz sem 
aprender. Segundo, “técnicas de deep le-
arning” traem que são procedimentos re-
produtivos, automáticos. Assim, quando a 
máquina absorve montantes vastos de da-
dos não estruturados, como texto, imagens 
e vídeos, e os estruturam em padrões mais 
recorrentes, faz não porque sabe o que faz, 
mas porque é processo natural. A natureza 
evolucionária se estrutura em padrões re-
correntes, sem que algum chefe comande. 
Diz-se ser “auto-organização”, ainda que 
esse conceito persista, a bem da lucidez, 
misterioso (Massalle, 2022; Pivar, 2009; 
2025; Kauffman, 1993; Demetrius, 2023). 

1 A expressão “tocada a ‘feijão’” é uma metáfora coloquial 
utilizada para destacar que o funcionamento do cérebro hu-
mano depende de energia biológica derivada da alimentação, 
em contraste com o processamento da máquina, que opera a 
partir de circuitos eletrônicos e algoritmos digitais. 
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Diria, então, que o entendimento de 
Summers quanto à IA é uma fantástica in-
digestão, extremamente acrítica, subalter-
na, não indicando a posição de uma edu-
cadora, mas de uma vendedora neoliberal. 
Por certo, a IA não pode tudo, não é sobre-
natural, não é divina. Por exemplo, máqui-
nas reativas são sistemas básicos que ope-
ram apenas sobre dados correntes (dados 
em que ela se treinou), o que explica a di-
ferença dos textos, conforme o programa 
usado. Esse treinamento pode estar mais 
e menos atualizado, voltar-se para esferas 
preferenciais de dados, ou acomodar-se a 
especificados locais e temporais. Reconhe-
ce Summers (2024) que teorias dos tipos 
de IA mentais e autoconscientes são ain-
da apenas experimentais e que “guardam 
implicações intrigantes educacionais” (p. 
10), embora a autora não se detenha nisso 
devidamente. A IA quer entender emoções, 
mas para isso precisa de cérebro biológico. 
O que ela identifica, então, não é uma emo-
ção com a qual se emociona, mas quais 
padrões de auto-organização as emoções 
expressam, registrando isso algoritmica-
mente ou simbolicamente. Não existe IA 
emocional, mas que “lê” padrões emo-
cionais linearizados algoritmicamente, ou 
seja, não lida com a semântica emocional, 
individual, pessoal, subjetiva, e sim com ex-
pressões digitizáveis dela, tal qual aconte-
ce com a escrita: o texto escrito é sintático, 
expresso em símbolos sequenciais ordena-
dos, tendo por trás um mundo semântico 
muito maior e complexo. Ocorre que esse 
mundo complexo não é operacional; ope-
racional é a sintaxe linearizada. Afinal, o 
computador não é tocado por ideias, mas 
por algoritmos; essas são ideias reduzidas 
a estruturas simbólicas. São uma redução, 
muito se perde nesse processo, mas há a 
compensação da operacionalidade. 

Parece pouco, mas é uma enormida-
de. Identificar padrões comportamentais 

é uma tecnologia muito efetiva que pode 
mudar muita coisa na sociedade, como 
montar um sistema de vigilância da po-
pulação com reconhecimento facial, por 
exemplo. Toda face tem uma estrutura pró-
pria sintática. A máquina capta isso, grava, 
guarda e usa. Daí vem a crítica de Piketty à 
China, como ditadura digital perfeita (2022, 
p. 229): questiona o controle tão obcecado 
de cada movimento do cidadão, podendo, 
com o tempo, haver mais câmeras digitais 
de reconhecimento facial do que habitan-
tes no país. Naturalmente, a IA pode ser 
bem usada e é o que esperamos em educa-
ção. Não pode ser usada diretamente em 
educação, porque está encharcada de ne-
oliberalismo fundamentalista, começan-
do pela perversidade de fazer um celular 
expressamente para viciar a criança (Su-
leyman, 2024; Haidt, 2024; Bakan, 2011). 
É terrivelmente programada para ser de-
seducativa, manipulativa, jogando sujo 
frontalmente. Mesmo assim, a IA pode ser 
transformadora, embora não em si, pois 
não é sujeito, mas em seu uso humano. A 
ideia de Summers (2024) de que a IA vai 
mudar tudo por si é um tributo ao positivis-
mo da ciência e tecnologia como carapuça 
inevitavelmente determinista. 

Interação Dialógica 
Registrada (IDR): 
metodologia crítica 
de leitura da IA como 
simulacro educacional 
(ChatGPT)

Para além da análise teórica sobre a 
inteligência artificial (IA) e seus impactos 
no campo educacional, este capítulo pro-
põe um experimento empírico, a partir de 
uma metodologia dialógica, crítica e epis-
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têmica para tensionar o lugar atribuído à 
IA nos discursos contemporâneos. Inspi-
rada na pedagogia de Paulo Freire e nos 
aportes epistemológicos de Pedro Demo 
e Maria da Conceição Passeggi, a estraté-
gia metodológica adotada foi a Interação 
Dialógica Registrada (IDR)2, um dispositi-
vo de pesquisa e formação que articula o 
registro de diálogos críticos entre sujeitos, 
aqui tensionado pelo experimento de rea-
lizá-lo com um modelo de linguagem al-
gorítmica – o ChatGPT, na versão GPT-4o.

A IDR, sob a forma de procedimento 
metodológico, ancora-se na concepção 
freiriana de diálogo como prática de li-
berdade: não se trata de troca meramen-
te informativa, mas da possibilidade de 
produção de sentidos insurgentes e reco-
nhecimento mútuo entre sujeitos que se 
tornam mais conscientes de sua histori-
cidade e do mundo que habitam (Freire, 
1996). Segundo Freire, “o diálogo é o en-
contro amoroso dos que buscam a verda-
de como práxis ética” (1996, p. 40), o que 
implica reconhecer que não há diálogo 
possível com objetos — e sim entre sujei-
tos. O experimento aqui descrito, tendo 
como ponto de partida o pressuposto do 
outro como um objeto, portanto, é ético-
-político em seu fundamento, pois busca, 
por meio da própria IA, compreender os 
limites epistêmicos dessa tecnologia no 
campo educacional.

A realização da IDR ocorreu em três 
rodadas críticas, com base em trechos do 
Bloco III do presente capítulo – “O que é 
IA?”. Em cada rodada, o pesquisador apre-
sentou uma provocação teórica ou tex-

2 A Interação Dialógica Registrada (IDR) é uma metodologia 
experimental inspirada na epistemologia dialógica de Freire 
(1996), na concepção de autoria como formação de sujeitos 
(Demo, 2021) e nas narrativas de experiência como constru-
ção do sujeito epistêmico (Passeggi, 2016). Essa metodologia 
simula e analisa diálogos entre pesquisador(a) e inteligên-
cia artificial (IA), com o objetivo de explicitar os limites da IA 
como interlocutora educativa e reafirmar o papel crítico do 
educador na mediação tecnológica.

tual ao ChatGPT, cujas respostas foram 
analisadas em termos de coerência, im-
plicações epistêmicas e categorias emer-
gentes. A sistematização do processo é 
apresentada na quadro a seguir:

Quadro 1 ‒ Estrutura temática das rodadas e 
categorias emergentes

Rodada Foco do Debate Categoria 
Emergente

  1 

Diferença entre 
simulação e 

inteligência real; 
crítica à IA como 

entidade pensante.

Sujeito ausente / 
Simulação sintática 

da inteligência.

   2

Autoria como 
construção 

humana; IA como 
não-autora de 
conhecimento.

Autoria como 
exclusividade 

humana.

   3

Sujeito epistêmico 
e biográfico; risco 

da substituição 
simbólica do 

professor.

Substituição 
simbólica e 

esvaziamento da 
função formadora 

do professor.

Fonte: elaborado pelo próprio autor.

Na primeira rodada, foi apresentado 
à IA o questionamento da possibilidade 
de que esta, a Inteligência Artificial, fosse 
considerada uma inteligência real, a partir 
do ponto em que discutiu-se a diferença 
entre simulação e inteligência real. Com 
base na citação (já colocada neste texto): 
“IA é a simulação da inteligência humana 
em máquinas programadas para pensar 
como humanos e imitar suas ações”, foi 
solicitada à IA uma “reflexão” sobre o ris-
co de atribuir à IA capacidades humanas 
inexistentes. Emergiram aqui críticas ao 
fetichismo algorítmico e à confusão entre 
processamento estatístico e pensamento. 
A categoria emergente foi: sujeito ausen-
te/simulação sintática da inteligência.

A segunda rodada de interação com 
a máquina partiu do enunciado de que 
“ser professor é cuidar da autoria do es-
tudante” (Demo, 2021, p. 3), discutindo a 
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impossibilidade de reconhecer a IA como 
autora de conhecimento. A autoria, se-
gundo Demo, implica reelaboração ativa, 
consciência crítica e responsabilidade 
ética, o que é exclusivo de sujeitos históri-
cos. A IA, sem subjetividade, memória ou 
compromisso, apenas recompõe padrões 
previamente alimentados. A categoria 
emergente foi: autoria como exclusivida-
de humana.

A terceira rodada teve como ponto de 
partida os conceitos de sujeito epistêmico 
e sujeito biográfico, conforme desenvolvi-
dos por Passeggi (2016). Enquanto o sujei-
to epistêmico conhece, teoriza e problema-
tiza, o biográfico se narra, se reinscreve e se 
transforma a partir da experiência. Nenhu-
ma dessas condições é acessível à IA, que 
permanece no plano da operação maqui-
nal, sem experiência, historicidade ou cor-
poreidade. A análise culminou na catego-
ria: substituição simbólica e esvaziamento 
da função formadora do professor, alertan-
do para o risco de converter a IA em media-
dora central do processo educativo, des-
locando a presença encarnada e ética do 
educador. Tal deslocamento, no entanto, é 
politicamente grave. Como lembra Passeg-
gi, “formar-se é biografizar-se, é colocar-se 
em movimento diante de si e do mundo” 
(2016, p. 46). E, como afirma Demo, “ensi-
nar é formar autores, não apenas reprodu-
tores de verdades alheias” (2021, p. 2). A IA, 
ao ser posicionada como instância forma-
dora, participa de uma operação simbólica 
de negação do sujeito – esvaziando tanto a 
potência do estudante quanto o papel do 
professor.

A IDR, nesse contexto, revelou-se uma 
estratégia metodológica potente: ao colo-
car a IA como interlocutora, sem ilusão de 
simetria ou paridade, a experiência serviu 
para evidenciar seus limites e, sobretudo, 
para reafirmar a centralidade da autoria 
humana na construção do conhecimento. 

Utilizar a IA de forma crítica significa exa-
tamente isso: usá-la como recurso de me-
diação, sem jamais lhe atribuir o lugar de 
sujeito epistêmico ou biográfico. O resul-
tado dessa interação, que descrevemos a 
seguir, não é uma apologia à IA, mas uma 
revalorização do humano, do ético e do 
formativo como fundamentos inaliená-
veis da educação.

V. A Interação Dialógica 
Registrada com a 
Inteligência Artificial: 
metodologia, realização e 
achados

Para ilustrar o debate aqui proposto 
os pesquisadores realizaram, como dito 
anteriormente, uma Interação Dialógica 
Registrada (IDR) com o modelo ChatGPT 
(versão GPT-4o), no intuito de tensionar, 
desde dentro, os discursos que atribuem à 
inteligência artificial (IA) a capacidade de 
pensar, ensinar e produzir conhecimento. 
Inspirada na pedagogia crítica de Paulo 
Freire, a presente estratégia metodológi-
ca visa não apenas interrogar a IA como 
ferramenta técnica, mas analisá-la como 
expressão do projeto moderno-colonial 
de racionalidade instrumental, colocando 
em jogo questões de autoria, subjetivida-
de e construção humana.

A IDR é uma técnica originada nos 
estudos da pesquisa-formação, da au-
toformação e da narrativa de si. Seu 
fundamento repousa no diálogo como 
ato epistêmico e político, conforme de-
fendido por Freire (1996): “O diálogo é 
o encontro amoroso dos que buscam a 
verdade como práxis ética e cognitiva” 
(Freire, 1996, p. 40). Tal como nos lembra 
Passeggi (2016), na pesquisa-formação, 
é o sujeito epistêmico-biográfico quem 
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se constitui ao narrar, interpretar e reins-
crever suas experiências, em oposição à 
ideia moderna de neutralidade e univer-
salidade do conhecimento.

Para este experimento, o diálogo foi 
realizado entre os pesquisadores, autores 
deste artigo, e o ChatGPT, modelo de lin-
guagem generativa multimodal, com uso 
do navegador Google Chrome em ambien-
te desktop, no dia 24 de junho de 2025. A 
IA utilizada foi a versão GPT-4o (Omni), 
lançada pela OpenAI em maio de 2024, 

treinada com base em um amplo corpus 
textual multilíngue com data de corte até 
junho de 2024.

A IDR foi estruturada em três roda-
das temáticas, guiadas pelo conteúdo do 
Bloco 3 do artigo, “III – O que é IA?”, com 
proposições teóricas dos pesquisadores e 
respostas produzidas pela IA, seguidas de 
análise crítica e categorização. A seguir, 
apresenta-se a síntese metodológica e in-
terpretativa das rodadas:

Quadro 2 ‒ Estrutura Temática das Rodadas e Categorias Emergentes (apresentado acima) – Registro 
Técnico e Dialógico da IDR com o ChatGPT

Rodada Data/Horário 
(UTC-3)

Pergunta 
(Pesquisador)

Resposta 
(ChatGPT)

 1 24/06/2025 – 14h10
A IA pode ser considerada uma 

forma de inteligência real? Pode 
pensar?

A IA simula padrões linguísticos, 
mas não pensa nem compreende; 

não possui subjetividade ou 
intencionalidade.

 2 24/06/2025 – 14h40
É possível afirmar que a IA é autora 

de conhecimento? Como considerar 
isso epistemologicamente?

A IA não é autora, pois lhe 
falta vivência, consciência e 

historicidade. A autoria é exclusiva 
do humano.

 3 24/06/2025 – 15h05

Como a IA se relaciona com os 
conceitos de sujeito epistêmico e 

sujeito biográfico? Pode substituir o 
professor?

A IA não é nem sujeito epistêmico 
nem biográfico. Substituí-la 

simbolicamente pelo professor 
desumaniza a educação.

Fonte: elaborado pelo próprio autor.
Obs.: Tecnologia utilizada - ChatGPT (GPT-4o), OpenAI – versão multimodal com data de corte 
em junho de 2024, via interface web (https://chat.openai.com), acesso via navegador Chrome 
em dispositivo desktop.

VI. Análise crítica da 
experiência: a autoria 
como exclusividade 
humana 

Em síntese, na primeira rodada, emer-
giu a crítica ao discurso de “inteligência” 
da IA, evidenciando-se que sua operação 
é baseada em simulação sintática, des-

provida de compreensão ou intenciona-
lidade. Na segunda, ao confrontar a ideia 
de autoria, identificou-se que a IA não 
possui os atributos necessários à elabo-
ração de conhecimento — tais como me-
mória, historicidade, vivência e responsa-
bilidade. Na terceira rodada, o debate se 
aprofundou com os conceitos de sujeito 
epistêmico e biográfico (Passeggi, 2016), 
argumentando-se que substituir simboli-
camente o professor por uma IA represen-
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ta um esvaziamento da função ético-for-
madora da docência.

Essa sistematização revela que a IA, em-
bora útil como ferramenta de mediação, 
não deve ser confundida com um sujeito 
educativo. Como afirma Pedro Demo, “en-
sinar é formar autores, não apenas repro-
dutores de verdades alheias” (Demo, 2021, 
p. 2). E a IA, mesmo em sua sofisticação 
técnica, não é autora, tampouco sujeito ou 
formadora, pois não tem autoria própria, 
sendo fruto de treinamento e composição 
de informações e textos que estão, em sua 
maioria, disponíveis na web.

A terceira rodada da Interação Dialógi-
ca Registrada (IDR) revelou um ponto ne-
vrálgico do debate sobre o papel da inteli-
gência artificial (IA) na educação: a autoria 
como atributo epistêmico exclusivo do ser 
humano. A crítica apresentada no bloco III, 
“O que é IA?”, fundamenta-se na distinção 
entre simulação técnica e experiência vivi-
da, argumentando que, embora a IA possa 
recombinar informações e resolver proble-
mas lógico-formais com grande eficiência, 
ela não constitui nem sujeito epistêmico 
nem sujeito biográfico. Sua operacionali-
dade não deve ser confundida com inten-
cionalidade. Nesse sentido, Pedro Demo 
(2021, p. 3), ao afirmar que “ser professor 
é cuidar da autoria do aluno”, introduz um 
princípio ético e epistemológico que se 
opõe à ideia de substituição docente por 
dispositivos técnicos. A IA, mesmo que 
capaz de realizar tarefas cognitivas com 
rapidez, carece de consciência, linguagem 
situada e projeto de mundo – elementos 
fundantes da autoria. Em consonância, 
Maria da Conceição Passeggi (2016) propõe 
a articulação entre sujeito epistêmico e su-
jeito biográfico, ressaltando que conhecer 
é também viver, narrar e atribuir sentido à 
experiência. A IA não conhece, porque não 
vive; não aprende, porque não erra; não 
narra, porque não sente.

Para uma melhor compreensão, o re-
ferencial teórico aqui desenvolvido apoia-
-se em autores como Freud (1900/2018) e 
Kahneman (2012), os quais demonstram 
que a mente humana é atravessada por 
zonas inconscientes, contradições inter-
nas e heurísticas cognitivas, as quais não 
podem ser replicadas por uma lógica pu-
ramente sintática. Mesmo que a IA reco-
nheça padrões emocionais ou execute si-
mulações sofisticadas de linguagem, ela o 
faz sem acesso ao universo semântico da 
experiência. Ao tratar da “singularidade”, 
Kurzweil (2024) e Tegmark (2017) alertam 
contra o messianismo tecnocrático que 
projeta autonomia em sistemas que são, 
por natureza, reprodutivos. A IA, como 
mostra Piketty (2022), pode ser convertida 
em mecanismo de vigilância e controle, 
quando não usada com ética e criticida-
de. A análise da IDR evidencia, portanto, 
que a IA não deve ser tomada como sujei-
to pedagógico, mas como instrumento a 
serviço de um projeto formativo crítico. 
Reconhecer os limites epistêmicos da IA, 
especialmente em contextos educativos, 
é condição para que sua adoção tecnoló-
gica não esvazie o sentido humano, ético 
e político da docência e da aprendizagem.

VII. Conceitos-chaves da 
IA para educação

Summers (2024) começa com machi-
ne learning – um ramo da IA que faculta 
a sistemas “aprenderem” a partir dos da-
dos, identificar padrões e “tomar decisões 
com intervenção humana mínima” (p. 
13). Essa formulação é imprópria, primei-
ro, porque a IA não “aprende” por meio 
dos dados, por não ter cérebro biológico, 
sendo essa atividade apenas uma simu-
lação digital sintática; o que ela faz, sim, 
é identificar padrões recorrentes nos da-
dos, num processo de auto-organização 
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dos dados em estruturas frequentistas; 
não toma qualquer decisão, porque não 
é sujeito, é um objeto digital. Também 
pode, “lendo” os dados dos estudantes, 
descobrir seus padrões de acesso a con-
teúdo curricular e identificar lacunas, que 
ela pode ajudar a preencher com ofertas 
de conteúdo ad hoc personalizadas. Sum-
mers (2024) aposta muito nessa possi-
bilidade que será, sim, muito explorada 
e terá impactos fatais no professorado, 
que, por vias tortas, precisa partir do es-
tudante e estar à altura dele. No entanto, 
a visão apresentada não tem essa pro-
messa formativa. Longe disso, permane-
ce no plano de mero ensino direcionado 
para preencher conteúdo faltante, não 
implicando a aprendizagem autoral. Essa 
pecha que contamina o ensino global no 
mundo, centrada no repasse sistemático 
de conteúdo, para fins de competitivida-
de e produtividade, persiste, reduzindo a 
escola, agora tanto mais, a uma máquina 
automatizada de transmissão reprodutiva 
de conteúdo, o que deixa grandes levas 
de estudantes sem aprender. Assim, se 
a máquina repassa o conteúdo que está 
faltando no estudante, isso não implica 
aprendizagem, precisamente porque esse 
ensino só cuida do conteúdo, não do estu-
dante. “Cuidar”, a máquina não faz.

A máquina pode aplicar provas e iden-
tificar nas respostas dos estudantes como 
o conteúdo foi “absorvido” (ou memo-
rizado), não aprendido. A máquina não 
tem condição semântica para fazer uma 
prova alternativa que privilegia a autoria 
do estudante, por exemplo, elaborar texto 
próprio, interpretativo, crítico e autocríti-
co, porque, sendo essas atividades típicas 
da aprendizagem autoral, e não sendo a 
máquina autora, a prova que aplica só 
pode ser “mecânica”, relativa à reprodu-
ção de conteúdo. Nisso, não acrescenta 
nada. Se pedimos ao estudante que ela-

bore um “ensaio” livre, em que pode usar 
a semântica dos sentidos hermenêuticos 
de modo criativo, o que a máquina pode 
fazer é identificar no ensaio estruturas re-
produtivas da sintaxe (de teor quantitati-
vo: palavra mais repetida, a locução mais 
comum, temas recorrentes, expressões 
que sempre voltam, argumentos princi-
pais, modo próprio de falar, estilo prepon-
derante – dentro do espaço frequentista 
de ordenamento sintático da semântica). 
Não vai identificar a criatividade herme-
nêutica dos sentidos, porque a máquina 
não é um sujeito intersubjetivo. 

Acentua Summers (2024) o Natural Lan-
guage Processing (NLP), que faculta aos 
computadores “entender, interpretar e 
responder à linguagem humana de modo 
significativo e útil”. Essa formulação é mui-
to ignorante, sugerindo que Summers não 
tem nível nenhum de profundidade analí-
tica. Primeiro, a máquina não “entende”, 
pois entender requer autoconsciência, o 
que ela não tem. Segundo, nem interpreta, 
se virmos interpretação como capacidade 
de produzir sentidos próprios elaborados; 
a máquina foi treinada para achar padrões 
recorrentes, e isso ela faz bem melhor que 
nós. Não sabe o que faz. Assim, a IA não 
responde à linguagem humana como um 
humano, mas num processo automatizado 
de resposta sintática. Por isso, quando a IA 
traduz, não recorre ao entendimento dos 
sentidos, culturalmente contextualizados, 
hermenêuticos; mas, treinada em bilhões 
de dados textuais, acha para cada caso a 
média mais fina de uso e aplica ao caso. 
Na verdade, não traduz; acha o uso mais 
frequente nas traduções disponíveis. É as-
sim que a IA ganha no xadrez, não porque 
sabe jogar, mas porque identifica muitas 
jogadas pela frente e tem na memória to-
das as soluções dos grandes mestres. Aos 
humanos, é impossível competir devido à 
força bruta de processamento. A IA “não 
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joga”, apenas sequencia movimentos pelo 
uso mais frequente em que foi treinada. E 
ganha! 

A autora aponta para as redes neurais 
digitais (inspiradas nas biológicas), que 
são simulações, porque não possuem a 
estrutura biológica, funcionando apenas 
na esfera sintática reprodutiva. Para ela, 
redes neuronais:

reconhecem padrões interpre-
tando dados via estrutura que 
imita a estrutura interconectada 
neuronal do cérebro humano. 
Esta capacidade as torna muito 
úteis em analítica personalizada 
da aprendizagem. Por exemplo, 
redes neuronais podem anali-
sar como estudantes interagem 
com uma plataforma de e-lear-
ning, identificando padrões que 
podem indicar um ritmo prefe-
rido do estudante ou dificulda-
des potenciais como conceitos 
específicos. Reconhecendo tais 
padrões, o software educacio-
nal pode adaptar-se em tempo 
real às necessidades de cada es-
tudante, provendo experiência 
verdadeiramente customizada 
acadêmica que otimiza a efi-
ciência e efetividade da apren-
dizagem (Summers, 2024, p. 14).

 De novo, eis uma formulação muito 
lassa, imprecisa, abusiva do que a IA pode 
fazer. Primeiro, seria melhor usar “identi-
ficar”, em invés de “reconhecer”, padrões 
estruturais. Segundo, a IA não “analisa” 
comportamentos, ressignificando-os, mas 
apenas os identifica pela abordagem fre-
quentista (acha o mais frequente). Fazendo 
isso via treinamento, ela é capaz de iden-
tificar no comportamento dos estudan-
tes lacunas, faltas, deficiências, modos de 
ser, hábitos, que pode levar em conta para 
adaptar a oferta de conteúdo de estilo sin-
tático. Customizar o conteúdo não implica 
aprender, porém. Em geral será feito para 
memorizar, nada mais. Não “se adapta” 
propriamente, pois é uma resposta passi-
va, automática. 

VIII. Algumas reflexões a 
título de conclusão 

A realização da Interação Dialógica 
Registrada (IDR), aqui apresentada como 
um experimento metodológico, permitiu 
tensionar a inteligência artificial não ape-
nas como instrumento técnico, mas como 
artefato cultural que simula uma raciona-
lidade pedagógica. A IDR promoveu um 
espaço de “escuta, réplica e contra-argu-
mentação” entre pesquisador humano e o 
modelo GPT-4o, em um esforço para evi-
denciar os limites epistêmicos da IA, sua 
moldura tecnocientífica e sua forma de 
responder às demandas do campo educa-
cional. Ao assumir a forma de um “debate 
registrado”, esse procedimento não ape-
nas documenta o processo, mas eviden-
cia como a IA organiza respostas com base 
em padrões, carecendo de historicidade, 
intencionalidade e práxis educativa.

Do ponto de vista analítico, a IDR re-
velou que, embora o modelo seja capaz 
de reproduzir discursos sofisticados e de 
articular referências teóricas de forma co-
esa, ele opera dentro de um horizonte de 
neutralidade e universalismo, aspectos 
criticamente discutidos ao longo do texto. 
O simulacro de diálogo fornecido pela IA 
tende a reforçar paradigmas dominantes 
da educação técnica e performática, mes-
mo quando mobiliza vocabulário crítico. 
Esse achado corrobora a tese central do 
artigo: a IA educacional, se não confron-
tada em sua lógica fundante, pode natu-
ralizar a “inépcia performativa” das insti-
tuições escolares, convertendo o debate 
pedagógico em prestação de serviço algo-
rítmica.

Por outro lado, a IDR também demons-
trou potencialidades importantes. Como 
mediadora de processos de análise, a IA 
pode ser mobilizada como ferramenta 
de provocação epistêmica, desde que in-
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tegrada a metodologias críticas e sob o 
comando de sujeitos conscientes de seus 
limites. A proposta de utilizar a IA como 
“interlocutora artificial (ChatGPT)” abre 
caminhos para uma prática investigati-
va experimental, que amplifica o debate, 
mas que exige rigor ético, vigilância epis-
têmica e consciência do lugar da tecno-
logia na reprodução das desigualdades 
patentes em um mundo capitaneado por 
políticas neoliberais.

Nesse diapasão, podemos afirmar que 
Summers é um exemplo extremo de neo-
liberalismo em educação. Toma IA como 
milagreira, ecoando a retórica simplifica-
dora de Reagan sobre a mágica do merca-
do (Oreskes & Conway, 2023). Acredita pia-
mente no poder transformador da IA em 
educação, mas não sai da órbita do mero 
ensino, no qual, sim, a IA vai aprontar 
grandes convulsões. Na esfera da apren-
dizagem, ela é apenas instrumentação 
digital possível, uma mediação que pode 
ser útil ou inútil, contributiva ou detrato-
ra, dependendo dos humanos, sobretudo 
do aprendiz. O desafio é conseguir que 
IA sirva à autoria do estudante, colabore 
para ele se tornar autônomo e capaz de 
conduzir seu destino, incluindo controlar 
a máquina (Suleyman, 2024). Por mais 
que a IA seja uma revolução temerária no 
ensino, na aprendizagem pode ser minús-

cula ou mesmo contraproducente. Pode-
mos, por exemplo, usar a IA para alfabeti-
zar a criança na tela, porque é seu “livro” 
preferido, com todos os riscos que a tela 
traz. Podemos também caprichar numa 
alfabetização mais envolvente (em geral 
a criança gosta da tecnologia – é hoje a 
chupeta mais usada para acalmar crian-
ça indócil), levando a redações autorais 
sempre mais bem elaboradas, sugerindo 
autoria crescente. Para isso, o professor 
precisa assumir protagonismo no proces-
so para o bem do estudante. Pode alfabe-
tizar muito mais rápido, com resultados 
muito melhores, desde que não seja mero 
treinamento digital, mas uso semântico 
criativo da sintaxe digital. Melhor seria 
se a escola se tornasse lugar adequado 
para discutir e exercer o uso responsável 
do celular. Este precisa estar sob contro-
le, mas não proibido (Haidt, 2024). Se for 
para proibir, proibiria a aula! Esta, sim, se 
for mero repasse de conteúdo, é inútil. En-
chê-la de tecnologia, como querem as tais 
“metodologias ativas”, é incensar defunto 
(Bacich & Moran, 2018). Aula tradicional 
reprodutiva não deve ser adereçada com 
novas tecnologias; deve ser abandonada. 

A IA certamente provocará grande agi-
tação no campo educacional, sobretudo 
no ensino. Contudo, não se trata de uma 
divindade. 
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Resumo

O presente capítulo analisa a relação entre in-
teligência artificial (IA) e educação à luz da Te-
oria Ator-Rede (TAR), destacando o ChatGPT 
como mediador sociotécnico no processo de 
ensino-aprendizagem.  A metodologia adotada 
foi a pesquisa qualitativa, de natureza explora-
tória e teórica, fundamentada em referenciais 
como Bruno Latour, Michel Callon e John Law, 
que possibilitaram compreender a IA não como 
uma ferramenta neutra, e sim como um ator 
que influencia e é influenciado pelo ambiente 
educacional. Este estudo destaca que a ferra-
menta não deve ser compreendida como um 
simples recurso instrumental, mas como ator 
ativo na rede educacional, capaz de transfor-
mar interações, práticas pedagógicas e modos 
de produção do conhecimento. Ao mesmo 
tempo em que amplia possibilidades de acesso 
à informação, de personalização do aprendiza-
do e inovação pedagógica, o ChatGPT suscita 
preocupações quanto à vigilância digital, ao 
plágio, à superficialidade da aprendizagem e 
ao controle algorítmico. A pesquisa enfatiza a 
necessidade de um olhar crítico e ético sobre 
sua integração, ressaltando que professores e 
estudantes devem atuar de forma vigilante e 
reflexiva para evitar que a tecnologia subverta 
a proposta educacional. Conclui-se que a IA, ao 
se constituir como mediador ativo das redes 
educacionais, demanda regulação, análise crí-
tica e estratégias pedagógicas capazes de po-
tencializar seus benefícios e mitigar seus riscos.

Palavras-chave: inteligência artificial; edu-
cação; teoria ator-rede; mediação sociotécni-
ca; ChatGPT.

Abstract

This article analyzes the relationship between 
Artificial Intelligence (AI) and education through 
the lens of Actor-Network Theory (ANT), highli-
ghting ChatGPT as a sociotechnical mediator in 
the teaching–learning process. The methodo-
logy adopted was qualitative research, explo-
ratory and theoretical in nature, grounded in 
references such as Bruno Latour, Michel Callon, 
and John Law, which made it possible to un-
derstand AI not as a neutral tool, but as an ac-
tor that both influences and is influenced by the 
educational environment. This study empha-
sizes that the tool should not be regarded as a 
mere instrumental resource, but as an active 
actor within the educational network, capab-
le of transforming interactions, pedagogical 
practices, and modes of knowledge production. 
While expanding opportunities for access to in-
formation, personalized learning, and pedago-
gical innovation, ChatGPT also raises concerns 
regarding digital surveillance, plagiarism, su-
perficial learning, and algorithmic control. The 
research underscores the need for a critical and 
ethical perspective on its integration, stressing 
that teachers and students must act vigilantly 
and reflectively to prevent technology from un-
dermining educational purposes. It concludes 
that AI, by establishing itself as an active me-
diator within educational networks, requires 
regulation, critical analysis, and pedagogical 
strategies capable of enhancing its benefits and 
mitigating its risks.

Keywords: artificial intelligence; education; 
actor-network theory; sociotechnical media-
tion; ChatGPT.

CAPÍTULO 2 
CHATGPT COMO ATOR 
EDUCACIONAL: IMPLICAÇÕES E 
DESAFIOS PELA TEORIA ATOR-REDE

CHATGPT AS AN EDUCATIONAL ACTOR: IMPLICATIONS 
AND CHALLENGES THROUGH ACTOR-NETWORK THEORY
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1 Notas iniciais para a 
compreensão do tema

Nas duas primeiras décadas do século 
XXI, as transformações tecnológicas têm 
alterado significativamente as dinâmicas 
sociais, culturais e educacionais, eviden-
ciando um cenário em que os processos 
de ensino-aprendizagem se veem cada 
vez mais mediados por dispositivos di-
gitais e sistemas de inteligência artificial 
(IA). Entre essas inovações, destaca-se o 
ChatGPT, ferramenta baseada em mode-
los de linguagem natural capazes de gerar 
textos e dialogar com usuários de maneira 
coerente e fluida. Seu uso rápido e abran-
gente no contexto global suscita debates 
sobre as potencialidades e riscos de sua 
incorporação em espaços educacionais, 
colocando em pauta questões de ordem 
ética, política, pedagógica e cultural.

A educação, tradicionalmente orien-
tada por práticas humanas diretas, vê-se 
hoje atravessada por novos atores que mo-
dificam não apenas a forma como o conhe-
cimento é acessado, mas também como 
ele é produzido e compartilhado. A ciber-
cultura, portanto, inaugura um regime de 
interações no qual humanos e não huma-
nos — professores, estudantes, algoritmos, 
plataformas e dispositivos — atuam de for-
ma conjunta, compondo redes sociotécni-
cas que desafiam perspectivas reducionis-
tas ou deterministas da tecnologia. Nesse 
sentido, a inteligência artificial não pode 
ser compreendida como mero instrumen-
to, mas como participante ativo dessas 
redes, cujas ações reconfiguram práticas e 
significados no campo educacional.

A Teoria Ator-Rede (TAR), desenvolvi-
da por Bruno Latour, Michel Callon, John 
Law e outros autores, oferece um refe-
rencial teórico consistente para analisar 
tais fenômenos. Ao propor uma visão si-
métrica entre humanos e não humanos, 

a TAR rompe com hierarquias explicativas 
que tendem a reduzir a tecnologia a um 
papel secundário e instrumental. Em vez 
disso, compreende que a agência emerge 
das associações entre múltiplos actan-
tes, que, ao interagirem, transformam-se 
mutuamente. Aplicada ao contexto da IA, 
essa perspectiva possibilita entender o 
ChatGPT não como um intermediário neu-
tro, mas como um mediador sociotécnico 
capaz de traduzir, modificar e redistribuir 
significados, influenciando diretamente o 
processo educacional.

Esse quadro inaugura um espaço para 
reflexões sobre os potenciais emancipató-
rios e, ao mesmo tempo, os riscos associa-
dos à integração do ChatGPT na educação. 
Por um lado, a ferramenta pode ampliar 
o acesso ao conhecimento, favorecer 
aprendizagens personalizadas e estimular 
novas formas de interação pedagógica. 
Por outro, suscita preocupações relativas 
ao plágio, à superficialidade da aprendi-
zagem, à vigilância digital e à manipula-
ção algorítmica de dados, fenômenos que 
apontam para formas contemporâneas de 
controle e colonialidade tecnológica. O 
desafio posto não é apenas técnico, mas 
político e epistemológico, demandando a 
construção de práticas educacionais críti-
cas e conscientes.

Diante desse cenário, este capítulo pro-
põe examinar as implicações éticas, cul-
turais e pedagógicas do uso do ChatGPT, 
investigando de que maneira as interações 
entre humanos e não humanos podem am-
pliar ou restringir a autonomia e a formação 
crítica dos sujeitos. A pesquisa adota na-
tureza qualitativa, de caráter exploratório 
e teórico, partindo da premissa de que a 
inteligência artificial não deve ser reduzi-
da a ferramenta neutra, mas reconhecida 
como agente que participa ativamente da 
produção e circulação do conhecimento. 
Essa compreensão encontra ressonância no 
pensamento de Demo (2023), para quem a 
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aprendizagem envolve simultaneamente o 
esforço reconstrutivo do aluno e a constitui-
ção de uma ambiência crítica e formativa, o 
que reforça a necessidade de considerar a IA 
como parte constitutiva das práticas educa-
tivas contemporâneas. Ao assumir esse re-
ferencial, este estudo reafirma seu compro-
misso em examinar o ChatGPT não apenas 
sob o prisma técnico, mas como mediador 
sociotécnico cujos efeitos repercutem dire-
tamente na construção da autonomia e no 
horizonte crítico da educação.

2 Teoria Ator-Rede: uma 
abordagem sociotécnica

A tendência humana de interpretar o 
mundo a partir dos valores de sua pró-
pria cultura, julgando as demais como 
“inferiores” é um fenômeno histórico e 
universal. Está presente tanto na forma-
ção das sociedades quanto no cotidiano 
das relações humanas. Consubstancia-se, 
sobretudo, em tornar esses valores ab-
solutos, preponderantes na forma de en-
xergar o mundo sob a perspectiva do pró-
prio grupo social, implicando na atitude 
etnocêntrica de desqualificar o “outro”, 
rotulando-o como atrasado, selvagem ou 
bárbaro, enquanto exalta o grupo “eu” 
como portador do progresso, do saber e 
da civilização. Depreende-se que essas 
percepções exageradas e frequentemente 
cruéis em relação ao “outro” resultam na 
incapacidade de compreender a diversi-
dade cultural, levando muitas vezes à vio-
lência, à intolerância, bem como à erosão 
dos direitos humanos.

Na era da cibercultura, a proliferação 
das tecnologias de informação e comuni-
cação desencadeia transformações pro-
fundas nas relações de poder e no com-
partilhamento do saber. Notadamente, a 
sociedade em rede desafia as estruturas 
tradicionais de autoridade ao descentra-

lizar o controle e multiplicar os centros de 
influência, redefinindo práticas sociais, 
culturais e educacionais. Esse fenômeno 
ocorre pela interação constante entre hu-
manos e não humanos, como tecnologias 
digitais, algoritmos, redes globais e infra-
estruturas tecnológicas, que operam sob 
a forma de mediadores ativos na reconfi-
guração das relações sociais.

No campo educacional, a cibercultu-
ra não apenas altera o acesso ao conhe-
cimento, mas também cria formas de 
organização pedagógica, produção de 
conteúdos e interação entre educadores 
e estudantes. Essa reconfiguração favore-
ce a universalização da cultura, permitin-
do uma circulação globalizada de ideias 
e práticas. No entanto, paradoxalmente, 
essa difusão também pode resultar na 
fragmentação do conhecimento e na ho-
mogeneização cultural, muitas vezes em 
detrimento das particularidades locais e 
da diversidade simbólica, tornando ne-
cessário o aprofundamento de investi-
gações que permitam compreender os 
interesses subjacentes a tais processos, 
assegurando que a expansão tecnológica 
e informacional contribua para um am-
biente educacional mais plural, inclusivo 
e crítico, ao invés de reforçar mecanismos 
de homogeneização e controle do saber. 
Nesse sentido, o ambiente escolar torna-
-se um espaço privilegiado para observar 
como humanos e não humanos se asso-
ciam, redefinindo tanto o papel do pro-
fessor quanto o do estudante diante das 
tecnologias emergentes.

Os estudos em Ciência, Tecnologia e 
Sociedade (CTS) oferecem uma perspec-
tiva analítica essencial para uma compre-
ensão mais sofisticada da revolução tec-
nológica centrada na inteligência artificial 
(IA) e de sua profunda interação com a so-
ciedade contemporânea. John Law (1991) 
argumenta que a relação entre tecnologia 
e poder no discurso deve ser analisada 

29

Autoria, Tecnologia e Direitos Humanos na Educação:
diálogos com Pedro Demo



sob diversas perspectivas, especialmente 
ao considerar como esse vínculo possi-
bilita o surgimento do que ele denomina 
como a “dor na sociologia” e a visibiliza-
ção dos “despossuídos” (1991, p. 2). O au-
tor ressalta que, se o conhecimento fosse 
exclusivamente determinado pelo con-
texto social, a distinção entre verdade e 
poder tornar-se-ia imprecisa, levantando 
questões centrais no debate sobre o re-
lativismo epistemológico e a construção 
do saber. Deduz-se que a constituição dos 
fenômenos sociais e tecnológicos pode 
ser desvendada por meio da análise das 
relações entre atores humanos e não hu-
manos, os quais, ao se associarem, for-
mam e reformam redes heterogêneas que 
estruturam tais fenômenos (Callon, 1991). 
A partir desse prisma, a interseção entre 
ciência, tecnologia e sociedade revela-se 
um arranjo de influências recíprocas, no 
qual esses três domínios não operam de 
forma isolada, mas interagem e se recon-
figuram constantemente.

A abordagem CTS não se limita a um 
exame técnico ou instrumental das inova-
ções tecnológicas, mas busca compreen-
der suas implicações éticas, culturais, po-
líticas e econômicas, reconhecendo que a 
IA transcende a mera dimensão técnica e 
se insere em um campo sociotécnico de 
amplo impacto (Simondon, 2017). Cons-
tata-se que esse impacto se manifesta na 
reconfiguração das estruturas de poder, 
na redefinição das subjetividades e na 
contestação de paradigmas tradicional-
mente estabelecidos, exigindo uma aná-
lise crítica sobre os interesses e as forças 
que orientam essas transformações. Os 
estudos CTS, por conseguinte, consoli-
dam-se como uma ferramenta essencial 
para desvendar as complexidades da era 
digital, promovendo reflexões sobre a go-
vernança da tecnologia, os desafios da 
autonomia humana diante dos sistemas 

algorítmicos e as desigualdades emer-
gentes nesse novo cenário sociotécnico. 
Na educação, essa análise leva-nos a re-
fletir sobre como a IA pode tanto ampliar 
a autonomia intelectual dos estudantes 
quanto, se usada de forma acrítica, refor-
çar práticas de vigilância, padronização e 
controle no processo de ensino.

Segundo Latour (2012), a relação entre 
atores humanos e não humanos se esta-
belece por intermédio de coletivos ou as-
sociações, em que não há uma hierarquia 
rígida entre os elementos. Dentro dessas 
redes de interação, a origem da ação não 
pode ser determinada de maneira linear 
ou isolada, pois emerge da conexão e in-
terdependência entre múltiplos agentes. 
Pessoas, dispositivos, infraestruturas e 
sistemas técnicos não apenas interagem, 
mas se constituem mutuamente, desem-
penhando papéis que se reconfiguram 
conforme suas relações se transformam 
(Mol, 2008). Essa noção sustenta o con-
ceito de ação distribuída (Latour, 2012), 
o qual sugere que nenhum elemento, por 
si só, possui agência independente, mas 
sempre atua em associação com outros, 
formando redes heterogêneas e dinâmi-
cas. Isso significa que, no espaço educa-
cional, a aprendizagem não pode mais ser 
vista apenas como fruto da interação en-
tre professor e aluno, mas como resultado 
de múltiplas mediações sociotécnicas nas 
quais a IA, exemplificada pelo ChatGPT, 
exerce papel ativo.

É relevante pontuar que a Teoria Ator-
-Rede (TAR) surge como uma abordagem 
inovadora para a análise das organiza-
ções, entendendo-as como sistemas flui-
dos e heterogêneos, rejeitando a ideia de 
estruturas sociais fixas e previsíveis. De-
senvolvida a partir da década de 1980, a 
TAR desafia concepções tradicionais que 
atribuem aos humanos um controle ab-
soluto sobre as organizações e demais 
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estruturas sociais. Em vez disso, propõe 
que a agência seja distribuída, emergindo 
da interação entre diversos atores, sejam 
eles humanos, técnicos, materiais ou sim-
bólicos. A realidade é contingencial, não 
devendo ser concebida como um dado 
imutável ou pré-determinado, mas sim 
como um processo contínuo de transfor-
mação, no qual diferentes perspectivas e 
elementos sociotécnicos influenciam-se 
mutuamente.

Latour (2012) argumenta que a realidade 
contemporânea é caracterizada pela proli-
feração de híbridos, ou seja, entidades que 
combinam aspectos humanos e não huma-
nos e que devem ser analisadas de forma 
simétrica pelo pesquisador. Essa perspec-
tiva enfatiza que qualquer mudança nos 
actantes – conceito empregado para abran-
ger tanto elementos humanos quanto não 
humanos – implica necessariamente trans-
formações nas organizações ou fenômenos 
nos quais estão inseridos. Isso demonstra a 
fluidez e a instabilidade dessas redes socio-
técnicas, pois não há uma estrutura fixa ou 
permanente que as defina.

Na Teoria Ator-Rede (TAR), a agência 
não é exclusiva dos humanos, mas dis-
tribuída entre diversos actantes que, por 
meio de processos de (des)associação, 
compõem redes temporárias. As organiza-
ções, portanto, não são concebidas como 
entidades estáveis ou delimitadas por 
fronteiras rígidas, mas como arranjos he-
terogêneos e transitórios, que emergem, 
transformam-se e podem até mesmo se 
dissolver, dependendo da mobilização e 
da força das associações entre seus ac-
tantes. O poder, nesse sentido, não reside 
em um único ator humano, mas na capa-
cidade das associações de se manterem 
coesas e operacionais ao longo do tempo.

Afere-se que, para Law (1991), o foco 
da análise deve estar na maneira como as 
redes de realidades são produzidas, em 

vez de buscar compreender como os ob-
jetos se estabilizam dentro dessas redes. 
Essa perspectiva se alinha ao conceito de 
multiplicidade das realidades desenvolvi-
do por Mol (2008) e ao estudo dos modos 
de existência proposto por Latour (2012), 
que concebem a realidade como algo plu-
ral e constituído por práticas diversas. 
Para capturar essa complexidade, Law 
(2011) recorre ao conceito de fractal, ori-
ginário da matemática e da física, sugerin-
do que o mundo ou as redes de realidades 
devem ser observados como um conjunto 
de objetos fractais, cuja composição nun-
ca é fixa ou única, mas se refaz continua-
mente a partir de suas inter-relações. Isso 
implica que os objetos não são compreen-
didos como entidades singulares e isola-
das, tampouco como simples agregados 
dispersos, mas sim como configurações 
dinâmicas que oscilam entre a multiplici-
dade e a unidade.

A TAR pressupõe que as associações 
sejam vistas como resultados contingen-
tes e parciais, que precisam ser analisados 
empiricamente, uma vez que não seguem 
um modelo fixo ou uma lógica universal 
(Latour, 2012). A partir disso, o pesquisa-
dor que adota essa perspectiva volta-se 
para a análise dos processos instáveis, ne-
gociados e temporários que dão origem 
a determinadas formas organizacionais, 
priorizando a reconstrução empírica da 
trajetória de resistência das associações 
(Latour, 2012). Corolário do exposto, ape-
nas aquilo que persiste o suficiente para 
ser rastreado pode ser considerado real, o 
que implica que a estabilização das redes 
é sempre provisória, podendo ser desfeita 
ou reconfigurada a qualquer momento.

Uma das contribuições centrais da TAR é 
romper com a visão moderna de purificação 
das categorias analíticas, especialmente no 
que diz respeito à separação entre social 
e não social. Para Latour (2012), o social é, 
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na verdade, o produto de uma composição 
híbrida, resultado da interação entre múlti-
plos elementos que não se limitam a huma-
nos. O social parece estar em toda parte e, 
ao mesmo tempo, em lugar nenhum, o que 
exige uma reformulação contínua das defi-
nições dos elementos em associação, uma 
vez que qualquer tentativa de categorização 
fixa rapidamente se torna obsoleta (Latour, 
2012). Evidencia-se que essa abordagem 
desafia a noção tradicional de que há uma 
essência social fixa e estável, porque, devi-
do à mutabilidade constante da realidade, 
já não é possível traçar limites claros sobre 
o que é ou não social.

Diante da intensificação das intercone-
xões entre humanos e tecnologias, a TAR 
se consolida como uma abordagem teóri-
co-metodológica fundamental para com-
preender fenômenos que transcendem ex-
plicações lineares e classificações rígidas. 
Nessa conjuntura, a performação demons-
tra que a realidade não é uma estrutura 
fixa, mas um processo ativo de construção, 
constantemente negociado e ressignifica-
do por meio de práticas e interações socio-
técnicas (Law, 2011). Essa perspectiva de-
monstra que nenhuma entidade, seja um 
objeto, uma organização ou uma tecnolo-
gia, pode ser concebida de forma isolada, 
pois sua existência e funcionalidade decor-
rem das redes de associações que a sus-
tentam e continuamente a transformam.

Concernente à IA, exemplificada pelo 
ChatGPT, a TAR revela que tais tecnologias 
não são entidades autônomas ou neutras, 
e sim efeitos emergentes de redes hete-
rogêneas, compostas por desenvolvedo-
res, usuários, algoritmos, infraestruturas 
digitais e regulações institucionais. Sua 
operação não se dá de maneira estática 
ou universal, mas se reconfigura dinami-
camente conforme as interações e os inte-
resses que as atravessam. Portanto, a TAR 
permite ampliar a compreensão sobre a 

IA, apontando suas implicações sociais, 
éticas e políticas, ao demonstrar que seus 
impactos não são determinados exclusi-
vamente por sua programação, mas pelas 
redes de relações que a definem e lhe con-
ferem significado. Assim, ao ser integrada 
na educação, a IA não apenas apoia ta-
refas pedagógicas, ela também participa 
ativamente da configuração das práticas 
escolares, exigindo que professores e es-
tudantes desenvolvam competências crí-
ticas para lidar com suas mediações.

3 Contextualizando o 
ChatGPT: características, 
usabilidade e 
implicações educacionais

Após discutirmos os impactos das inte-
ligências artificiais na educação e debater-
mos a teoria ator-rede pelo prisma da abor-
dagem sociotécnica, vamos nos debruçar 
sobre uma inteligência artificial específica, 
com o intuito de relacioná-la à ideia de me-
diação sociotécnica proposta por Bruno 
Latour.  A tecnologia escolhida foi o Cha-
tGPT1, que é constituído como um robô 
criado a partir de inteligência artificial (IA), 
a fim de possibilitar a realização de trocas 
comunicativas com os usuários da internet 

1 O referido recurso virtual foi criado pela OpenAI, que é uma 
empresa norte-americana fundada em 2015, tendo sido lança-
do em novembro de 2022 (Maculan et al., 2023). Abastecido com 
um volume muito grande de textos e informações disponíveis 
na internet e treinado por técnicas de aprendizado de máqui-
na, o modelo de linguagem usado dá ao robô a capacidade de 
prever palavras e frases que são escritas em um contexto es-
pecífico a partir do "prompt" feito pelo usuário, isto é, as per-
guntas - ou os comandos. GPT é uma sigla para "Generative 
Pré-Trained Transformers", tecnologia que consegue entender 
como cada palavra está relacionada com todas as outras da fra-
se. A técnica identifica as palavras mais importantes e as coloca 
em ordem, em um processo de tradução. Generative significa 
que o modelo pode gerar textos semelhantes aos que foram 
utilizados no treinamento prévio, ou seja, Pré-Trained, realiza-
do com uma grande quantidade de dados.
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a partir de referenciais textuais diversos. 
Para Lima e Serrano (2024, p. 5), “trata-se 
de um modelo de linguagem pré-treinado 
que interage de forma convincente com os 
usuários, respondendo a perguntas e ge-
rando textos com coerência”. 

De acordo com Maculan (2023, p. 11777), 
“O ChatGPT oferece um serviço com diversas 
funcionalidades, tais como respostas a per-
guntas; solução de equações matemáticas; 
elaboração de textos e de resumos; tradu-
ções; depuração e correção de códigos; clas-
sificações automáticas de elementos”. Logo, 
seu objetivo é fornecer assistência conversa-
cional, respondendo a perguntas e ajudando 
os usuários em diversas tarefas de maneira 
simples e intuitiva (Crawford et al., 2023 apud 
Lima e Serrano, 2024, p. 5). Na seara edu-
cacional, isso se traduz em múltiplos usos: 
apoio à elaboração de trabalhos escolares e 
acadêmicos, suporte a professores na prepa-
ração de aulas e até mesmo no acompanha-
mento de processos de aprendizagem, o que 
amplia a sua relevância como ator ativo den-
tro da rede sociotécnica escolar.

Desse modo, o ChatGPT constitui uma 
ferramenta de processamento de lingua-
gem natural, baseada em uma rede neural 
instruída com milhões de textos da inter-
net, permitindo que gere infinitos textos de 
forma autônoma (Rossoni, 2022). Na visão 
do referido autor, trata-se de uma das fer-
ramentas de IA mais avançadas disponí-
veis no mercado, e seus desenvolvedores 
estão constantemente trabalhando para 
melhorar sua precisão e capacidade de 
compreensão do idioma natural dos países 
usuários. Essa versatilidade aponta que a 
ferramenta pode tanto facilitar o acesso rá-
pido à informação quanto levantar desafios 
relacionados à originalidade, autoria e ao 
desenvolvimento da criticidade discente.

Desde seu lançamento, em novembro 
de 2022, o ChatGPT alcançou projeção in-
ternacional por ser capaz de construir tex-

tos concisos e gramaticalmente corretos em 
um número superior a 16 idiomas, além de 
responder perguntas sobre os mais diversos 
assuntos. Tal popularização impacta direta-
mente os sistemas educacionais, que pas-
sam a lidar com estudantes cada vez mais 
habituados a recorrer à IA em seus proces-
sos de estudo e produção de conhecimento.

Conforme explicita Maculan (2023), a 
ferramenta utiliza uma variedade ampla 
de fontes, como livros, artigos, notícias e 
interações em redes sociais, com o obje-
tivo de aprender sobre as formas de co-
municação humana e gerar respostas que 
soem naturais e fluentes.  Estima-se que 
só o GPT-3 tenha sido treinado com cer-
ca de 500 bilhões de palavras (Kaufman, 
2022, p. 244), o que faz com que essa tec-
nologia possa gerar textos sobre qual-
quer temática. Entretanto, é importante 
destacar que, entre esses dados, podem 
existir informações inconsistentes sobre 
diversos assuntos, como alguns estudos 
vêm apontando, sobretudo em função 
das limitações da plataforma, derivadas 
da necessidade de atualizações constan-
tes. Notadamente em relação ao contexto 
da aprendizagem, esse aspecto reforça a 
necessidade de que os segmentos educa-
cionais adotem uma postura crítica, com-
preendendo que as respostas geradas não 
substituem a reflexão humana e podem 
reproduzir vieses ou erros conceituais.

É justamente em função disso que, se-
gundo Zapata Ros (apud Maculan, 2023), 
a implementação do ChatGPT no sistema 
educacional não pode ser pensada como 
um substituto total ou parcial na avalia-
ção do aprendizado, mas somente como 
um recurso semelhante ao de qualquer 
mecanismo de busca, que necessita de 
um olhar crítico e um uso criterioso. De 
acordo com Lima e Serrano (2024), em 
estudo no qual os autores analisam o im-
pacto do ChatGPT na educação:
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Trata-se de um modelo de lin-
guagem treinado em enormes 
bases de dados de textos co-
letados da internet, represen-
tando um marco importante 
no campo da IA Generativa – ou 
seja, aquela que produz con-
teúdo novo a partir da análise 
de dados existentes. No entan-
to, o médico e neurocientista 
Miguel Nicolelis, pioneiro no es-
tudo sobre a interação cérebro-
-máquina, aponta que a IA não 
é inteligente e nem artificial, 
pois, quando o cérebro realiza 
alguma coisa, ele executa usan-
do matéria orgânica. Dessa for-
ma, nem tudo pode ser reduzi-
do a um algoritmo digital (Lima 
e Serrano, 2024, p. 2).

Em face dessa capacidade de produ-
ção de textos em massa, a ferramenta 
provoca intensos debates no meio aca-
dêmico, notadamente no que concerne 
a questões como plágio, desempenho e 
produtividade dos alunos, processos de 
aprendizagem, formação crítica, entre 
outros aspectos. Trata-se de um recurso 
novo, que tem provocado temor e incerte-
zas quanto às novas formas de aprender e 
ensinar. Diante disso, um conjunto amplo 
de atores tem sido mobilizado, pois está 
diretamente conectado com a aplicação 
da ferramenta: professores, gestores pú-
blicos, alunos e familiares, desenvolvedo-
res e gerenciadores de bancos de dados e 
usuários em geral. Esses e outros atores 
compõem a rede sociotécnica envolven-
do o uso do ChatGPT, na condição de me-
diadores. Essa multiplicidade de atores 
evidencia que a ferramenta não pode ser 
compreendida isoladamente, mas como 
parte de um ecossistema educacional no 
qual decisões pedagógicas, políticas pú-
blicas e infraestruturas digitais se articu-
lam constantemente.

Assim, diversas questões têm sido co-
locadas como necessárias de reflexão, não 

em função de um suposto perigo da tecno-
logia, mas em relação às suas finalidades, 
à qualidade e segurança dos dados, ao plá-
gio, evidenciando que é necessário pensar 
novas estratégias para lidar com a ferra-
menta, pois é uma realidade desafiadora 
e, ao mesmo tempo, estimulante. Isso im-
plica em preparar professores e estudantes 
para um uso ético, crítico e criativo do Cha-
tGPT, de modo a promover aprendizagens 
significativas, e não apenas a reprodução 
automática de informações.

É necessário compreendê-la a partir de 
uma abordagem sociotécnica, na teia de 
relações que se estabelecem entre huma-
nos e não humanos. O ChatGPT é uma rea-
lidade da qual não se pode fugir e que não 
pode ser analisada sob um prisma que a 
conceba como um retrocesso educacional. 
Pelo contrário: as tecnologias são vistas 
sempre como aliadas e facilitadoras, pois 
elas democratizam o acesso ao conheci-
mento, desde que as concepções que as 
sustentem ou que as modifiquem se ali-
cercem sobre princípios democráticos. 
Winner (2017) nos ensina que precisamos 
olhar de perto os objetos técnicos sem ig-
norar os contextos nos quais esses objetos 
estão situados.  De igual modo, adverte-
-nos que a nossa forma de avaliar a tecno-
logia precisa considerar o significado dos 
arranjos e designs dos artefatos, observan-
do as intenções particulares incorporadas 
em suas formas. Assim, quando aplicada 
ao contexto educacional, a análise da me-
diação sociotécnica do ChatGPT convida a 
repensar práticas pedagógicas, currículos 
e metodologias, reconhecendo a IA não 
apenas como recurso, mas como ator ativo 
na rede de ensino-aprendizagem. Na sequ-
ência, após essa breve contextualização e 
conceituação do ChatGPT, passaremos a 
um exercício de análise da ferramenta sob 
o olhar da teoria ator-rede.
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4 Uma análise do ChatGPT 
a partir da mediação 
sociotécnica na educação

Conforme debatido ao longo deste ar-
tigo, os avanços na inteligência artificial 
têm gerado impactos em diversas áreas do 
conhecimento, sendo o ChatGPT um dos 
exemplos mais notáveis de interação entre 
humanos e máquinas. Dentro dessa pers-
pectiva, diversos estudos discutem o papel 
desse sistema como mediador sociotécnico, 
ou seja, como um ator que participa ativa-
mente das redes de interação, influencian-
do e sendo influenciado por seus usuários 
e pelo contexto em que está inserido. No 
presente estudo, optamos por analisar es-
pecificamente suas implicações no campo 
educacional, considerando que a ferramen-
ta já se insere no cotidiano de professores, 
alunos e gestores como parte integrante dos 
processos de ensino-aprendizagem.

Tomando por ferramenta de análise a Te-
oria Ator-Rede de Latour (2012), entende-se 
que a interação entre humanos e tecnologia 
resulta em híbridos, nos quais os atores en-
volvidos são transformados mutuamente 
pela relação estabelecida. Como indicam 
Lira e Barbosa (2024, p. 2), “Tomamos o 
conceito de mediação técnica, em conso-
nância com Latour, como aquilo que resulta 
das influências mútuas exercidas na asso-
ciação entre humanos e não humanos [...], 
de modo que dessas associações emergem 
os híbridos que não correspondem apenas 
à soma dessas partes”. Na educação, esses 
híbridos se manifestam, por exemplo, na re-
configuração das práticas pedagógicas, na 
redefinição dos papéis de professores e es-
tudantes e na criação de novos espaços de 
aprendizagem mediados pela tecnologia.

A análise do ChatGPT como mediador 
sociotécnico, no escopo da teoria ator-rede, 

proposta neste trabalho, compreende que 
o ChatGPT não é um intermediário neutro, 
mas um mediador ativo, uma vez que ele 
processa, transforma e reformula informa-
ções, o que pode modificar o processo de 
aprendizado, comunicação e produção de 
conhecimento. Ele modifica o que recebe e 
gera novas saídas, moldando o aprendizado, 
a comunicação e a produção textual. Essa 
condição de mediador ativo dialoga com o 
que Latour (2012) propõe ao tratar dos me-
diadores. O autor assinala que “Os media-
dores transformam, traduzem, distorcem 
e modificam o significado ou os elementos 
que supostamente veiculam” (Latour, 2012, 
p. 65)​. Já Callon (1991) afirma que os me-
diadores são aqueles que possuem a capa-
cidade de transformar, traduzir e modificar 
significados dentro de uma rede.

A partir dessa perspectiva, e com o ob-
jetivo de aprofundar a compreensão con-
ceitual e relacional, selecionamos alguns 
atores — tanto mediadores quanto inter-
mediários — que participam do processo de 
mediação sociotécnica envolvendo o Chat-
GPT e desempenham papéis fundamentais, 
tomando por base o contexto educacional. 
Esse recorte evidencia como os arranjos 
sociotécnicos do ChatGPT se conectam di-
retamente com as dinâmicas de ensino, 
aprendizagem e avaliação, revelando tanto 
oportunidades quanto desafios.

O quadro a seguir relaciona esses 
atores, as categorias a que se vinculam 
e seus prováveis papéis dentro da rede. 
Importante destacar que, conforme ensi-
na Michel Serres (1999), ao discutir a ló-
gica relacional e de redes, não nos asso-
ciamos apenas com pessoas, mas com a 
natureza e com as tecnologias. Para o au-
tor, onde existir relações, haverá redes, 
pois uma rede é tudo aquilo que conecta. 
O foco das redes não são os indivíduos, 
mas as relações
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Quadro 1 ‒ Atores e papéis na rede sociotécnica

Elemento Categoria na Teoria 
Ator-Rede Papel na Rede Mediador ou 

Intermediário?

ChatGPT Ator e Mediador 
Sociotécnico

Processa e redistribui 
informações, conectando 

diversos atores.
Mediador

Usuários Ator Humano
Interagem com o ChatGPT, 

fornecem dados e direcionam 
a rede.

Mediador

Feedback Ator Humano/Interação
Influencia a evolução do 

sistema e a qualidade das 
respostas.

Mediador

Dados de 
Treinamento Ator Não-Humano Base de conhecimento que 

alimenta o modelo. Intermediário

Transformador Ator Tecnológico
Arquitetura de aprendizado 

profundo que processa 
informações.

Mediador

Infraestrutura de 
Internet Ator Sociotécnico

Permite a comunicação 
entre servidores, usuários e 

empresas.
Intermediário

Servidores Ator Tecnológico Armazenam e executam o 
modelo de IA. Intermediário

Cloud (Nuvem) Ator Tecnológico Possibilita o acesso remoto aos 
servidores e dados. Intermediário

Empresas de 
Tecnologia Ator Institucional Desenvolvem e mantêm a IA e 

sua infraestrutura. Mediador

Hardware Ator Tecnológico
Componente material 

necessário para o 
funcionamento da IA.

Intermediário

Professores Ator Humano Podem utilizar a IA como 
ferramenta educacional. Mediador

Alunos Ator Humano Podem interagir com a IA para 
aprendizado. Mediador

Sistemas 
Educacionais

Ator Institucional/
Tecnológico

Integra a IA no contexto 
educacional. Mediador

Políticas Públicas Ator Institucional Regula e influencia o uso da IA 
na sociedade. Mediador

Fonte: elaborado pelos autores, com base na Teoria Ator-Rede, 2025.
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Nota-se, com base no Quadro 01, o 
amplo conjunto de atores que integram 
a rede sociotécnica em análise. Vão des-
de atores humanos a não humanos, ins-
titucionais, tecnológicos, sociotécnicos, 
todos envolvidos na teia de relações que 
se estabelece por meio de um processo 
denominado de tradução. 

Sobre os atores humanos dentro da 
rede, a despeito de todas as dificuldades 
que se observam, é imperioso destacar 
que a sua atuação define a forma como a 
IA responde, além de influenciar o uso e 
a disseminação do ChatGPT. Isso implica 
reconhecer que o uso crítico ou acrítico 
por parte de alunos e professores é deter-
minante para que a ferramenta seja um 
recurso emancipatório ou, ao contrário, 
um fator de homogeneização do conheci-
mento.

Ressalta-se também que tais atores, 
conforme nível de engajamento, podem 
ainda atuar como mediadores, ao analisa-
rem criticamente as respostas apresenta-
das pela IA. De acordo com Latour (2012, 
p. 65), “um mediador, apesar de sua apa-
rência simples, pode se revelar complexo 
e arrastar-nos em muitas direções que 
modificarão os relatos contraditórios atri-
buídos a seu papel”​. Podem também ser 
intermediários, conforme nos relata o 
mesmo autor: “Um intermediário trans-
porta significado sem modificá-lo, en-
quanto um mediador faz algo mais: rede-
fine, reformula, distorce ou traduz aquilo 
que passa por ele” (Latour, 2012, p. 65)​.

Contudo, a relação dos atores não é 
um processo unidirecional, mas um mo-
vimento dinâmico, em que todos os ele-

mentos – humanos e não humanos – in-
fluenciam-se mutuamente, por meio de 
um processo de tradução, pelo qual os 
atores redefinem, transformam e reconfi-
guram significados, interesses e relações 
dentro da rede sociotécnica. Na educação, 
essa dinâmica de tradução se materializa 
na forma como o ChatGPT é integrado às 
metodologias de ensino: como apoio ao 
desenvolvimento crítico ou apenas como 
um reprodutor de conteúdos prontos, 
o que demanda escolhas pedagógicas 
conscientes. 

No contexto acima, ela não se limita a 
uma simples transferência de informação, 
mas envolve deslocamentos, adaptações 
e reconstruções das conexões entre ato-
res. De acordo com Latour (2012, p. 160), 
“a palavra tradução assume agora um 
significado algo especializado: uma rela-
ção que não transporta causalidade, mas 
induz dois mediadores à coexistência. Se 
alguma causalidade parece ser transpor-
tada de um modo previsível e rotineiro, 
então ela é a prova de que outros media-
dores foram mobilizados para tornar esse 
deslocamento fácil e previsível”.

O autor Michel Callon (1986), por sua 
vez, propôs alguns elementos de uma so-
ciologia da tradução, com base nos quais 
elaboramos o Quadro 2, sistematizando 
como atores sociais e tecnológicos têm 
seus interesses definidos e negociados 
por meio de um processo que o autor de-
nomina de tradução. O Quadro 02 foi cons-
truído considerando o ChatGPT como um 
mediador sociotécnico, relacionando-o 
com o uso na educação, conforme propu-
semos neste trabalho. 
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Quadro 2 ‒ Etapas do processo de tradução

Etapa Fluxo Exemplo na Rede do ChatGPT

1.Problematização 
(definição do problema)

Um ator humano identifica uma 
questão ou necessidade e a 

insere na rede.

O usuário insere uma pergunta ou um 
comando no ChatGPT.

2. Dispositivos de Interesse 
(redefinição de papéis)

Outros  atores são mobilizados 
e reformulam a questão inicial. 
Formação de alianças: aquilo 

que une os atores.

O ChatGPT processa a entrada, 
transforma-a em vetores semânticos e 
compara com dados pré-existentes em 

seu banco de dados.

3. Inscrição 
(fixação das relações)

As interações começam a definir 
padrões de resposta e influência 

mútua.

A IA gera uma resposta baseada em 
padrões estatísticos e históricos de dados.

4.Alinhamento 
(estabilização da rede)

A rede se estabiliza quando os 
atores aceitam a transformação 

da informação.

O usuário aceita, modifica ou rejeita a 
resposta do ChatGPT e pode utilizá-la em 

outro contexto.

Fonte: elaborado pelos autores, com base em Callon (1986), 2025.

Callon destaca que a tradução é o me-
canismo pelo qual o social e o natural se 
formam, por intermédio da capacidade 
de definir alianças. Para ele, por meio da 
tradução, os atores se definem uns aos 
outros e se conectam com o auxílio de in-
termediários. Entretanto, as alianças e os 
consensos podem ser contestados a qual-
quer tempo.

É por meio desse processo de intera-
ção entre atores humanos e não huma-
nos que emerge o que Haraway (2009) nos 
apresenta como ciborgue, um híbrido en-
tre máquina e organismo, uma figura que 
desafia as dicotomias tradicionais entre 
humano e tecnologia. Para a autora, essa 
fusão não é apenas uma metáfora, mas 
uma realidade que questiona a própria 
ontologia do humano, desconstruindo 
as fronteiras tradicionais entre o natural 
e o artificial​. Haraway pondera que os ci-
borgues não apenas coexistem com má-
quinas, mas são produtos dessa relação 
intrínseca, uma interpenetração que rom-
pe com narrativas essencialistas sobre a 
identidade humana​.

Essa concepção se aproxima da teoria 
ator-rede de Latour, que também rejei-
ta a ideia de uma separação rígida entre 
humano e não humano e aponta que as 
tecnologias não são apenas ferramen-
tas passivas, mas atores que participam 
ativamente da construção das redes so-
ciais e técnicas, transformando e sendo 
transformados pelos humanos​. Assim, o 
ciborgue de Haraway pode ser compre-
endido como um mediador sociotécnico, 
um agente que reconfigura interações e 
desafia hierarquias estabelecidas entre 
natureza, cultura e tecnologia.

Na rede de interações com o ChatGPT, 
observam-se questões críticas e comple-
xidades que merecem uma análise mais 
profunda. Entre elas, destacam-se o risco 
de plágio acadêmico, a superficialidade 
na aprendizagem quando o estudante se 
limita a copiar respostas e a necessida-
de de formar competências críticas que 
permitam avaliar e reelaborar o que é 
produzido pela IA. Os autores Sant’ana, 
Sant’ana e Sant’ana (2023 apud Maculan, 
2023) mencionam que alguns testes reali-
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zados nas versões gratuita e paga do Cha-
tGPT evidenciaram erros nas respostas 
fornecidas pela plataforma, os quais os 
autores denominaram de “alucinações”. 
No contexto educacional, tais “alucina-
ções” reforçam a importância da media-
ção docente, da supervisão humana e do 
desenvolvimento de habilidades meta-
cognitivas nos estudantes, para que sai-
bam diferenciar informação confiável de 
respostas equivocadas. Os referidos erros 
sinalizam a necessidade de que os huma-
nos realizem o monitoramento contínuo 
de tal ferramenta e de que adotem uma 
abordagem pedagógica e ética criterio-
sa para seu uso na educação. Os autores 
Lima e Serrano (2024, p. 10) compreen-
dem que “o ChatGPT se baseia em um am-
plo conjunto de dados prévios, mas não 
cita adequadamente as fontes, o que con-
figura apropriação indevida de conteúdo”. 
Isso reforça os argumentos que vimos sus-
tentando no trabalho: o recurso tecnoló-
gico deve ser visto como complementar, e 
não substitutivo ao pensamento crítico e 
à mediação humana.

Outros autores que debatem as implica-
ções sociais e educacionais da inteligência 
artificial são Rodrigues e Rodrigues (2023, 
p. 2), para os quais “a discussão das tecno-
logias na área das ciências humanas requer 
o entendimento de que as práticas sociais, 
suas relações com novos meios e mídias, é 
que moldam novas linguagens e novas rela-
ções”. Para eles, as práticas sociais, portan-
to, influenciam a evolução das máquinas, 
que, por sua vez, transformam essas práti-
cas, criando um ciclo contínuo de influência 
mútua. É nesse prisma que observamos o 
ChatGPT como um mediador sociotécnico 
numa rede de relações com outros atores 
em um processo de tradução. 

A esse respeito, cabem aqui algumas 
considerações. Autores como Lima, Souza 
e Borges (2024) consideram que a última 

fase da IA, a qual segue em grande desen-
volvimento, está prevendo mecanismos 
para que ela aprenda de modo supervi-
sionado, tendo como parâmetros as ex-
periências dos usuários de dispositivos 
digitais. Ou seja, ao serem provocadas, 
as tecnologias oferecem respostas sensí-
veis aos perfis dos usuários, com base nas 
informações que eles oferecem ao longo 
de suas experiências tecnológicas. Desse 
modo, a base de sustentação da IA encon-
tra lugar no fenômeno do Big Data que se 
estrutura a partir:

das ações e discursos, media-
dos por computador, de indi-
víduos no desenrolar da vida 
prática. Nada é trivial ou efême-
ro em excesso para essa colhei-
ta: as ‘curtidas’ do Facebook, 
as buscas no Google, e-mails, 
textos, fotos, músicas e vídeos, 
localizações, padrões de co-
municação, redes, compras, 
movimentos, todos os cliques, 
palavras com erros ortográfi-
cos, visualizações de páginas e 
muito mais (Zuboff, 2018, p. 31).

Assim, os algoritmos de aprendizado 
de máquina encontram nesse vasto re-
positório de informações a base para seu 
treinamento, identificando padrões nos 
dados coletados e aprendendo tanto a 
partir deles quanto das ações realizadas 
pelos próprios humanos, cujas vidas são 
constantemente mediadas por dispositi-
vos digitais on-line.

Paola Ricaurte (2023), ao discutir esse 
extrativismo, aponta para formas históri-
cas de colonização por meio de dados e 
reflete sobre o conceito de colonialidade 
do poder, destacando que a base episte-
mológica do momento é o Big Data, que 
é um modelo de previsão que embala de-
cisões, ações e relações, tendo como foco 
o controle sobre dados. Assinala que sua 
perspectiva é otimizar a capacidade de 
aprendizagem da máquina, tendo como 
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características a dominação e a servidão, 
limitando a capacidade de pensarmos em 
pluriversos sociotécnicos alternativos. 

De acordo com Yuk Hui (2017), as téc-
nicas não são neutras, mas permeadas de 
valores. Para Simondon (2017), ao discutir 
a gênese e evolução dos objetos técnicos, 
eles não devem ser compreendidos ape-
nas numa perspectiva utilitarista, mas 
devem ser entendidos como sistemas di-
nâmicos que interagem com o ambiente. 
Isso reforça que os objetos técnicos são, 
ao mesmo tempo, ideológicos e políticos, 
e refletem os interesses daqueles que os 
criam.  

Entretanto, não é difícil de conceber-
mos que a inteligência artificial difere de 
modo significativo da inteligência huma-
na. Santaella (2023) estabelece um com-
parativo entre elas, realçando que os 
humanos reusam conceitos, transferem 
conhecimento por analogia, generalizam 
padrões e aplicam intuição e senso co-
mum. A inteligência artificial, por seu tur-
no, possui grande capacidade de memó-
ria e processamento de dados, mas não 
apresenta características como criativi-
dade, emoção ou tomada de decisão ba-
seada em senso comum (Kaufman, 2021; 
Santaella, 2023). Por isso, a necessidade 
de uma supervisão humana crítica para 
evitar que as respostas automatizadas da 
IA sejam aceitas sem questionamentos. 

Outro elemento que merece ser men-
cionado nesta nossa análise é o fato de o 
ChatGPT, como outras ferramentas de in-
teligência artificial, não ser um dispositivo 
neutro. Kaufman (2022, p. 249-250) propõe 
que “[...] a inteligência artificial hoje não é 
inteligente, não é artificial, nem objetiva 
e neutra. [...] Está embutida em mundos 
moldados por humanos que determinam 
o que eles fazem e como fazem”. Feenberg 
(2004) reforça essa perspectiva ao afirmar 
que a tecnologia é ideológica, pois carre-

ga interesses econômicos, políticos e so-
ciais que moldam suas funcionalidades e 
efeitos sociais.

Contribuindo para desconstruir a ideia 
de neutralidade, é possível inferir, de 
acordo com o que discute Corrêa e Cooco 
(2024), que o ChatGPT se insere no concei-
to de capitalismo de vigilância, proposto 
por Shoshana Zuboff (2020), no qual os 
dados são tratados como valor compor-
tamental e integram estruturas globais e 
difusas voltadas para moldar comporta-
mentos. Nesse contexto, observa-se um 
modelo baseado no extrativismo sus-
tentável de dados em larga escala, com 
foco em modelos comportamentais e na 
criação de mercados. Esse processo é sus-
tentado pelas plataformas verticalizadas 
das big techs, arquitetadas computacio-
nalmente para a vigilância. O conceito de 
vigilância, por sua vez, está diretamente 
ligado à ideia de poder instrumentário, 
disciplina opressora e ofensiva. Os auto-
res ressaltam a necessidade de travar lu-
tas algorítmicas, posicionando as tecno-
logias como espaços de disputas sociais 
e políticas. Assim, defendem o uso dos 
algoritmos para fins emancipatórios, con-
siderando a técnica como um terreno de 
lutas. Eles denominam esse processo de 
“gestão biopolítica da tecnologia”, dire-
cionando-a para o serviço da vida.

À luz da teoria ator-rede, esse capita-
lismo de vigilância pode ser compreendi-
do como uma rede sociotécnica na qual 
humanos (usuários, programadores, re-
guladores) e não humanos (algoritmos, 
plataformas, bases de dados) interagem 
de maneira assimétrica, configurando dis-
putas de poder e mediação. O ChatGPT, 
nesse contexto, não é um agente neutro, 
mas um mediador que transforma, traduz 
e reconfigura as relações entre os atores 
da rede, participando ativamente da pro-
dução de conhecimento e do controle al-
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gorítmico. Isso se deve sobretudo ao fato 
de que as tecnologias estão a serviço de 
quem as produz, estando ligadas ao inte-
resse do capital. 

A vigilância digital, sustentada por in-
fraestruturas tecnológicas e estratégias 
de extração de dados, não é apenas um 
efeito, mas um processo de tradução que 
redefine continuamente o papel dos ato-
res envolvidos, tornando a tecnologia 
um campo de lutas políticas e sociais, tal 
como propõe a gestão biopolítica da tec-
nologia. A esse respeito, Corrêa e Cooco 
(2024) propõem a necessidade de se pen-
sar outras cosmotécnicas, superando o 
determinismo e repensando os imaginá-
rios tecnológicos.

Diante disso, Rodrigues e Rodrigues 
(2023, p. 6) cobram da sociedade um 
olhar crítico sobre as potencialidades 
e riscos da IA, ao considerarem que “Se 
não proporcionarmos ambientes críti-
cos para o uso das tecnologias, perdere-
mos a oportunidade de contribuir para 
avanços humanos na sociedade”. No 
campo educacional, isso significa criar 
espaços pedagógicos que não apenas 
permitam o uso do ChatGPT, mas que 
orientem sua aplicação para a formação 
ética, crítica e emancipatória dos estu-
dantes, evitando sua utilização como 
mero atalho para a obtenção de respos-
tas rápidas. 

Precisamos, portanto, repensar as tec-
nologias como instrumentos necessários 
para a reconstituição de mundos em que 
humanos e não humanos possam coexis-
tir de forma mutuamente enriquecedo-
ra, conforme nos ensina Escobar Arturo 
(2014). Assim, ao nosso ver, o ChatGPT 
assume um papel crucial como media-
dor sociotécnico, transformando e sendo 
transformado por seus usuários. Como 
afirmam Lira e Barbosa (2024, p. 15), “o 
surgimento de um novo contexto intera-

cional/comunicacional permitiu ao Cha-
tGPT assumir o papel de um ator media-
dor explícito, abandonando seu caráter 
dúbio”. Na educação, esse papel se traduz 
em um convite a repensar metodologias, 
currículos e práticas avaliativas, reconhe-
cendo que a IA não é apenas ferramenta 
de suporte, mas parte constitutiva das re-
des de ensino-aprendizagem contempo-
râneas.

5 Considerações Finais
Este capítulo teve como objetivo geral 

refletir sobre a relação entre inteligência 
artificial e educação a partir de contribui-
ções da teoria ator-rede, assinalando o 
papel do ChatGPT como um mediador so-
ciotécnico. A pesquisa apontou tanto as 
potencialidades quanto os desafios rela-
cionados ao uso dessa tecnologia no con-
texto educacional, abordando questões 
como a ressignificação da aprendizagem, 
a autonomia dos estudantes e os riscos as-
sociados à vigilância digital e controle de 
dados dentro do contexto das big techs.

A metodologia adotada foi a pesqui-
sa qualitativa, de natureza exploratória 
e teórica, fundamentada em referenciais 
como Latour, Callon e Haraway, autores 
que possibilitaram compreender a IA não 
como uma ferramenta neutra, e sim como 
um ator que influencia e é influenciado 
pelo ambiente educacional. A pesquisa 
demonstrou que o ChatGPT não deve ser 
visto apenas como um recurso de nature-
za instrumental, mas como parte de um 
ecossistema educacional em transforma-
ção, onde professores e alunos precisam 
se apropriar criticamente da tecnologia 
para evitar que seu uso reforce práticas 
reprodutivas e automatizadas.

Os resultados evidenciam a impor-
tância de uma abordagem crítica e cons-
ciente no uso da IA na educação, diante 
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dos riscos e das potencialidades que se 
vislumbram. A IA pode ser uma aliada 
na construção do conhecimento, desde 
que seu uso seja solidificado por princí-
pios éticos, promovendo a autonomia e 
a aprendizagem autoral dos estudantes 
e demais usuários. No entanto, o estudo 
também alerta para os riscos do capita-
lismo de vigilância e do controle algorít-
mico, que podem comprometer a priva-
cidade e transformar a educação em um 
processo de padronização e monitora-
mento.

Assim, entendemos como salutar que as 
instituições educacionais e os formulado-
res de políticas públicas adotem estratégias 
para integrar a IA de forma ética e reflexiva, 
promovendo um uso consciente e crítico da 
tecnologia. Este estudo reforça a importân-
cia de não apenas aceitar a digitalização da 
educação como um fenômeno inevitável, 
mas de moldá-la para que contribua de for-
ma significativa para o desenvolvimento do 
pensamento crítico e da cidadania digital de 
maneira contextualizada com as demandas 
contemporâneas.
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Resumo

Este capítulo discute a relação entre inovação pe-
dagógica, ambientes virtuais interativos e ativida-
des de aprendizagem em matemática, com base 
na apresentação e avaliação de uma metodologia 
utilizada em um experimento realizado com es-
tudantes de cursos superiores da Universidade 
Federal de Viçosa (UFV) — Campus Rio Paranaíba. 
O experimento consistiu na realização de oficinas 
em laboratório de informática, nas quais estudan-
tes participaram de atividades de aprendizagem 
baseadas no uso interativo de figuras dinâmicas 
no ambiente virtual GeoGebra. Dois questionários 
foram aplicados, antes e depois da atividade de 
aprendizagem, e informações de interesse foram 
coletadas. Os dados foram tratados e agrupados, 
e a análise realizada foi descritivo‑interpretativa, 
organizada em categorias, com vistas a compre-
ender o alcance dessa metodologia de ensino-
-aprendizagem a partir da percepção dos estudan-
tes, em diferentes dimensões, e a potencialidade 
do uso da tecnologia como inovação pedagógica 
no ensino e aprendizagem de matemática. A partir 
da análise dos questionários aplicados aos parti-
cipantes das oficinas e das realizações delas, bus-
camos entender de que modo a metodologia utili-
zada e a inserção da tecnologia como ferramenta 
pedagógica abrem espaço para o desenvolvimen-
to de atividades de aprendizagem capazes de pro-
mover autoria e autonomia com os estudantes, no 
aprendizado de conceitos matemáticos. Discute-
-se também o potencial de ambientes virtuais in-
terativos, como o GeoGebra, tornarem-se ambien-
tes de formação e de pesquisa quando articulados 
a propostas investigativas e de intervenção docen-
te, atuando como mediadores da aprendizagem.
Palavras-chave: atividade de aprendizagem; fi-
guras dinâmicas; software GeoGebra; educação 
matemática; metodologia.

Abstract

This article discusses the relationship between 
pedagogical innovation, interactive virtual envi-
ronments, and mathematics learning activities, 
based on the presentation and evaluation of a 
methodology applied in an experiment carried 
out with undergraduate students at Federal Uni-
versity of Viçosa (UFV) – Rio Paranaíba Campus. 
The experiment consisted of workshops held in 
a computer lab, in which students engaged in 
learning activities based on the interactive use 
of dynamic figures in the virtual environment 
GeoGebra. Two questionnaires were adminis-
tered before and after the learning activity, and 
relevant information was collected. The data 
were processed and grouped, and the analysis 
was descriptive-interpretative, organized into 
categories, aiming to understand the scope of 
this teaching-learning methodology from the 
students’ perception, in different dimensions, 
and the potential of using technology as a peda-
gogical innovation in the teaching and learning 
of mathematics. Based on the analysis of the 
questionnaires applied to the workshop partic-
ipants and their outcomes, we sought to under-
stand how the methodology used and the inte-
gration of technology as a pedagogical tool open 
space for innovative methodologies, which take 
the form of learning activities capable of foster-
ing authorship and autonomy among students in 
the learning of mathematical concepts. The po-
tential of interactive virtual environments, such 
as GeoGebra, to become training and research 
environments is also discussed, especially when 
linked to investigative proposals and teacher in-
tervention as mediators of learning.

Keywords: learning activity; dynamic figures; 
GeoGebra software; mathematics education; me-
thodology.

CAPÍTULO 3 
ATIVIDADES DE APRENDIZAGEM EM 
MATEMÁTICA BASEADAS NO USO 
INTERATIVO DE FIGURAS DINÂMICAS 
EM AMBIENTES VIRTUAIS

LEARNING ACTIVITIES IN MATHEMATICS BASED ON THE 
INTERACTIVE USE OF DYNAMIC FIGURES IN VIRTUAL 
ENVIRONMENTS

Magno Alves de Oliveira, Pollyana Maria Ribeiro Alves Martins, 
João Lucas Mayrinck D’Oliveira
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1 Introdução
A Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) de-
sempenha um papel fundamental na pro-
moção de políticas que visam melhorar 
o bem-estar econômico e social ao redor 
do mundo. Uma das principais iniciativas 
da OCDE no campo da educação é o PISA 
(Programme for International Student As-
sessment), programa que avalia o desem-
penho de estudantes de quinze anos nas 
áreas de leitura, matemática e ciências. 
Os resultados do PISA são amplamente 
utilizados para comparar a qualidade dos 
sistemas educacionais de diferentes pa-
íses, fornecendo dados que orientam a 
formulação de políticas educacionais.

No Brasil, o Índice de Desenvolvimen-
to da Educação Básica (Ideb) é o principal 
indicador nacional que mede a qualidade 
da educação básica, combinando taxas de 
aprovação escolar e desempenho dos alu-
nos em avaliações de Língua Portuguesa 
e Matemática. No entanto, os resultados 
recentes do PISA e do Ideb indicam que 
o sistema educacional brasileiro enfrenta 
sérios desafios, com desempenho abaixo 
da média internacional e metas nacionais 
não atingidas de forma consistente nos úl-
timos anos. Essas lacunas são particular-
mente evidentes na área de matemática, 
na qual muitos estudantes apresentam 
dificuldades significativas.

Diante desses desafios, torna-se impe-
rativo explorar e compreender as poten-
cialidades de metodologias inovadoras 
que possam contribuir para a superação 
dessas deficiências. A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), jun-

tamente a outras políticas educacionais, 
destaca a importância de incorporar no-
vas abordagens pedagógicas que promo-
vam um ensino mais eficaz e que estejam 
em sintonia com as necessidades contem-
porâneas da educação. Nesse contexto, o 
uso de tecnologias educacionais tem ga-
nhado destaque como uma estratégia pro-
missora para melhorar a qualidade do en-
sino. O software GeoGebra, por exemplo, 
é uma ferramenta que oferece recursos 
dinâmicos para o ensino de matemática, 
facilitando a visualização e manipulação 
de conceitos complexos, o que pode po-
tencializar a compreensão de conceitos e 
o interesse dos estudantes, a depender de 
como for utilizado.

Neste artigo, apresentamos e explora-
mos as potencialidades de uma metodolo-
gia de ensino-aprendizagem desenvolvida 
com o uso de atividades de aprendizagem 
no ambiente virtual GeoGebra. Por meio 
do estímulo à construção e à manipulação 
de figuras dinâmicas no ambiente virtual 
interativo, os estudantes produzem mo-
delos mentais flexíveis e adaptativos que 
favorecem a aprendizagem dos mais di-
versos conceitos matemáticos. A criação 
de tais estruturas antecede a exposição 
do estudante ao conceito. Ao aliar tecno-
logia e mediação pedagógica, busca-se 
não apenas aprimorar o entendimento 
dos conceitos matemáticos, mas tam-
bém engajar os estudantes de maneira 
mais significativa. Esse movimento pode 
ser um caminho possível de contribuição 
para a superação dos desafios já identifi-
cados nas avaliações de grande escala.
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2 Inovação, atividades 
de aprendizagem e 
tecnologia

2.1 Os desafios da 
inovação metodológica
A escola precisa inovar. São muitas as 

tentativas: introduzir abordagens criati-
vas, novas tecnologias e formatos dife-
renciados de organização do currículo 
no processo de ensino e aprendizagem. 
Metodologias ditas inovadoras, em ge-
ral, visam promover o engajamento de 
estudantes, estimular habilidades, como 
o pensamento crítico e a colaboração, e 
explorar diferentes ferramentas para tor-
nar o aprendizado mais significativo e re-
levante. O principal desafio é transformar 
a escola em um laboratório de aprendiza-
gem, onde estudantes são convidados a 
participar como autores em desenvolvi-
mento, sob a mediação dos professores 
(Demo, 2018). Compreendendo que ino-
var não se resume à adoção de metodo-
logias diferenciadas ou à introdução de 
novas tecnologias, mas implica disputar 
sentidos de formação e de escola, a ino-
vação pedagógica adquire caráter huma-
nizador quando se ancora em princípios 
ético-políticos que reconhecem os sujei-
tos como autores do processo educativo.

Além de buscarem responder às neces-
sidades e aos interesses dos(as) estudan-
tes, as metodologias inovadoras costumam 

incentivar a autonomia e o protagonismo 
discente na construção do conhecimen-
to, articulando uma aprendizagem que vá 
além da dimensão conteudista. A inova-
ção emerge, desse modo, como um com-
promisso em prol de uma educação mais 
abrangente, visando à capacitação de indi-
víduos aptos a exercerem sua cidadania de 
maneira crítica e contextualizada. Ela refle-
te, então, dinâmicas sociais mais amplas, 
manifestando-se em todos os campos do 
conhecimento e também na vida cotidia-
na. Entretanto, paira certa confusão sobre 
o conceito de inovação e a elaboração de 
ideias originais, teorizações atraentes ou 
novas concepções sobre como as coisas 
poderiam ser. Audy (2017) ressalta que a 
inovação ultrapassa o plano das ideias, ca-
racterizando-se pela capacidade de aplica-
ção e execução concreta delas, realizando 
mudanças efetivas em processos, produ-
tos ou na própria sociedade. Dessa forma, 
inovador não é aquele que apenas formula 
boas ideias, mas sim aquele que consegue 
colocá-las em prática, enfrentando desa-
fios e promovendo transformações reais, 
capazes de agregar valor econômico, social 
ou pessoal. 

A inovação na escola acontece em dife-
rentes dimensões. Ferretti (apud Ferreira, 
2013), do ponto de vista pedagógico, con-
sidera que as inovações podem ocorrer: 
a) na organização curricular; b) nos mé-
todos e técnicas de ensino; c) nos mate-
riais e tecnologias educacionais; d) na 
relação professor-aluno; e) na avaliação 
educacional.
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Quadro 1 ‒ Dimensões da inovação pedagógica.

 
Fonte: Ferreira (2013). Análise e elaboração de Braga Santos (2020).

As inovações nos métodos e técnicas 
exigem superar a lógica reprodutivista dos 
métodos tradicionais centrados na trans-
missão e memorização. A pesquisa como 
prática de aprendizagem apoia o desen-
volvimento de um pensamento científico 
rigoroso. Em vez de responder a questões 
predeterminadas com respostas conheci-
das, os estudantes aprendem a formular 
suas próprias perguntas, um passo definiti-
vo na condução de investigações originais. 
Adotar a pesquisa como princípio cientí-
fico e educativo estimula os estudantes à 
compreensão de conceitos e ao desenvol-
vimento de habilidades críticas como aná-
lise, questionamento e resolução de pro-
blemas, fazendo com que a aprendizagem 
seja um ato de emancipação intelectual e 
autoral (Demo; Calisto; Martins, 2024). Esse 
aspecto da educação pela pesquisa é rele-
vante para formar não apenas futuros cien-

tistas, mas cidadãos capazes de pensar cri-
ticamente e de interagir com o mundo de 
maneira mais informada e responsável.

Se entendemos que inovar, em termos 
metodológicos, significa estruturar mé-
todos de ensino que levem o estudante 
a utilizar habilidades intelectuais, exer-
citando o pensamento reflexivo para a 
resolução de problemas e a tomada de 
decisão, conclui-se que adotar a pesquisa 
como princípio educativo é inovar meto-
dologicamente. Embora possa parecer tri-
vial, ou até mesmo evidente, a construção 
de um conceito, particularmente um con-
ceito matemático, não se processa de fora 
para dentro. Isso significa que, ao adotar 
uma metodologia que conduza, oriente, 
proporcione, prepare o caminho para que 
o estudante entenda, assimile, absorva e 
ressignifique esse conceito, com foco na 
aprendizagem, e não na transmissão de 
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conteúdo, o professor faz também uma 
escolha política.

A nossa capacidade de apren-
der, de que decorre a de ensi-
nar, sugere ou, mais do que isso, 
implica a nossa habilidade de 
apreender a substantividade do 
objeto aprendido. A memoriza-
ção mecânica do perfil do obje-
to não é aprendizado verdadeiro 
do objeto ou do conteúdo. Neste 
caso, o aprendiz funciona muito 
mais como paciente da transfe-
rência do objeto ou do conteú-
do do que como sujeito crítico, 
epistemologicamente curioso, 
que constrói o conhecimento do 
objeto ou participa de sua cons-
trução (Freire, 1996, p. 36). 

Entender matemática não vem da aula, 
vem da perspectiva autoral do estudante, 
em sua mente, desde que reconstrua os 
conteúdos.  O papel docente é cuidar que 
o aluno entenda.

Os docentes, como mediadores desse 
processo, guiam e inspiram os estudan-
tes a explorar e descobrir. Assim, saem do 
lugar de uma pessoa que detém conhe-
cimento a ser repassado para ocuparem 
o lugar de mentores que apoiam os es-
tudantes em suas jornadas de descober-
ta. Nesse sentido, o objetivo de afastar a 
aula do centro das atenções é enfatizar a 
necessidade de abandonar um sistema 
de ensino reprodutivo e transitar para um 
sistema de aprendizagem focado no ato 
de aprender. Todo o restante serve como 
instrumentação para esse fim (Demo, 
2018). É nesse deslocamento de posição, 
do professor auleiro, “em cima do palco”, 
para o professor que cuida da aprendiza-
gem, elaborando atividades de aprendi-
zagem com intencionalidade pedagógica 
e cuidado com aprendizado do estudante, 
“nos bastidores”, que se faz a inovação na 

perspectiva da relação professor-aluno. 
Fechando a tríade das dimensões da 

inovação metodológica, temos as inova-
ções nos materiais instrucionais e tecno-
lógicos. O mundo digital é uma realidade 
atual. Nossa situação é tão precária que 
muitas escolas enfrentam problemas bá-
sicos de estrutura, como o acesso a la-
boratórios de informática, por exemplo. 
Superada essa constatação, tantas outras 
possuem equipamentos tecnológicos e 
computadores para serem utilizados por 
professores e estudantes, mas isso não 
muda o fato de que continuarão sendo 
subutilizados ou, num outro extremo, 
“endeusados” como facilitadores mági-
cos da aprendizagem. Como nos alerta 
Demo (2009, p. 57), “teorias se usam, não 
se adotam (...) Mutatis mutandis, ninguém 
“adota” a internet. Usa, de preferência, na 
condição autônoma de sujeito questio-
nador. Quem adota a internet não passa 
de ventríloquo do consumismo neolibe-
ral”. Assim, uma metodologia inovadora 
incorpora tecnologias de forma crítica e 
intencional, explorando sua capacidade 
de ampliar representações, promover vi-
sualizações complexas e criar cenários in-
terativos de aprendizagem. 

No caso da matemática, o uso de am-
bientes virtuais, como o GeoGebra, pos-
sibilita desenvolver uma série de ativida-
des, por exemplo, a de manipulação de 
figuras dinâmicas, favorecendo a cons-
trução conceitual ativa pelos estudan-
tes. Contudo, essa potência só se realiza 
quando articulada a propostas investiga-
tivas e mediações docentes conscientes, 
que ressignificam os materiais e as tec-
nologias como meios para aprendizagem 
autoral e significativa, e não como fins em 
si mesmos.
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2.2 Atividades de 
aprendizagem e as 
possibilidades da 
tecnologia
A inserção de tecnologias digitais no 

processo educativo, por si só, não configu-
ra inovação. Ressaltamos que a inovação 
pedagógica não está na ferramenta em si, 
mas na forma como ela se converte em 
oportunidades de aprendizagem autoral 
para o estudante. Nesse sentido, o uso do 
ambiente virtual interativo se potencializa 
quando adotado como recurso pedagó-
gico que permite a criação de atividades 
de aprendizagem, em vez de se limitar 

à reprodução de exercícios mecânicos. 
Ao invés de meros repositórios de infor-
mação, os ambientes virtuais interativos 
devem ser utilizados como ecossistemas 
de aprendizagem, onde a experimenta-
ção, a resolução de problemas e a cola-
boração entre pares são incentivadas. A 
tecnologia, nesse contexto, torna-se uma 
ponte para o mundo real, permitindo si-
mulações, acesso a dados autênticos e à 
interação com diferentes perspectivas. É 
a capacidade de transcender as barreiras 
físicas da sala de aula e de personalizar o 
processo de ensino-aprendizagem que re-
almente define a inovação impulsionada 
pela tecnologia na educação.

Quadro 2 ‒ Dimensões das atividades de aprendizagem

Dimensão Descrição Ênfase pedagógica

1.Atividades básicas

Ler, estudar, pesquisar, elaborar. São 
atividades realizadas pelo próprio 

estudante, voltadas à desconstrução e 
reconstrução de conteúdos.

Estudante aprende a estudar; leitura 
autoral; elaboração própria como 

caminho para o entendimento.

2. Atividades 
metodológicas

Fundamentar, argumentar, contra-
argumentar, alegar base empírica, 

distinguir textos científicos, produzir 
como autor, com  método.

Ciência como questão de método; 
formação autoral baseada em produção 

fundamentada e crítica.

3. Atividades 
epistemológicas

Questionar o conhecimento vigente, 
problematizar teorias e realidades, 

duvidar metodicamente, manter autorias 
abertas.

Conhecimento como construção 
inconclusa; aprender também significa 

desaprender e reconstruir.

4. Atividades 
coletivas

Aprender em grupo, elaborar 
coletivamente, valorizar a diversidade de 

olhares, desenvolver cooperação.

A aprendizagem ganha força quando 
é colaborativa, embora cada autoria 

também tenha espaço individual.

5. Ambientes 
virtuais de 

aprendizagem

Uso de tecnologias digitais para 
potencializar autoria, pesquisa e 

produção multimodal.

AVAs devem romper com práticas 
instrucionistas e ampliar possibilidades 

de autoria e investigação.

6. Formação 
permanente de  

docentes

O professor precisa ser autor, 
pesquisador e aprendiz contínuo.

A primeira mudança é do professor; 
docentes autorais são condição para 

estudantes autorais.

Fonte: Demo (2018). Análise e elaboração dos autores.
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Considerando a premissa de que mate-
mática e tecnologia caminham de forma 
indissociável, já que o desenvolvimento 
da primeira impulsiona o avanço da se-
gunda, admite-se também o movimento 
inverso: com o uso de computadores, de 
softwares específicos e dos múltiplos re-
cursos oferecidos por ambientes virtuais, 
torna-se possível aprender conceitos ma-
temáticos que dificilmente seriam assi-
milados apenas por meio da abordagem 
tradicional. Nesse sentido, Hohenwarter 
(2011) demonstra que o GeoGebra, ao 
possibilitar a manipulação de objetos 
dinâmicos, amplia significativamente a 
compreensão de noções matemáticas 
abstratas. O uso da tecnologia para de-
senvolver atividades de aprendizagem 
em matemática, dessa forma, não reduz 
o computador a uma máquina de instru-
ção, mas o concebe como instrumento 
de construção de ideias poderosas e de 
transformação da aprendizagem, como já 
advertia Papert (1994) sobre como deve 
ser pensado o papel da máquina.

No contexto dos Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem (AVAs), emerge o texto 
multimodal, que integra o formato im-
presso a elementos digitais autorais como 
áudios, vídeos, animações, videogames 
e fotografias. Desde sua concepção, os 
criadores do computador vislumbraram 
que essa tecnologia transformaria a es-
cola,  reinventando-a. O próprio compu-
tador, fruto da genialidade e criatividade 
humana (Papert, 1994), deveria inspirar a 
inovação em todos os setores da socieda-
de, especialmente na educação. Contudo, 
pesquisas indicam a predominância do 
uso instrucionista, e a escola frequente-
mente se isola. 

A premissa dos AVAs é utilizar tecno-
logias digitais para valorizar e potencia-
lizar a autoria do estudante, ampliando 
as oportunidades de educação científica 

e formação geral e específica. Para isso, 
são necessárias algumas abordagens, tais 
como a aceitação do texto multimodal na 
academia. A academia ainda resiste ao tex-
to multimodal, priorizando o impresso por 
sua estrutura formal, sequencial e linear, 
que se alinha aos rigorosos métodos ob-
jetivos e neutros. Como exemplo dessa re-
sistência, há a relutância em aceitar teses 
de doutorado em qualquer outro formato 
diferente do texto linear, mesmo que os ri-
tos metodológicos possam ser mantidos. 
Imagens, por exemplo, são preteridas por 
sua natureza descentralizada, móvel e fle-
xível, apesar de estarem mais próximas 
da realidade. Precisamos saber usar com 
consciência e bom senso e priorizar a pro-
gramação digital, porque ela é, sem dúvi-
da, a alfabetização mais estratégica na atu-
alidade, representando uma oportunidade 
primordial. Diante desse cenário, entre as 
diversas possibilidades de incorporação 
efetiva dessas tecnologias digitais, temos 
o uso de figuras dinâmicas no GeoGebra, 
que apresenta potencial inovador para o 
ensino da matemática.

2.3 Atividades de 
aprendizagem baseadas 
no uso de figuras 
dinâmicas no ambiente 
virtual GeoGebra
Atualmente, há no mercado uma gran-

de quantidade de softwares matemáticos 
que podem ser utilizados com fins edu-
cativos. Entre eles, destaca-se o GeoGe-
bra, um software livre que pode se tornar 
uma importante ferramenta no processo 
de ensino e aprendizagem matemática. 
Desenvolvido por Markus Hohenwarter, 
o programa permite a realização de cons-
truções geométricas utilizando régua e 
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compasso digitais. Por ter sido escrito 
em Java, funciona em qualquer platafor-
ma (Microsoft Windows, Linux, Macintosh 
etc.), e o software pode ser baixado gra-
tuitamente (http://www.geogebra.org). 
Em ambientes interativos como esse, o 
estudante tem, em tese, a possibilidade 
de materializar noções aparentemente 
abstratas, manipular objetos e compre-
ender melhor a dinâmica deles, simular 
situações cotidianas e internalizar aspec-
tos e propriedades notáveis de algumas 
estruturas difíceis de serem compreendi-
das fora do campo teórico. Surge, assim, o 
desafio de saber utilizar a potencialidade 
da ferramenta para desenvolver ativida-
des de aprendizagem interativas capazes 
de auxiliar os estudantes na superação de 
seus bloqueios e no desenvolvimento de 
novas habilidades e competências.

Utilizamos a terminologia “figura dinâ-
mica” para nos referirmos a uma constru-
ção geométrica, elaborada a partir de um 
software de Geometria Dinâmica, como 
o GeoGebra, a qual possa ser modificada 
continuamente, de modo que as altera-
ções produzidas preservem uma carac-
terística de interesse da figura original. 
Atividades de aprendizagem baseadas 
no uso interativo de figuras dinâmicas no 
ambiente virtual do GeoGebra têm sido 
produzidas e já se demonstram resulta-
dos positivos ao motivar a introdução e 
favorecer a compreensão de conceitos 
matemáticos pelos estudantes. Essas ati-
vidades consistem em um conjunto de 
orientações programadas, minuciosa-
mente pensadas, para favorecer a apren-
dizagem de alguns conceitos em um am-
biente diferenciado do ambiente da sala 
de aula, o ambiente virtual de aprendiza-
gem.

A estrutura dessas atividades contem-
pla pelo menos quatro fases, a saber: A - 
um desafio de construção de construção 

geométrica; B - uma orientação à mani-
pulação da figura dinâmica criada; C - a 
apresentação de um conceito matemático 
de interesse; D - uma orientação à mani-
pulação da figura criada à luz do conceito 
apresentado. Essas fases, que caracteri-
zam esse tipo de atividade de aprendiza-
gem, não são rígidas, embora necessárias 
para caracterizar a metodologia de traba-
lho proposta. Nas figuras 12 e 13 (anexos), 
apresentamos um exemplo de atividade 
de aprendizagem construída sob essa 
perspectiva. Essa atividade, inclusive, foi 
a utilizada no experimento que descreve-
remos neste trabalho.

3 Oficinas com GeoGebra, 
e instrumentos de análise

Neste artigo, apresentamos o resultado 
de um experimento realizado na Universi-
dade Federal de Viçosa — UFV, junto a es-
tudantes de diferentes cursos superiores 
do Campus Rio Paranaíba. Estudantes do 
campus foram convidados e, voluntaria-
mente, apresentaram-se para participar de 
uma oficina de matemática, entre as cinco 
que seriam realizadas durante o experi-
mento. Não foi exigido nenhum pré-requi-
sito dos participantes. Durante cada ofici-
na, eles participaram de uma atividade de 
aprendizagem baseada no uso de figuras 
dinâmicas no ambiente virtual GeoGebra. 
Nessa ocasião, foram coletados dados para 
avaliar a percepção dos estudantes quanto 
à metodologia proposta.

3.1 As oficinas
As oficinas ocorreram em laboratório 

de informática, previamente preparado 
com computadores configurados e com 
o software GeoGebra instalado. Em cada 
encontro, foi desenvolvida a atividade 
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descrita nas Figuras 12 e 13 (anexos), cujo 
tema central foi trigonometria. O formato 
das oficinas foi padronizado: antes de ini-
ciar a atividade, os estudantes responde-
ram ao Questionário de Entrada (Figura 
11 (a)), composto por questões objetivas 
de preenchimento rápido (aproximada-
mente um minuto). Em seguida, recebe-
ram uma breve orientação sobre coman-
dos básicos do GeoGebra, denominados 
no material como “janelas”, cujo tempo 
não ultrapassou cinco minutos. Após esse 
preâmbulo, os estudantes realizaram a 
atividade de aprendizagem, com duração 
de até 90 minutos. Ao final, responderam 
ao Questionário de Saída (Figura 11(b)). 
Assim, a duração total de cada oficina foi 
de aproximadamente uma hora e quaren-
ta minutos, considerando o tempo de pre-
enchimento dos questionários

3.2 Os questionários de 
entrada e de saída
As avaliações e percepções dos estu-

dantes acerca das atividades realizadas 
foram coletadas por meio de questioná-
rios anônimos aplicados antes e depois 
das oficinas.

O Questionário de Entrada continha 
sete questões: as quatro iniciais destina-
vam-se à categorização dos respondentes 
(sexo, idade, curso e período), enquanto as 
três últimas investigavam o conhecimento 
prévio sobre o tema e a familiaridade com 
o ambiente virtual utilizado. O Questio-
nário de Saída, por sua vez, apresentou 
seis questões que abordavam dimensões 
relevantes da metodologia proposta: (i) 
construção das figuras, (ii) clareza das ins-
truções, (iii) tempo de realização da ativi-
dade, (iv) interatividade dos participantes, 
(v) motivação para continuar estudando e 
(vi) avaliação da aprendizagem.

Os dados obtidos por meio desses ins-
trumentos foram utilizados para analisar 
o alcance e o potencial de inovação me-
todológica no processo de ensino-apren-
dizagem.

3.3 O método empregado
O presente estudo caracteriza-se como 

descritivo-analítico, de natureza qualita-
tiva, sobre uma pesquisa quase-experi-
mental, adotando o delineamento de gru-
po único com intervenção pedagógica e 
avaliação pré e pós-intervenção. 

A escolha por esse arranjo justifica-se 
pela necessidade de avaliar o potencial 
pedagógico de uma metodologia de en-
sino-aprendizagem inovadora no grupo 
participante, comparando o desempenho 
do grupo antes e após a intervenção por 
meio da devolutiva dos estudantes.

Inicialmente, os participantes respon-
deram a um Questionário de Entrada, 
composto por questões objetivas relacio-
nadas aos conhecimentos prévios sobre a 
temática da aula. Em seguida, foi aplicada 
a atividade baseada na metodologia pro-
posta. Ao término da intervenção, os es-
tudantes responderam a um Questionário 
de Saída, contendo questões objetivas 
que investigaram tanto a aprendizagem 
alcançada, numa perspectiva autoavalia-
tiva, quanto aspectos relacionados à me-
todologia empregada.

Os dados coletados por meio dos ques-
tionários foram organizados e analisados 
com o objetivo de identificar diferenças 
entre os resultados obtidos no pré e no 
pós-teste, permitindo avaliar a efetivida-
de da intervenção pedagógica.
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4 Resultados e análise da experiência com o GeoGebra
Ao final das oficinas, foram reunidas as respostas dos questionários aplicados aos 

noventa estudantes participantes, e algumas informações agrupadas foram seleciona-
das para a realização da análise.

4.1 O Questionário de Entrada
Conforme ilustrado na Figura 1, apenas 5,6% dos participantes possuíam familia-

ridade com o software, 43,3% possuíam algum conhecimento e 51,1% não tinham ne-
nhum conhecimento sobre sua utilização. Já no Figura 2, observa-se que apenas 1,1% 
dos participantes afirmaram ter domínio sobre o assunto abordado nas oficinas, en-
quanto 52,2% declararam ter pouco ou nenhum domínio sobre o tema. A partir desses 
dados, é possível observar que a maioria dos participantes das oficinas não possuía 
amplo conhecimento sobre a utilização do software ou sobre o assunto abordado.

Figura 1 ‒ Conhecimento dobre o Software 

Fonte: elaborado pelos autores.

Figura 2 ‒ Conhecimento sobre o Conteúdo 

Fonte: elaborado pelos autores.
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4.2 O Questionário de Saída
As Figuras 3 e 4 apresentam, respectivamente, a quantidade de atividades que os 

participantes foram capazes de realizar e o nível de motivação demonstrado após a par-
ticipação nas oficinas.

Figura 3 ‒ Construção das figuras propostas 

Fonte: elaborado pelos autores.

Figura 4 ‒ Motivação aos estudos 

Fonte: elaborado pelos autores.

Todos os participantes conseguiram realizar ao menos metade das atividades pro-
postas, sendo que 84,4% deles realizaram todas elas. Além disso, 63,3% afirmaram es-
tar mais motivados a estudar o assunto após as oficinas.
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4.3. Análise
Considerando que 78,8% dos participantes relataram não ter pleno conhecimento 

sobre a utilização do software nem domínio sobre os conteúdos abordados nas oficinas, 
as análises subsequentes foram focadas nas respostas desse grupo, que constitui o pú-
blico de interesse do presente estudo.

Figura 5 ‒ Avaliação do aprendizado 

Fonte: elaborado pelos autores.

Conforme ilustrado na Figura 5, 94,36% dos estudantes relataram ter aprendido mui-
to ou razoavelmente durante as oficinas, mesmo sem possuir amplo conhecimento pré-
vio sobre o conteúdo abordado ou sobre a utilização do software. Esse dado evidencia 
que a inexperiência com a ferramenta não constituiu obstáculo à aprendizagem; pelo 
contrário, o ambiente interativo favoreceu a construção de novos significados. Tal resul-
tado corrobora a perspectiva de Demo (2018), segundo a qual a aprendizagem se con-
cretiza na medida em que o estudante assume posição ativa e autoral diante do conhe-
cimento, e não como simples receptor de conteúdos transmitidos. Além disso, dialoga 
com a perspectiva de que entender matemática não vem da aula, mas da aprendizagem 
autoral do estudante, de modo que o software não substitui o processo cognitivo, mas 
cria condições para que ele ocorra de forma mais autônoma e significativa.
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Figura 6 ‒ Avaliação da motivação 

Fonte: elaborado pelos autores.

De acordo com os dados apresentados na Figura 6, 60,56% dos participantes afirma-
ram sentir-se mais motivados a estudar após as oficinas, o que sugere que a metodologia 
utilizada possui potencial para estimular a continuidade do processo formativo e, conse-
quentemente, contribuir para a redução da evasão escolar. A motivação emergente está 
diretamente associada à natureza investigativa das atividades, que se apoiam na mani-
pulação de figuras dinâmicas no GeoGebra e no protagonismo discente. Essa constatação 
dialoga com Papert (1994), ao destacar que o computador deve ser compreendido como 
instrumento para construção de ideias poderosas, e não como máquina instrucionista, 
e reforça o argumento de Hohenwarter (2011) sobre o potencial do GeoGebra em tornar 
conceitos abstratos mais acessíveis e mobilizadores. Dessa forma, observa-se que a ino-
vação metodológica não apenas impacta a aprendizagem imediata, mas também influen-
cia positivamente a disposição subjetiva do estudante frente ao estudo, em consonância 
com os pressupostos de uma pedagogia humanizadora e emancipatória.

57

Autoria, Tecnologia e Direitos Humanos na Educação:
diálogos com Pedro Demo



Figura 7 ‒ Clareza das instruções

Fonte: elaborado pelos autores.

Conforme representado na Figura 7, 88,73% dos participantes realizaram as ativida-
des sem dificuldades, enquanto os 11,27% restantes concluíram-nas com o apoio dos 
colegas. Esse resultado indica que a metodologia proposta não apenas favorece a cla-
reza e a acessibilidade das instruções, mas, sobretudo, promoveu condições para que 
os estudantes aprendessem pela pesquisa. Ao manipular as figuras dinâmicas no Ge-
oGebra, os alunos foram instigados a investigar, formular hipóteses e buscar soluções 
próprias, em consonância com nossa perspectiva de que a pesquisa deve ser tomada 
como princípio educativo. Nesse sentido, realizar a atividade não se restringiu a seguir 
comandos, mas significou apropriar-se do conteúdo matemático por meio da proble-
matização e da reconstrução investigativa, confirmando que a aprendizagem efetiva 
exige estudo, dúvida e elaboração, e não simples reprodução.
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Figura 8 ‒ Interação entre alunos

Fonte: elaborado pelos autores.

A Figura 8 demonstra que 98,59% dos estudantes interagiram entre si durante as 
oficinas, contribuindo para a realização das atividades e para o aprendizado coletivo. 
Apenas 1,41% relataram que a ausência de interação prejudicou seu desempenho. Esse 
resultado reforça a importância da aprendizagem como prática social, em que o co-
nhecimento se constrói na troca entre sujeitos, em linha com a defesa freireana de que 
o ato de aprender é também um ato dialógico (Freire, 1996). Além disso, evidencia a 
dimensão colaborativa destacada por Demo (2015), ao afirmar que toda autoria é feita 
também das autorias de outros, e por Arroyo (2013), que enfatiza a coletividade como 
eixo formador da prática educativa. Portanto, estimular a interação entre os estudantes 
não apenas favorece a compreensão conceitual, mas também potencializa a dimensão 
humanizadora da educação.

Essa predominância de interações evidencia que a aprendizagem não se constrói 
de forma solitária, mas como resultado de um processo coletivo em que as autorias 
individuais se encontram, se tensionam e se enriquecem mutuamente. Freire (1996) já 
apontava que a dialogicidade é constitutiva da prática educativa, pois o conhecimento 
nasce do encontro de sujeitos que se reconhecem como inacabados e aprendem em 
comunhão. Do mesmo modo, Demo (2015) reforça que toda autoria é também autoria 
compartilhada, feita das contribuições de outros, numa dinâmica em que a colabora-
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ção não diminui a produção individual, mas a fortalece. Nesse contexto, os resultados 
obtidos na Figura 8 sugerem que a metodologia proposta favoreceu um ambiente de 
pesquisa coletiva, no qual a cooperação não foi apenas estratégia para resolver tarefas, 
mas constituiu-se como condição pedagógica favorável para que os estudantes assu-
missem, em conjunto, a responsabilidade pelo aprender.

Figura 9 ‒ Construção de figuras dinâmicas

Fonte: elaborado pelos autores.

De acordo com a Figura 9, 81,69% dos estudantes concluíram todas as atividades de 
construção de figuras dinâmicas dentro do tempo estabelecido, enquanto apenas 18,31% 
não conseguiram finalizar integralmente no período proposto. Esse resultado indica que 
a metodologia apresenta instruções de fácil compreensão e aplicação, não exigindo co-
nhecimento prévio aprofundado para o avanço no roteiro. Complementarmente, pode-se 
interpretar que a possibilidade de finalizar as tarefas no tempo previsto está vinculada 
ao caráter investigativo das atividades. A atividade de aprendizagem que se organiza em 
torno do enfrentamento de problemas e da formulação de soluções autorais faz com que 
o tempo deixe de ser apenas parâmetro cronológico e converta-se em espaço pedagógico 
no qual o estudante experimenta, testa hipóteses e reorganiza sua compreensão. Concluir 
as atividades, portanto, não significa apenas cumprir etapas, mas atestar que o processo 
investigativo encontrou condições adequadas para se materializar em aprendizagem.
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Figura 10 ‒ Tempo disponibilizado

Fonte: elaborado pelos autores.

A Figura 10 mostra que 88,73% dos participantes consideraram o tempo proposto 
para cada oficina (100 minutos) suficiente, classificando-o como bom ou razoável, en-
quanto 11,27% o avaliaram como excessivo. Esses dados sugerem que a duração plane-
jada não comprometeu o desempenho dos estudantes; ao contrário, possibilitou maior 
interação entre eles, ampliando o engajamento e a motivação durante a realização das 
atividades. Sob a perspectiva teórica, esse resultado reforça a ideia de que a aprendi-
zagem exige condições de temporalidade compatíveis com o processo de investigação. 
Como argumenta Freire (1996), aprender não é um ato imediato, mas um movimento 
de problematização e reconstrução que requer tempo para a reflexão e para o diálogo. 
Nessa mesma linha, Demo (2018) observa que o estudo demanda espaço para elaborar, 
testar, errar e refazer. Assim, a avaliação positiva da duração das oficinas sugere que o 
tempo foi percebido como oportunidade de aprofundamento investigativo e de inte-
ração coletiva, elementos essenciais para que a inovação metodológica se concretize 
como prática de aprendizagem significativa.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As oficinas realizadas ao longo deste 

projeto evidenciaram resultados positi-
vos na aprendizagem dos participantes, 
confirmando que a adoção de atividades 
de aprendizagem baseadas na manipula-
ção de figuras dinâmicas em ambientes 
virtuais pode constituir uma estratégia 
inovadora e eficaz no ensino de matemá-
tica. A metodologia mostrou-se capaz de 
estimular a compreensão de conceitos 
complexos, como os de trigonometria, ao 
mesmo tempo em que aumentou a moti-
vação dos estudantes para o estudo. Mes-
mo aqueles sem familiaridade prévia com 
o software GeoGebra ou com os conceitos 
abordados conseguiram concluir as tare-
fas propostas, o que reforça a acessibili-
dade e aplicabilidade da abordagem.

Os resultados também apontam para 
um aspecto fundamental: a integração 
de tecnologias interativas não apenas 
favorece o aprendizado individual, mas 
estimula a colaboração entre os estu-
dantes, promovendo um ambiente de 
aprendizagem mais dinâmico, inclusivo 
e alinhado com a perspectiva da pes-
quisa como princípio educativo (Demo, 
1996). Assim, confirma-se que a ino-
vação pedagógica não está restrita ao 
uso de ferramentas digitais, mas à cria-

ção de condições para que os alunos se 
apropriem ativamente do conhecimen-
to, dialoguem entre si e construam au-
toria compartilhada.

Diante desse cenário, conclui-se que 
a metodologia proposta possui poten-
cial pedagógico relevante para enfrentar 
os desafios da educação matemática em 
contextos marcados por dificuldades de 
aprendizagem e desmotivação. Pesquisas 
futuras podem aprofundar a análise de 
seus efeitos em longo prazo, avaliar sua 
aplicação em maior escala (inclusive no 
enfrentamento das taxas de evasão esco-
lar) e explorar sua adaptação em outros 
níveis e áreas.

Como diferenciais da metodologia em-
pregada, destacam-se ainda a promoção 
da interdisciplinaridade e da inclusão di-
gital, dimensões que ultrapassam a sala 
de aula e contribuem para a formação de 
sujeitos mais preparados para atuar criti-
camente em sociedade. Assim, ao articu-
lar tecnologia, investigação e colaboração, 
este estudo aponta caminhos para uma 
prática educativa mais emancipatória e 
humanizadora, capaz de contribuir para a 
melhoria da qualidade da educação mate-
mática no Brasil e para a redução das desi-
gualdades que a marcam historicamente.
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PARTE II 
TECNOLOGIA, PODER, CIDADANIA 
E JUSTIÇA SOCIAL
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Resumo

Este capítulo analisa a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) como espaço de efetivação dos 
direitos humanos, destacando sua função de 
reparação histórica e promoção da cidadania. 
O objetivo é analisar o uso de tecnologias digi-
tais como estratégia pedagógica para promo-
ver a autoria estudantil e a educação em direi-
tos humanos. A pesquisa adota metodologia 
qualitativa reflexiva, ancorada em autores 
como Pedro Demo e Paulo Freire, compreen-
dendo a aprendizagem como prática crítica e 
emancipadora. As tecnologias são vistas como 
ferramentas que podem promover inclusão e 
expressão, por meio de blogs, podcasts, do-
cumentários e gamificação. As/os autoras/es 
reconhecem desafios como evasão, exclusão 
digital e falta de políticas públicas. Conclui-se 
que havendo práticas inovadoras elas podem 
transformar a EJA em um espaço democrático, 
inclusivo e de justiça social.

Palavras-chave: direitos humanos; Educa-
ção de Jovens e Adultos; autoria; tecnologias 
digitais; cidadania.
 

Abstract

This article analyzes Youth and Adult Educa-
tion (EJA) as a space for the realization of hu-
man rights, highlighting its role in historical 
reparation and the promotion of citizenship. 
The objective is to analyze the use of digital 
technologies as a pedagogical strategy to 
promote student authorship and human ri-
ghts education. The research adopts a qua-
litative, reflective methodology, anchored in 
authors such as Pedro Demo and Paulo Frei-
re, understanding learning as a critical and 
emancipatory practice. Technologies are 
seen as tools that can promote inclusion and 
expression, through blogs, podcasts, docu-
mentaries, and gamification. The authors re-
cognize challenges such as dropout, digital 
exclusion, and a lack of public policies. The 
conclusion is that innovative practices can 
transform EJA into a democratic, inclusive, 
and socially just space.

Keywords: human rights; Youth and Adult 
Education; authorship; digital technologies; 
citizenship

CAPÍTULO 4 
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1 Introdução
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

ocupa um lugar singular no contexto edu-
cacional brasileiro, por configurar como 
modalidade voltada para sujeitos histo-
ricamente marginalizados e privados do 
direito à escolarização na idade consi-
derada “regular”. De acordo com Arroyo 
(2000), a EJA não pode ser vista apenas 
como uma oportunidade de reparação 
escolar, mas como um espaço de constru-
ção de cidadania, reconhecimento de tra-
jetórias e valorização das experiências de 
vida desses estudantes. Em muitos casos, 
trata-se de trabalhadores, pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade social, jovens 
submetidos a medidas socioeducativas, 
mulheres que interromperam os estudos 
para cuidar da família, além de pessoas 
negras e indígenas que enfrentam, de for-
ma interseccional, exclusões históricas e 
estruturais. Portanto, discutir a EJA é tam-
bém discutir justiça social e os caminhos 
possíveis para a efetivação dos direitos 
humanos na educação.

Apesar de seu papel fundamental, a 
EJA enfrenta inúmeros desafios. Entre 
eles, destacam-se as altas taxas de evasão, 
o descompasso entre o currículo proposto 
e a realidade social dos alunos, e, sobre-
tudo, a dificuldade de inserção em uma 
sociedade cada vez mais marcada pelo 
uso de tecnologias digitais. Enquanto de-
terminados grupos sociais têm acesso rá-
pido e contínuo a recursos tecnológicos, 
outros permanecem sem condições míni-
mas de inclusão digital, fator que pressu-
põe o exercício pleno da cidadania. Nesse 
cenário, a aprendizagem na EJA não pode 
se limitar à transmissão de conteúdos es-
colares básicos; deve ser ampliada para 
abarcar o direito à inclusão digital, com-
preendida não como um privilégio, mas 
como um direito fundamental.

Nesse ponto, torna-se essencial asso-
ciar as tecnologias digitais à construção 
da autoria estudantil. Demo (2015) defen-
de que aprender é, sobretudo, um ato de 
autoria, em que o estudante não apenas 
reproduz informações, mas elabora, cria 
e interpreta a realidade de forma crítica. 
Sendo assim, a tecnologia, se utilizada de 
forma pedagógica e crítica, pode tornar-se 
instrumento potente para essa finalidade, 
pois amplia as possibilidades de expres-
são, comunicação e participação social 
dos estudantes. Ao produzir um texto digi-
tal, gravar um podcast (arquivos de áudio 
e vídeo digitais disponíveis via internet), 
organizar um blog ou construir um projeto 
coletivo de intervenção social utilizando 
recursos tecnológicos, os sujeitos, neste 
caso da EJA, têm a oportunidade de se ver 
como autores de suas próprias narrativas, 
fortalecendo, assim, sua identidade e seu 
lugar no mundo.

Essa dimensão dialoga diretamente 
com o pensamento de Paulo Freire (1996), 
ao defender que a educação precisa ser 
prática da liberdade, orientada pelo diá-
logo e pela problematização da realidade. 
Freire aponta que o estudante não deve 
ser mero receptor de conteúdos, mas su-
jeito ativo na produção de saberes. Nes-
se sentido, o uso crítico das tecnologias 
digitais na EJA pode contribuir para um 
processo educativo emancipador, capaz 
de romper com práticas “bancárias” de 
ensino e favorecer o desenvolvimento da 
consciência crítica. A tecnologia, portan-
to, não deve ser vista apenas como ferra-
menta, mas como mediação pedagógica 
que possibilita a leitura e a reescrita do 
mundo.

O problema que se coloca, entretanto, 
é como superar as condições adversas en-
frentadas por educadores e estudantes da 
EJA na implementação de práticas peda-
gógicas que integrem tecnologias digitais, 
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autoria e direitos humanos. As escolas pú-
blicas muitas vezes carecem de infraestru-
tura adequada, de formação continuada 
dos professores para o uso dessas tecno-
logias, e de políticas públicas consistentes 
que assegurem a inclusão digital dos es-
tudantes em situação de vulnerabilidade. 

Essa breve exposição indica caracte-
rísticas da questão central que orienta 
este estudo, qual seja: como o uso das 
tecnologias digitais pode colaborar com 
a construção e aprimoramento da autoria 
estudantil e conceber um processo educa-
tivo que promova direitos humanos num 
contexto educacional que inclua jovens e 
adultos encontrados excluídos da escola?

O esforço para levar adiante este traba-
lho justifica apostar no reconhecimento 
da necessidade urgente de práticas peda-
gógicas inovadoras e emancipadoras na 
EJA, as quais considerem as especificida-
des dos sujeitos e lhes garantam não ape-
nas o acesso ao conhecimento escolar, 
mas também às ferramentas de produção 
e participação social.

Diante de uma sociedade que se de-
senvolve em rede, como a que caracteriza 
o século XXI, não basta apenas aprender a 
utilizar a tecnologia de modo instrumental; 
é preciso apropriar-se criticamente dela, 
transformando-a em meio para a constru-
ção da cidadania. Trata-se, portanto, de 
compreender a educação como direito hu-
mano inalienável, e as tecnologias como 
dispositivos que podem potencializar esse 
direito, desde que orientadas por princí-
pios de justiça social, equidade e inclusão.

O que se pretende, portanto, ao con-
ceber este capítulo é analisar o uso das 
tecnologias digitais como estratégia pe-
dagógica para a promoção da autoria 
estudantil e da educação em direitos hu-
manos na EJA. Todavia, para atingir esse 
objetivo será necessário: a) compreender 
o papel da EJA na efetivação do direito à 

educação e na promoção da cidadania; 
b) discutir a importância da autoria como 
princípio pedagógico fundamental, à luz 
de Pedro Demo e Paulo Freire; c) refletir 
sobre as potencialidades e desafios do 
uso das tecnologias digitais no contexto 
da EJA; e d) propor estratégias pedagógi-
cas que integrem tecnologias digitais, au-
toria estudantil e direitos humanos como 
caminho de emancipação.

Trata-se de revisão ou estudo biblio-
gráfico reflexivo e analítico, direcionado 
a pensar o fenômeno da Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA) em sua essência e 
nas potencialidades de autoria do público 
que dela participa. Repercute a percep-
ção de três professoras/es, estudantes da 
“educação em e para os direitos humanos 
e cidadania”, sob a ótica e “supervisão te-
órica” da literatura dos autores citados no 
parágrafo anterior.

Neste estudo, as/os autoras/es apon-
tam as tecnologias digitais como ferra-
mentas à disposição, que, na medida 
que forem utilizadas democraticamente, 
poderão atingir resultados favoráveis à 
cidadania. É desejo destas/es autoras/es 
reforçar a necessidade da Autoria Estu-
dantil, que, uma vez agregada à formação 
dos sujeitos, guarnece-os de autonomia, 
portanto de maior capacidade de com-
preensão, conquista e prática cidadã justa 
no contexto social em que se encontram 
inseridos, ou inseridas.    

2 Educação em Direitos 
Humanos e EJA

A educação em direitos humanos 
constitui eixo central para se pensar em 
sociedades mais justas, igualitárias e de-
mocráticas. Não se trata apenas de trans-
mitir conhecimentos sobre direitos funda-
mentais, mas de formar sujeitos críticos, 
conscientes de sua dignidade e capazes 
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de intervir na realidade para transformá-
-la. Segundo Candau (2008), a educação 
em direitos humanos deve ser entendida 
como processo ético, político e pedagógi-
co, orientado por valores como igualdade, 
solidariedade, respeito às diferenças e jus-
tiça social. Nesse sentido, ela ultrapassa a 
dimensão cognitiva, abarcando também 
aspectos afetivos, culturais e relacionais 
que são fundamentais para a convivência 
em uma sociedade plural.

No contexto da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), a perspectiva dos direitos 
humanos ganha contornos ainda mais 
urgentes. Os estudantes que frequentam 
essa modalidade carregam, em grande 
medida, trajetórias de exclusão escolar 
e social. Muitos tiveram o direito à edu-
cação negado na infância por motivos li-
gados à pobreza, ao trabalho precoce, às 
desigualdades raciais e de gênero ou às 
deficiências estruturais do sistema educa-
cional. Para Arroyo (2000), a EJA deve ser 
compreendida como espaço de reconhe-
cimento e valorização dessas trajetórias, 
na medida em que acolhe sujeitos histo-
ricamente silenciados e marginalizados. 
A escola, nesse caso, não deve apenas 
oferecer conteúdos, mas reconstruir laços 
de pertencimento e abrir caminhos para o 
exercício pleno da cidadania.

Dessa forma, a EJA pode configurar-se 
como espaço de possível promoção da 
cidadania e da dignidade humana. Paulo 
Freire (1996) lembra que a educação só se 
realiza em sua plenitude quando reconhe-
ce o outro como sujeito de direitos e como 
participante ativo do processo de aprendi-
zagem. Na medida em que a EJA propicia 
a jovens e adultos a possibilidade de reto-
marem sua escolarização, ela não apenas 
supre uma “carência” acadêmica, mas 
atua simbolicamente na reparação de um 
direito historicamente negado. Cada estu-
dante que ingressa ou retorna ao ambien-

te escolar não está apenas aprendendo a 
ler, escrever ou realizar operações mate-
máticas; está reafirmando sua condição 
de sujeito digno, capaz de pensar critica-
mente e de intervir no mundo.

Contudo, os obstáculos ao acesso e à 
permanência na EJA permanecem signi-
ficativos. Do ponto de vista social e eco-
nômico, muitos estudantes enfrentam 
jornadas de trabalho exaustivas, respon-
sabilidades familiares, falta de transporte 
e ausência de condições materiais ade-
quadas para se manterem na escola. Do 
ponto de vista étnico-racial, é notório que 
grande parte dos alunos desse grupo são 
pessoas negras e periféricas, refletindo o 
caráter estrutural do racismo no Brasil, 
que historicamente negou à população 
negra o acesso à escolarização de qualida-
de. Nesse cenário, a EJA é atravessada por 
marcadores sociais da diferença, como 
raça, gênero, classe social, idade e territó-
rio, os quais evidenciam as desigualdades 
múltiplas e interseccionais que permeiam 
a vida de seus estudantes.

Vera Maria Candau (2012) argumen-
ta que a educação em direitos humanos 
deve justamente enfrentar essas desi-
gualdades estruturais, promovendo práti-
cas pedagógicas inclusivas que respeitem 
e valorizem a diversidade. Para a autora, 
educar em direitos humanos é também 
reconhecer e combater as violências sim-
bólicas que se manifestam no cotidiano 
escolar, como o racismo, o machismo, a 
homofobia e a desvalorização cultural das 
experiências populares. Nesse sentido, a 
EJA, quando orientada por essa perspec-
tiva, transforma-se em espaço de acolhi-
mento e de fortalecimento identitário, 
no qual os sujeitos podem reconhecer-se 
como portadores de direitos e protagonis-
tas de sua própria história.

Ademais, a ação de educar jovens e 
adultos pode ser compreendida como 
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ferramenta de reparação social. Historica-
mente, a negação da escolarização a am-
plos segmentos da população brasileira 
produziu exclusões que se perpetuam ao 
longo das gerações. Ao possibilitar o re-
torno desse segmento aos estudos, a EJA 
não apenas garante um direito individual, 
mas contribui para reparar injustiças his-
tóricas e promover a equidade social. Ar-
royo (2011) destaca que a EJA precisa ser 
concebida como política de direitos, e não 
como política compensatória ou assisten-
cialista. Isso significa reconhecê-la como 
um dever do Estado e como um espaço le-
gítimo de produção de saberes e de exer-
cício da cidadania.

Do ponto de vista freireano, a EJA re-
presenta um locus favorável à pedagogia 
da libertação. Ao promover o diálogo, a 
problematização da realidade e a cons-
trução coletiva do conhecimento, ela pos-
sibilita que os sujeitos não apenas apren-
dam conteúdos, mas desenvolvam uma 
consciência crítica sobre sua condição so-
cial. Freire (1987) enfatiza que “ninguém 
educa ninguém, mas todos se educam em 
comunhão”, mediados pelo mundo. Essa 
visão reforça a importância de compreen-
der a EJA como espaço em que os sujeitos 
aprendem uns com os outros, valorizando 
as experiências de vida como ponto de 
partida para a construção de novos co-
nhecimentos.

Compreende-se que a EJA deve ser 
concebida não apenas como modalidade 
de ensino, mas como espaço de luta pe-
los direitos humanos. Ela articula dimen-
sões individuais e coletivas, pedagógicas 
e políticas, cognitivas e éticas, sendo ca-
paz de promover inclusão, reparação e 
emancipação. Para tanto, é fundamental 
que suas práticas pedagógicas estejam 
enraizadas em princípios democráticos e 
inclusivos, valorizando o diálogo, a diver-
sidade cultural e a participação ativa dos 

estudantes. Candau (2008) ressalta que a 
educação em direitos humanos deve atra-
vessar todas as dimensões da prática edu-
cativa, não se restringindo a uma discipli-
na isolada, mas permeando o currículo, a 
gestão escolar e as relações interpessoais.

Portanto, pensar a EJA sob a perspec-
tiva da educação em direitos humanos 
é compreender que cada estudante que 
chega a essa modalidade traz consigo his-
tórias de resistência e de luta. Reconhecer 
essas trajetórias, valorizar suas experiên-
cias e garantir-lhes condições dignas de 
aprendizagem é, ao mesmo tempo, um 
ato pedagógico e um ato político. Trata-se 
de assegurar que a educação seja, de fato, 
um direito de todos e todas, e não um pri-
vilégio restrito a poucos.

3 Tecnologias digitais e 
Autoria Estudantil

O conceito de autoria ocupa um lugar 
central no pensamento de Pedro Demo 
(2004), que entende o ato de aprender 
como inseparável do ato de criar. Para o 
autor, aprender não é simplesmente assi-
milar conteúdos previamente elaborados 
por outros, mas produzir, interpretar e re-
elaborar criticamente a realidade. Nesse 
sentido, a escola, em vez de limitar-se a 
treinar repetidores de informações, deve 
formar autores do conhecimento. Demo 
(1996) afirma que “aprender é fazer-se 
autor de si mesmo e daquilo que se co-
nhece”, ressaltando que o conhecimento 
só se torna efetivo quando o estudante é 
capaz de atribuir-lhe sentido e transfor-
má-lo em ferramenta para a sua própria 
emancipação. Portanto, a autoria é enten-
dida não apenas como produção textual, 
mas como postura diante do mundo, im-
plicando crítica, criatividade e autonomia 
intelectual.
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A centralidade da autoria torna-se ain-
da mais evidente em um contexto social 
marcado pela abundância de informa-
ções, como se vê nestas duas primeiras 
décadas do século XXI. As tecnologias 
digitais ampliaram de maneira inédita 
as possibilidades de acesso, circulação e 
produção de conteúdos. No entanto, esse 
acesso por si só não garante aprendiza-
gem significativa. É nesse ponto que se co-
loca a importância de utilizar as tecnolo-
gias como instrumentos de mediação do 
conhecimento, e não apenas como meios 
técnicos ou acessórios no processo de en-
sino-aprendizagem. Moran (2015) argu-
menta que a escola precisa assumir novas 
formas de ensinar e aprender, apoiando-
-se em metodologias inovadoras que in-
corporem a dimensão tecnológica de for-
ma crítica e criativa. A tecnologia, quando 
integrada ao currículo e orientada por ob-
jetivos pedagógicos claros, potencializa a 
capacidade de os estudantes desenvolve-
rem competências de autoria, expressão e 
participação social.

Kenski (2012) enfatiza que a tecnologia 
não é neutra, mas carrega consigo signi-
ficados sociais, culturais e políticos que 
influenciam a forma como é apropriada 
pelos sujeitos. Nesse sentido, cabe ao pro-
fessor, na condição de mediador, orientar 
os estudantes para o uso crítico e criativo 
das tecnologias, de modo que elas favo-
reçam a produção de conhecimento, e 
não apenas o consumo passivo de infor-
mações. O papel do educador, inspirado 
também em Freire, é o de possibilitar que 
os estudantes leiam e escrevam o mundo 
por meio das tecnologias, apropriando-se 
delas como ferramentas de emancipação.

Entre os exemplos práticos de como 
as tecnologias digitais podem fomentar 
autoria estudantil, destacam-se diversas 
iniciativas pedagógicas que valorizam a 
produção criativa dos alunos. Os blogs 

educativos, por exemplo, permitem que 
eles expressem suas opiniões, compar-
tilhem textos autorais e dialoguem com 
diferentes públicos, tornando-se produ-
tores de conteúdo em rede. Os podcasts 
abrem espaço para a oralidade, a pes-
quisa e a argumentação, possibilitando 
que os alunos da EJA, muitas vezes mais 
familiarizados com a comunicação oral, 
encontrem uma via de autoria acessível 
e motivadora. Os vídeos educativos e do-
cumentários digitais oferecem recursos 
multimodais para que os estudantes con-
tem suas histórias, relatem experiências 
de suas comunidades ou problematizem 
situações de desigualdade vividas no co-
tidiano. Já os jogos digitais e as experi-
ências de gamificação podem estimular 
a criatividade, o pensamento crítico e a 
resolução de problemas, favorecendo 
aprendizagens ativas e colaborativas. Em 
todos esses exemplos, o ponto comum é 
o deslocamento do estudante da posição 
de receptor para a de potencial criador, 
capaz de se expressar e participar de for-
ma autônoma.

Além de favorecerem a autoria, essas 
práticas podem ampliar as possibilida-
des de inclusão e de reconhecimento das 
identidades dos estudantes da EJA. Mui-
tos deles carregam consigo saberes cons-
truídos fora do espaço escolar, vinculados 
ao mundo do trabalho, à cultura popular 
e às lutas sociais. As tecnologias digitais, 
quando orientadas pedagogicamente, 
possibilitam que esses saberes sejam va-
lorizados e socializados, quebrando a ló-
gica tradicional da escola, que muitas ve-
zes silencia ou deslegitima as experiências 
dos sujeitos. Moran (2007) ressalta que as 
metodologias que utilizam recursos digi-
tais podem dar visibilidade às diferentes 
vozes, promovendo inclusão e fortalecen-
do o protagonismo dos alunos.

Contudo, para que as tecnologias digi-
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tais cumpram esse “papel emancipador”, 
é necessário enfrentar desafios concretos. 
O primeiro deles é a exclusão digital, que 
reproduz e aprofunda as desigualdades 
sociais já presentes na sociedade. Mui-
tos estudantes da EJA não têm acesso a 
dispositivos tecnológicos adequados, à 
internet de qualidade ou mesmo a espa-
ços apropriados para estudar. Tal cenário 
compromete a efetividade de projetos 
pedagógicos baseados no uso de tecnolo-
gias, uma vez que nem todos conseguem 
participar em condições equânimes.

Outro desafio é a falta de infraestrutu-
ra nas escolas públicas, as quais, em mui-
tos casos, não dispõem de laboratórios de 
informática atualizados, conexão estável 
à internet ou recursos didáticos digitais 
suficientes para atender à demanda. A au-
sência de políticas públicas consistentes 
que garantam a democratização do aces-
so tecnológico impede que as experiên-
cias de autoria com uso das tecnologias 
digitais sejam sistematizadas e universa-
lizadas.

Ademais, há a questão da formação do-
cente. Kenski (2012) chama a atenção para 
a necessidade de superar a visão instru-
mental das tecnologias, em que professo-
res as utilizam apenas como complemen-
to ou ilustração das aulas tradicionais. É 
preciso uma formação continuada que 
capacite os educadores a compreende-
rem as tecnologias como parte integrante 
de processos pedagógicos mais amplos, 
vinculados à autoria e à emancipação. 
Moran (2015) reforça que a inovação não 
depende apenas de recursos técnicos, 
mas sobretudo de uma mudança de men-
talidade pedagógica, que reconheça a im-
portância do protagonismo estudantil e 
da aprendizagem significativa.

Assim, a integração das tecnologias di-
gitais à EJA deve ser pensada como proje-
to político-pedagógico que articule auto-

ria, cidadania e direitos humanos. Pedro 
Demo (2015) lembra que sem autoria, não 
há aprendizagem de qualidade, e essa au-
toria, neste começo de século XXI, passa 
necessariamente pela apropriação crítica 
das linguagens digitais. Portanto, mais do 
que fornecer ferramentas, trata-se de pos-
sibilitar que os estudantes da EJA se reco-
nheçam como sujeitos capazes de narrar 
suas histórias, problematizar sua realida-
de e participar ativamente da sociedade 
em rede.

4 Estratégias para 
promover Autoria 
Estudantil na EJA com 
tecnologias digitais

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
tem se consolidado como um espaço de 
luta pela democratização do acesso à 
educação e pela efetivação de direitos. 
Dentro dessa perspectiva, a promoção da 
autoria estudantil, articulada ao uso das 
tecnologias digitais, constitui uma estra-
tégia pedagógica capaz de fomentar auto-
nomia, consciência crítica e participação 
ativa dos sujeitos no processo educativo.

Nos ensina Demo (2015) que apren-
der é sempre aprender como autor, o que 
significa deslocar o estudante da posição 
passiva de mero receptor de informações 
para a de protagonista da construção do 
conhecimento. Essa concepção dialoga 
com Freire (1996), que defende o papel do 
educador como mediador, orientador e 
sujeito do diálogo, e não como transmis-
sor de conteúdos prontos.

Assim, para que a EJA cumpra seu pa-
pel de formação crítica e emancipadora, 
torna-se necessário articular metodolo-
gias inovadoras com as tecnologias digi-
tais, criando oportunidades de produção 
criativa, colaborativa e significativa.
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4.1 Metodologias 
Ativas na EJA: caminhos 
apontados para a autoria 
do estudante
As metodologias ativas oferecem alter-

nativas potentes para engajar os estudan-
tes da EJA em práticas de autoria, con-
forme Demo (2011) e Moran (2015). Entre 
elas, destacam-se:

•	 Aprendizagem Baseada em Proje-
tos (ABP): permite que os estudantes 
desenvolvam projetos vinculados à sua 
realidade social e cultural, envolvendo 
pesquisa, produção de conteúdos e re-
solução de problemas. Por exemplo, a 
criação de um documentário sobre a 
história do bairro, registrando memó-
rias comunitárias. 
•	 Gamificação: utiliza elementos dos 
jogos digitais (missões, desafios, re-
compensas) para motivar a aprendi-
zagem. Na EJA, a gamificação pode 
estimular a resolução colaborativa de 
problemas matemáticos, a produção 
de narrativas ou a participação em de-
bates sobre direitos humanos.
•	 Sala de Aula Invertida: reorganiza 
os tempos de estudo, permitindo que 
os conteúdos sejam acessados por 
meio de vídeos, podcasts ou materiais 
digitais fora da sala, reservando os en-
contros presenciais para debates, re-
flexões críticas e produções autorais.

Moran (2015) enfatiza que tais metodo-
logias integram ensino, pesquisa e práti-
ca, favorecendo uma aprendizagem ativa 
e significativa.

4.2 Projetos de Autoria 
na EJA com tecnologias 
digitais
A autoria estudantil na EJA pode ser 

potencializada por diferentes recursos 
digitais que permitem registro, expres-
são e compartilhamento do conhecimen-
to.

•	 Produção de textos e blogs coleti-
vos: espaços digitais onde os estudan-
tes podem escrever artigos de opinião, 
relatos de vida ou reflexões críticas, 
tornando-se visíveis para a comunida-
de escolar e além dela.
•	 Narrativas digitais e histórias de 
vida: uso de aplicativos simples para 
transformar memórias pessoais em 
vídeos curtos, articulando a oralidade 
e a escrita com recursos multimodais. 
Documentários comunitários: os es-
tudantes, em grupos, podem registrar 
problemas sociais da comunidade (fal-
ta de saneamento, acesso à saúde, vio-
lência) e propor soluções. Esse proces-
so articula autoria, cidadania e direitos 
humanos.
•	 Podcasts educativos: criação de pro-
gramas em áudio sobre temas relevan-
tes (trabalho, cultura, cidadania), esti-
mulando a pesquisa, a roteirização, a 
argumentação e o uso criativo da tec-
nologia.

Esses projetos concretizam a visão de 
Demo (2011), para quem a aprendizagem 
só se consolida quando o estudante pro-
duz algo próprio, reelaborado e com sen-
tido social.
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4.3 Formação crítica no 
uso das tecnologias

Um risco recorrente é limitar o uso 
das tecnologias digitais a aspectos mera-
mente técnicos, como aprender a usar o 
computador ou navegar na internet. Para 
a EJA, é fundamental avançar para uma 
formação crítica no uso das tecnologias, 
desenvolvendo nos estudantes a capaci-
dade de questionar, analisar e produzir 
conteúdos que dialoguem com sua reali-
dade.

Inspirando-se em Freire (1987), com-
preendemos que essa formação crítica 
deve problematizar como a tecnologia 
pode tanto libertar quanto oprimir, de-
pendendo de como é utilizada. Assim, 
cabe à escola e aos educadores instigar 
perguntas como:

•	 Quem produz os conteúdos digitais 
que consumimos?
•	 Quais vozes são silenciadas na inter-
net?
•	 Como podemos usar as redes sociais 
para dar visibilidade às nossas lutas?
•	 Essa abordagem amplia a compre-
ensão dos estudantes sobre seu papel 
como sujeitos políticos e culturais no 
ambiente digital?

 4.4 O papel do professor 
como mediador
O professor, nesse processo, deixa de 

ser visto como um detentor do saber ab-
soluto e passa a assumir a função de me-
diador e orientador do diálogo. De acordo 
com Freire (1996), o educador deve “en-
sinar exigindo a curiosidade dos educan-
dos, instigando-os a perguntar e a criar”.

Isso implica:

•	 Apoiar os estudantes no uso criativo 
das tecnologias;
•	 Estimular a pesquisa e a autoria 
como práticas permanentes;
•	 Facilitar a circulação de saberes den-
tro e fora da sala de aula;
•	 Valorizar a experiência de vida dos 
jovens e adultos da EJA, transforman-
do-a em ponto de partida para a pro-
dução autoral.
Moran (2015) reforça que o professor, 

ao adotar práticas inovadoras, precisa 
também se reinventar, tornando-se um 
guia que abre caminhos para que os estu-
dantes sejam protagonistas.

Conclusão
O exercício reflexivo desta produção nos 

permite afirmar que a Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) pode tornar-se um espaço 
fundamental de reconstrução de direitos 
negados e de valorização da cidadania para 
sujeitos historicamente marginalizados. 
Mais do que compensar a escolarização in-
terrompida, nela há elementos de reconhe-
cimento dos estudantes como protagonis-
tas de suas histórias, portadores de saberes 
próprios e trajetórias de resistência, exigin-
do acesso real à participação ativa.

Sob a ótica dos direitos humanos, a EJA 
deve promover a dignidade e a justiça so-
cial, enfrentando desigualdades estrutu-
rais como racismo, machismo e pobreza. 
Valorizar as experiências dos estudantes e 
fortalecer seus vínculos com o ambiente es-
colar são ações essenciais para consolidá-la 
como espaço de inclusão e emancipação.

O uso das tecnologias digitais, quando 
bem orientado, vai além do acesso téc-
nico: torna-se meio de expressão crítica 
e construção de conhecimentos signifi-
cativos à cidadania. A autoria estudantil, 
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como defende o sociólogo Pedro Demo, é 
central para uma aprendizagem definiti-
va, e as tecnologias podem potencializar 
esse processo, desde que empregadas de 
forma pedagógica e emancipadora.

Imperativo se faz perceber que as me-
todologias ativas e os projetos digitais, 
como blogs, podcasts, documentários e 
jogos, promovem autoria, pertencimento 
e engajamento social na EJA. A formação 
crítica no uso das tecnologias e o papel 
do professor como mediador são cruciais 
para garantir que os estudantes se apro-
priem dessas ferramentas e atuem como 
sujeitos de fala e ação.

Conclui-se que, da integração das tec-
nologias digitais com a autoria estudantil 
e com a educação que promova os direi-
tos humanos, no campo da Educação de 
Jovens e Adultos, o resultado final não 
pode ser outro senão a inclusão e a trans-
formação social. Todavia, isso exige a 
concepção e implementação de políticas 
públicas efetivas, o investimento em infra-
estrutura e uma mudança de paradigma: 
reconhecer os estudantes desse univer-
so populacional como sujeitos plenifica-
dos, capazes de atuar coletivamente para 
transformar suas realidades por meio da 
educação.
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Resumo
O capítulo analisa a emergência do tecnofeudalis-
mo como um novo paradigma socioeconômico e 
sua influência sobre a educação pública. Utilizando 
um paralelo histórico entre o feudalismo medieval e 
as dinâmicas contemporâneas das big techs, investi-
ga-se como essas empresas estão transformando as 
escolas em territórios de vassalagem tecnológica. 
Este estudo destaca as implicações da dominação 
corporativa na educação, sugere que a integração 
acrítica de tecnologias digitais pode perpetuar de-
sigualdades estruturais, transferindo a soberania 
educativa para as corporações. Nele não se propõe 
o abandono das tecnologias digitais, mas defen-
de-se uma integração consciente e orientada por 
princípios de soberania educacional e justiça social. 
Somado a isso, a valorização das relações humanas 
deve ser central, garantindo que a escola continue 
sendo espaço de humanização e construção coleti-
va. Apenas assim a escola pública poderá resistir à 
transição do feudo analógico para o feudo digital. 
O presente capítulo baseia-se em uma abordagem 
qualitativa, fundamentada na análise crítico-reflexi-
va de publicações acadêmicas e de notícias recen-
tes sobre o uso de inteligência artificial (IA) na edu-
cação. Foram selecionadas fontes que contemplam 
perspectivas nacionais e internacionais, priorizando 
textos publicados nos últimos cinco anos, a fim de 
garantir atualidade e relevância. Além da revisão 
bibliográfica, a argumentação foi construída a par-
tir de comparações entre diferentes experiências de 
implementação de IA em contextos educacionais, 
com atenção especial a aspectos éticos, pedagógi-
cos e de equidade. A metodologia adota um caráter 
ensaístico, no qual a seleção e a interpretação das 
evidências se articulam à experiência e ao posicio-
namento crítico da autora com o intuito de promo-
ver o debate público.

Palavras-chave: escola pública; tecnofeuda-
lismo, big techs.

 Abstract
This chapter analyzes the emergence of techno-
feudalism as a new socioeconomic paradigm and 
its influence on public education. Drawing histori-
cal parallels between medieval feudalism and the 
contemporary dynamics of Big Tech, it investiga-
tes how these companies are transforming scho-
ols into territories of technological vassalage. 
This study highlights the implications of corpora-
te domination in education and suggests that the 
uncritical integration of digital technologies can 
perpetuate structural inequalities, transferring 
educational sovereignty to corporations. It does 
not propose abandoning digital technologies, 
but rather advocates for a conscious integration 
guided by principles of educational sovereignty 
and social justice. Furthermore, the valorization 
of human relationships must be central, ensu-
ring that schools remain spaces for humanization 
and collective construction. Only then can public 
schools resist the transition from analog to digital 
fiefdoms. This article uses a qualitative approach, 
grounded in a critical-reflexive analysis of aca-
demic publications and recent news on the use 
of Artificial Intelligence (AI) in education. Sour-
ces from national and international perspectives 
were selected, prioritizing texts published in the 
last five years to ensure timeliness and relevance. 
In addition to the literature review, the argument 
was constructed based on comparisons betwe-
en different experiences of AI implementation in 
educational contexts, with special attention to 
ethical, pedagogical, and equity aspects. The me-
thodology, therefore, adopts an essay-like appro-
ach, in which the selection and interpretation of 
the evidence is linked to the author’s experience 
and critical positioning with the aim of promoting 
public debate.

Keywords: public school; techno-feudalism, 
big techs.

CAPÍTULO 5 
EDUCAÇÃO TECNOFEUDALISTA: 
DISPUTAS DE PODER NA ERA 
TECNOLÓGICA, A ESCOLA PÚBLICA E 
NOVOS SENHORES DIGITAIS

TECHNO-FEUDALIST EDUCATION: POWER DISPUTES IN 
THE TECHNOLOGICAL ERA, THE PUBLIC SCHOOL AND 
NEW DIGITAL LORD

Andréa Aparecida Rodrigues
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Prólogo
A partir da análise do filme O Jovem 

Karl Marx, é possível reinventar uma ver-
são atualizada de Marx sobre o mundo 
tecnológico1.

Camaradas,

Se eu, Karl Marx, estivesse entre vocês 
hoje, certamente estaria perplexo e, ao 
mesmo tempo, terrivelmente familiarizado 
com as artimanhas das chamadas “Big Te-
chs”. Deixem-me guiá-los por uma análise, 
uma dissecação, se quiserem, da explora-
ção contemporânea, adornada com o ver-
niz da inovação tecnológica.

No cerne da minha obra, “O Capital”, 
reside o conceito de mais-valia – a explo-
ração do trabalho que gera lucro para o 
capitalista. No mundo digital de hoje, tes-
temunhamos uma metamorfose dessa ex-
ploração. As Big Techs, com suas platafor-
mas tentaculares e algoritmos oniscientes, 
acumulam capital de maneiras que fariam 
até mesmo os barões da indústria do sécu-
lo XIX corar de inveja.

No passado, a riqueza era extraída da 
terra e das fábricas. Hoje, ela é extraída de 
nossos dados. Cada clique, cada curtida, 
cada pesquisa – tudo é meticulosamente 
registrado, transformado em commodities 
e vendido para anunciantes, profissionais 
de marketing e até mesmo governos.

Nós, a classe trabalhadora digital, for-
necemos essa matéria-prima, muitas ve-
zes sem saber o seu valor real. Nossas vi-
das, nossos gostos, nossos medos – tudo 
é transformado em perfis detalhados, 
que alimentam os lucros obscenos dessas 
empresas. Assim como o trabalhador da 
fábrica era alienado do produto de seu 

1  Texto elaborado pela autora em alusão ao filme O Jovem 
Karl Marx.

trabalho, o usuário da internet é alienado 
de seus próprios dados. As Big Techs nos 
apresentam interfaces amigáveis, serviços 
“gratuitos” e a ilusão de controle. Mas, nos 
bastidores, elas detêm o poder sobre nos-
sos dados, usando-os para nos influenciar, 
manipular e, em última análise, explorar.

As Big Techs não apenas acumulam ca-
pital, mas também poder. Elas controlam o 
fluxo de informações, decidindo o que ve-
mos e o que não vemos. Essa capacidade 
de moldar a narrativa pública é uma forma 
de poder comparável à dos antigos regi-
mes monárquicos.

Camaradas, a luta de classes persiste, 
mesmo na era digital. De um lado, temos 
os titãs da tecnologia, com suas fortunas 
colossais e influência global. Do outro, nós, 
a massa trabalhadora digital, que gera-
mos a riqueza que eles consomem.

É hora de despertarmos para a nossa 
força coletiva. Precisamos exigir transpa-
rência, controle sobre nossos dados e uma 
distribuição mais justa da riqueza digital. A 
revolução tecnológica não deve servir ape-
nas aos interesses de uma minoria privile-
giada, mas sim para o benefício de toda a 
humanidade.

Lembrem-se, camaradas: o capitalis-
mo, em sua essência, é um sistema de ex-
ploração. Seja na fábrica, no escritório ou 
na internet, a luta por um mundo mais jus-
to e igualitário continua.

Trabalhadores de todos os países, uni-
-vos!

Introdução
Desde que as primeiras linhas rascu-

nhadas deste capítulo foram delineadas 
sobre humanizar a escola pública na era 
da inteligência artificial (IA), emergiram 
reflexões como tentativa de compreender, 
de forma analítica, essa nova identidade 
no papel da educação. O boom da IA em 
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todos os setores da vida social moderna 
(Giddens, 2002) reafirma sua identidade 
permanente, e não transitória no século 
XXI. 

A educação pública no Brasil enfren-
ta desafios estruturais significativos, 
especialmente no que se refere à aces-
sibilidade e à qualidade do ensino. A in-
corporação de tecnologias digitais pode, 
paradoxalmente, tanto ampliar quanto 
acentuar desigualdades, considerando 
que muitas escolas públicas ainda care-
cem de infraestrutura básica, como inter-
net de qualidade e equipamentos ade-
quados para professores e estudantes 
(Costa, 2020). Nesse contexto, a eficácia 
das iniciativas tecnológicas promovidas 
por grandes corporações tecnológicas, 
conhecidas como big techs, torna-se um 
tema de análise essencial, uma vez que 
tais soluções podem não responder ade-
quadamente às complexas demandas do 
ensino público brasileiro.

Refletir sobre o papel das big techs na 
educação traz à tona a necessidade de 
repensar as relações de poder (Bourdieu, 
1996), as quais refletem as dinâmicas his-
tóricas e culturais responsáveis por repro-
duzir as desigualdades sociais ao legiti-
mar as estruturas de poder existentes. A 
escola, nesse cenário, representa dispu-
tas de controle e protagonismo entre ges-
tores, professores e estudantes.  Foucault 
(1987) ressalta que as instituições educati-
vas funcionam como dispositivos de con-
trole, disciplinando corpos e mentes para 
a manutenção da ordem social, de forma 
semelhante ao que o estudo de Deleuze 
(1992) concebeu, no início da década de 
1990, como sociedade de controle.

A escola pública, na condição de insti-
tuição fundamental para a democratiza-
ção do conhecimento (Saviani, 2007), en-
frenta desafios históricos, como a falta de 
recursos, as altas taxas de evasão no en-

sino médio e as desigualdades no acesso 
à educação de qualidade. Nesse contexto, 
as big techs emergem como tecnologias 
promissoras, capazes de personalizar o 
aprendizado e otimizar a gestão escolar. 
No entanto, sua adoção também levanta 
questões críticas sobre humanização, dis-
putas de poder e exclusões (Zuboff, 2019). 

Um aspecto emblemático dessa dis-
puta está na relação entre professores e 
estudantes. Enquanto os primeiros re-
presentam a autoridade institucional; 
os segundos, muitas vezes oriundos de 
contextos sociais vulneráveis, enfrentam 
barreiras para exercer protagonismo no 
processo educativo. Essa dinâmica perpe-
tua relações hierárquicas que lembram, 
em certa medida, o modelo disciplinar 
medieval. Bourdieu (1996) aponta que a 
escola, embora pretenda ser meritocráti-
ca, reproduz desigualdades, favorecendo 
aqueles que já possuem capital econômi-
co e simbólico. 

Diferentemente do período medieval, 
o acesso à educação básica tornou-se um 
direito universal garantido na Constitui-
ção Federal do Brasil. Contudo, a univer-
salização do ensino trouxe novos desafios, 
especialmente em um contexto marcado 
por desigualdades econômicas e pela in-
serção de tecnologias digitais. Nesse sen-
tido, algumas abordagens sugerem que a 
humanização da educação (Freire, 1974) 
deve estar no centro da implementação 
das tecnologias digitais. Segundo Castells 
(2013), as tecnologias de informação po-
dem ser poderosas para criar um ambien-
te mais inclusivo e participativo, se usadas 
de maneira que promovam a colaboração 
e a reflexão crítica, ao invés de simples-
mente reproduzir modelos educacionais 
tradicionais ou impessoais.

A nova era tecnológica nos provoca 
a uma jornada de autodescobertas. En-
quanto a inteligência artificial avança em 
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velocidade inalcançável, a escola enfren-
ta o desafio de não se tornar obsoleta nes-
se novo formato de mundo (Silva, 2021). A 
identidade do professor permanece con-
figurada em ser o único com capacidade 
de acessar sentimentos, emoções, bem 
como de criar memórias e de mediar as 
inovações inseridas diariamente no con-
teúdo tecnológico no contexto da escola.

A IA é um catalisador que une o pas-
sado, o presente e o futuro de gerações, 
e não apenas uma fase. É inegável que o 
professor é necessário na escola e na sala 
de aula, pois o conhecimento precisa ser 
mediado para o estudante de forma cor-
reta e conduzido com incentivo para que 
as aprendizagens sejam atingidas. Lições 
que transcendem o tempo são aprendidas 
a partir das relações humanas (Vygotsky, 
1978), o poder da aprendizagem reside 
no olhar diferenciado e humanizado que 
somente o professor é capaz de destinar 
ao estudante, algo que a IA não consegue 
proporcionar. 

Outro destaque é a condução do pro-
fessor que, ao escolher estar em sala de 
aula, dedica boa parte do seu tempo à in-
teração pedagógica para o desempenho 
acadêmico dos estudantes. Sua vida emo-
cional se atrela às conquistas ou aos dis-
sabores dos seus estudantes, tornando-o 
uma figura central na resistência pela hu-
manização da escola frente à robotização 
da vida.

Entretanto, nem tudo são flores. O pro-
fessor, como humano que é, comete er-
ros. Apresenta dificuldades para lidar com 
as várias situações que se manifestam 
no ambiente escolar. Além das múltiplas 
demandas pedagógicas, da mediação de 
conflitos com a comunidade escolar, sen-
sibilidade na escuta ativa, amorosidade 
no trato diário, o docente ainda é o abraço 
que afaga, o sorriso que acolhe, e isso não 
pode ser substituído pela IA.

A história humana é marcada por ci-
clos de transformação econômica e so-
cial (Weber, 1905). O feudalismo, sistema 
que predominou na Idade Média (Le Goff, 
1988), era caracterizado pela fragmen-
tação do poder e pela subordinação dos 
servos em relação aos senhores feudais. 
Hoje, observa-se um ressurgimento de 
dinâmicas semelhantes em um contexto 
tecnologicamente mediado, configuran-
do o que alguns autores denominam tec-
nofeudalismo (Morozov, 2020). 

Porém, a questão é: como as big techs 
podem colaborar com a escola pública 
na promoção de uma educação que, ao 
mesmo tempo, seja tecnologicamente 
avançada e humanizada? Para isso, é ne-
cessário repensar a implementação das 
tecnologias, considerando o contexto es-
pecífico de cada escola e a formação ade-
quada dos educadores (Silva, 2020).

Embora a integração tecnológica seja 
inevitável, é essencial reconhecer a impor-
tância das relações humanas na constru-
ção de uma educação significativa. A es-
cola é um espaço que transcende o acesso 
à informação, ela é, acima de tudo, um lu-
gar de interação, de troca de experiências 
e de formação de laços afetivos e sociais. 
Em um mundo cada vez mais digitalizado, 
a dimensão humana da educação deve 
ser reforçada para evitar que as tecnolo-
gias substituam a empatia, o diálogo e o 
senso de comunidade e pertencimento.

Como Freire (1996) enfatiza, a educação 
é um ato humanizador que exige a constru-
ção de relações de solidariedade e respeito 
mútuo. Em escolas públicas, essas relações 
são ainda mais necessárias, pois represen-
tam um contrapeso às desigualdades so-
ciais e à desumanização promovidas por 
sistemas centralizados de controle. Por-
tanto, é vital que as políticas públicas e as 
práticas pedagógicas valorizem as relações 
humanas como eixo central da educação. 
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Apenas por meio do fortalecimento dessas 
conexões será possível resistir à lógica tec-
nocrática e promover uma educação ver-
dadeiramente transformadora.

Este capítulo analisa as percepções de 
especialistas e educadores sobre os desa-
fios e oportunidades da humanização da es-
cola pública em um contexto de avanço das 
big techs e de disputas de poder, criando 
uma analogia entre a vassalagem medieval 
e as relações de avanços tecnológicos.

I  Conceitos de 
feudalismo e 
tecnofeudalismo na 
modernidade

Historicamente, o feudalismo (Le Goff, 
1988) foi um sistema baseado na con-
cessão de terras em troca de serviços e 
lealdade. Na sociedade feudal, o acesso 
à educação era extremamente restrito e 
orientado por interesses religiosos e polí-
ticos. A educação medieval era monopoli-
zada pela Igreja, que a utilizava como ins-
trumento para perpetuar sua hegemonia 
cultural. A instrução se limitava ao clero e 
às elites nobres, enquanto a vasta maio-
ria da população camponesa permanecia 
analfabeta, consolidando uma divisão de 
classes sustentada pela ignorância (Le 
Goff, 1988).

O termo tecnofeudalismo, criado por 
pensadores como Varoufakis (2024), des-
creve um sistema em que grandes corpo-
rações tecnológicas exercem um controle 
quase absoluto sobre dados, infraestrutu-
ra e, por consequência, sobre nossas vi-
das. Na dinâmica contemporânea do tec-
nofeudalismo (Varoufakis, 2024), a posse 
de terras é substituída pelo controle de 
dados, plataformas e infraestrutura tec-
nológica. Para Srnicek (2016), empresas 

de tecnologia exercem um poder quase 
feudal ao monopolizar plataformas digi-
tais e criar relações de dependência en-
tre indivíduos e organizações. A analogia 
entre feudalismo e tecnofeudalismo não 
é meramente metafórica. Os servos me-
dievais eram subalternos dos senhores 
feudais para ter acesso à terra; enquanto, 
hoje, instituições como escolas necessi-
tam de plataformas digitais para acessar 
ferramentas educacionais e infraestrutu-
ra tecnológica. Essa vinculação pode ser 
configurada como uma relação de vassa-
lagem contemporânea. 

Na Idade Média, as escolas eram fre-
quentemente ligadas a instituições reli-
giosas que controlavam o acesso ao sa-
ber. De forma semelhante, no contexto 
atual, as big techs controlam plataformas 
que determinam como o conhecimen-
to é produzido, distribuído e consumido 
(Giroux, 2020). O uso de plataformas em 
escolas públicas ilustra como essas cor-
porações moldam a experiência educati-
va. A ligação tecnológica da educação é 
amplamente justificada pela necessidade 
de modernização e pela promessa de in-
clusão digital. 

Contudo, essa integração frequente-
mente ocorre sem uma reflexão crítica 
sobre os impactos a longo prazo. Dados 
pessoais de estudantes e professores são 
coletados em larga escala, criando um 
mercado invisível que beneficia as corpo-
rações, mas não necessariamente as co-
munidades escolares (Selwyn, 2016). Na 
dinâmica contemporânea do tecnofeuda-
lismo, a posse de terras é renovada pelo 
controle de dados, plataformas e infraes-
trutura tecnológica.

A transformação digital tem redefinido 
as dinâmicas sociais, econômicas e edu-
cacionais no século XXI. No entanto, no 
Brasil, um país marcado por profundas 
desigualdades sociais e raciais, o acesso 
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às Tecnologias da Informação e Comuni-
cação (TICs) não é equitativo. Comunida-
des minoritárias, em especial a população 
negra, indígena e periférica, enfrentam 
barreiras significativas para acessar e uti-
lizar as TICs, fenômeno conhecido como 
exclusão digital (Van Dijk, 2006). Essa ex-
clusão não é apenas um problema técni-
co, mas está intrinsecamente ligada ao 
racismo estrutural, que permeia as insti-
tuições e políticas públicas brasileiras (Al-
meida, 2018). 

A exclusão digital é um fenômeno que 
envolve a falta de acesso à internet, a au-
sência de dispositivos adequados, a ca-
rência de habilidades digitais e a escassez 
de conteúdos relevantes para determina-
dos grupos sociais (Warschauer, 2003). 
Esse problema é agravado pela desigual-
dade socioeconômica e racial. Dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) mostram que apenas 58% dos 
domicílios em áreas rurais têm acesso à 
internet, em comparação com 83% em 
áreas urbanas (IBGE, 2021). Além disso, a 
população negra e parda, que representa 
56% dos brasileiros, tem menor acesso à 
internet e a dispositivos digitais em rela-
ção à população branca (Perto [...], 2021).

O ressurgimento de dinâmicas de vas-
salagem, agora mediadas pela tecnologia, 
desafia o ideal de educação pública como 
um bem comum. Para resistir à lógica do 
tecnofeudalismo, é necessário promover 
uma educação crítica que questione a he-
gemonia tecnológica e empodere comu-
nidades escolares.

A centralização do poder tecnológico 
em poucas mãos traz implicações signi-
ficativas para a autonomia educacional. 
Como aponta Zuboff (2019), a economia 
de vigilância não apenas coleta dados, 
mas também condiciona comportamen-
tos, limitando a capacidade de pensa-
mento crítico e de autonomia dos indi-

víduos. No contexto da escola pública, 
essa dinâmica reforça desigualdades 
preexistentes. Escolas em regiões menos 
favorecidas tornam-se mais vulneráveis 
à tecnologia, pois as big techs encontram 
nesse contexto um terreno propício para 
expandir sua influência; enquanto isso, a 
soberania educacional, fundamental para 
a formação cidadã, é comprometida.

Selwyn (2016) destaca que, enquanto 
as big techs oferecem inovações tecnoló-
gicas e facilidades de acesso, elas também 
desempenham um papel ativo na criação 
de um modelo educacional cada vez mais 
baseado no mercado e operam com mo-
delos de negócios que visam maximizar 
lucros por meio da coleta e análise de da-
dos, o que levanta preocupações sobre a 
privacidade e a exploração comercial de 
informações sensíveis.

Por outro lado, a inclusão digital tam-
bém deve ser acompanhada de políticas 
de combate ao racismo estrutural, como a 
promoção de conteúdos digitais que valo-
rizem as culturas negra e indígena e a capa-
citação de profissionais para atuar em con-
textos diversos (Sodré, 2019). Além disso, 
é fundamental garantir a participação das 
comunidades minoritárias na formulação 
e implementação de políticas de inclusão 
digital, assegurando que suas necessida-
des e perspectivas sejam contempladas. 

A tecnologia pode ser uma aliada im-
portante na democratização da educação, 
especialmente em países com grandes 
disparidades educacionais. Nesse senti-
do, as ferramentas tecnológicas podem 
ser vistas como um meio de promover a 
inclusão educacional, caso as escolas pú-
blicas possam adotá-las de maneira ade-
quada e com a infraestrutura necessária. 
Contudo, a implementação dessas tecno-
logias precisa ser pensada de forma críti-
ca, para evitar que se repliquem as desi-
gualdades já existentes.
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II  Humanizar a escola 
pública na era da 
inteligência artificial

A inserção da inteligência artificial (IA) 
no contexto educacional representa uma 
transformação profunda, mas também 
um desafio ético e social. O foco em avan-
ços tecnológicos muitas vezes contrasta 
com a necessidade de manter a educação 
como um processo humano e inclusivo. A 
tecnologia é uma ferramenta que reflete 
os valores da sociedade que a desenvolve, 
assim, é essencial considerar os impactos 
da IA em um ambiente tão sensível quan-
to a escola pública. 

A adoção da IA na educação também 
exige um olhar sociológico sobre os im-
pactos no tecido social. Segundo Bour-
dieu (1996), o sistema educacional pode 
tanto reproduzir como desafiar desigual-
dades estruturais. No contexto da IA, isso 
significa que a forma como as tecnologias 
são implementadas pode determinar se 
serão ferramentas de inclusão ou de ex-
clusão.

Um dos principais desafios consiste em 
evitar a amplificação das desigualdades 
sociais. A educação deve ser um processo 
de justiça social, promovendo igualdade 
de oportunidades. No entanto, a distri-
buição desigual de recursos tecnológicos 
tende a favorecer regiões mais abastadas, 
deixando escolas de comunidades vulne-
ráveis à margem (Watters, 2021). É neces-
sário, portanto, que as políticas públicas 
assegurem o acesso equitativo às tecnolo-
gias, de forma que a IA atenda às necessi-
dades de todos os estudantes.

A humanização da educação envol-
ve o foco no desenvolvimento integral 
do aluno, no respeito à diversidade e no 
fortalecimento da empatia e das relações 
interpessoais no ambiente escolar. A tec-

nologia, quando bem utilizada, pode ser 
uma ferramenta importante para promo-
ver esses valores, mas também pode ser 
um fator de alienação. Adorno (1995) dis-
cute como a tecnologia, especialmente a 
digital, tem sido utilizada para acelerar os 
processos de mercantilização da educa-
ção, em vez de fortalecer a formação críti-
ca e humanista dos alunos.

Outro ponto crítico é a relação entre a 
IA e o papel dos professores. Embora sis-
temas baseados em IA ofereçam recursos 
personalizáveis para aprendizado, esses 
sistemas não substituem a mediação hu-
mana. Essa perspectiva é corroborada por 
Demo (1997), que enfatiza que o professor 
deve ser um mediador reflexivo, promo-
vendo o pensamento autônomo dos alu-
nos. Portanto, a integração da IA deve ser 
vista como um apoio à prática docente, 
não como um substituto. Esse pensamen-
to dialoga com as ideias de Saviani (2007), 
que defende a educação como um proces-
so histórico e cultural voltado à formação 
integral do sujeito. É necessário ensinar o 
estudante a pensar criticamente e a cons-
truir conhecimento de forma ativa. Nesse 
contexto, a IA deve ser entendida como 
um meio para promover a autonomia in-
telectual, e não como um substituto para 
a reflexão humana.

Um ponto importante na discussão 
sobre educação e IA é a questão racial. 
As tecnologias, incluindo os algoritmos 
de IA, frequentemente reproduzem de-
sigualdades estruturais (Costa, 2020), o 
que não pode ser ignorado no contexto 
educacional. No entanto, a implementa-
ção de IA em escolas públicas pode ser 
dispendiosa e exigir muitos recursos, o 
que significa que apenas escolas com fi-
nanciamento e infraestrutura suficientes 
poderão aproveitar ao máximo essas ino-
vações. Isso poderia aprofundar a divisão 
entre escolas com bons recursos e escolas 
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com poucos recursos, criando um sistema 
de educação de dois níveis que reforça as 
hierarquias sociais.

Diante desse cenário, a humanização 
surge como um antídoto necessário para 
contrabalancear os efeitos negativos da 
tecnologia. A humanização implica em res-
gatar o valor das relações interpessoais, da 
empatia, da compaixão e da experiência 
sensível do mundo. Significa cultivar habi-
lidades como a comunicação não violenta, 
a escuta ativa e a resolução de conflitos de 
forma pacífica. A educação desempenha 
um papel fundamental nesse processo ao 
promover o desenvolvimento de habilida-
des socioemocionais, o pensamento críti-
co e a capacidade de questionar o status 
quo. É preciso ensinar as novas gerações a 
utilizar a tecnologia de forma consciente e 
crítica, valorizando as experiências reais e 
as relações humanas.

Ao abordar esse tema, é importante 
ressaltar que a tecnologia em si não é o 
problema, mas sim a forma como ela é 
utilizada. A humanização exige uma refle-
xão crítica sobre o papel da tecnologia em 
nossas vidas e a construção de um futuro 
mais justo e equitativo.

III  Karl Marx e as big 
techs : uma análise crítica 
da dominação digital

Karl Marx (1996), filósofo e economis-
ta político alemão do século XIX, dedicou 
sua vida a analisar as relações de produ-
ção e as dinâmicas de poder no capitalis-
mo. Embora tenha vivido em um mundo 
pré-digital, suas teorias sobre a explora-
ção, a alienação e a luta de classes ofere-
cem análises valiosas para compreender-
mos a complexa relação entre as big techs 
e a sociedade contemporânea. Autores 
como Harvey (2005) argumentam que as 

crises econômicas e as disparidades so-
ciais evidenciam a necessidade de repen-
sar os mecanismos que regem a produção 
e a distribuição de recursos na sociedade 
contemporânea.

Para Marx (1996), a mais-valia era a 
essência da exploração capitalista, repre-
sentando a diferença entre o valor produ-
zido pelo trabalhador e o salário que ele 
recebe. No capitalismo digital (Morosov, 
2020), a mais-valia continua a ser gerada, 
mas de formas mais sutis e complexas. As 
big techs extraem valor dos dados gerados 
pelos usuários, transformando-os em pro-
dutos e serviços que geram lucro. A aten-
ção do usuário, o tempo gasto nas plata-
formas e os dados pessoais são as novas 
matérias-primas da produção capitalista.

Além disso, a mercantilização da edu-
cação na era da IA ​​pode reforçar uma 
abordagem de mercado para a educação, 
na qual os resultados dos estudantes são 
equiparados ao valor econômico e à efi-
ciência. As escolas podem priorizar notas 
de testes, taxas de colocação no mercado 
de trabalho e outras métricas quantificá-
veis ​​em detrimento do desenvolvimento 
integral dos estudantes como pensado-
res críticos, solucionadores criativos de 
problemas e cidadãos engajados. Esse 
foco estreito em resultados mensuráveis ​​
pode restringir o potencial da educação 
para promover a mobilidade social, a 
participação cívica e a realização pesso-
al, perpetuando uma visão utilitarista da 
escolaridade, que prioriza a produtivida-
de econômica em detrimento do floresci-
mento humano.

A alienação, outro conceito central da 
teoria marxista, também se manifesta de 
novas formas no capitalismo digital. Os 
trabalhadores das big techs, assim como 
os usuários de suas plataformas, podem 
experimentar diferentes tipos de aliena-
ção, por exemplo, a alienação do produ-
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to, na qual os trabalhadores das big techs 
muitas vezes não se identificam com o 
produto final, pois sua tarefa é fragmen-
tada e especializada. Da mesma forma 
que a alienação do processo de trabalho, 
a intensa vigilância e o controle sobre o 
trabalho, exercidos por algoritmos e sis-
temas de monitoramento, limitam a auto-
nomia dos trabalhadores. Embora muitos 
não percebam em sua jornada de traba-
lho atrás das telas dos computadores, a 
busca constante por validação nas redes 
sociais e a comparação com a vida dos ou-
tros podem levar à alienação de si mesmo 
e à construção de uma identidade falsa.

A luta de classes continua a ser uma 
força motriz da história. No contexto do 
capitalismo digital, a luta se dá entre 
os trabalhadores, os consumidores e as 
grandes corporações (Srnicek & Williams, 
2016). Os trabalhadores das big techs bus-
cam melhores condições de trabalho e 
maior participação nos lucros das empre-
sas. Os consumidores demandam mais 
transparência e controle sobre seus dados 
pessoais. E a sociedade, como um todo, 
busca formas de limitar o poder das gran-
des corporações e garantir a democracia.

As teorias de Marx continuam relevan-
tes para compreender os desafios do mun-
do contemporâneo. A dominação das big 
techs representa uma nova fase do capi-
talismo, caracterizada pela concentração 
de poder econômico e pela exploração de 
dados. A luta por uma sociedade mais jus-
ta e equitativa exige uma reflexão crítica 
sobre as relações de poder e a construção 
de alternativas ao capitalismo digital.

Considerações finais
No Brasil, a escola pública enfrenta 

desafios significativos relacionados ao 
acesso e à qualidade da educação. A im-
plementação de tecnologias digitais pode 
exacerbar essas desigualdades, visto que 
muitas escolas públicas ainda carecem de 
infraestrutura básica, como acesso à inter-
net de qualidade e equipamentos adequa-
dos para alunos e professores. Isso coloca 
em risco a eficácia das iniciativas digitais 
das big techs na transformação do ensino 
nos contextos de grande desigualdade. 

A formação de professores qualifica-
dos para a era da IA é um investimento 
fundamental para garantir que a educa-
ção seja relevante e eficaz. Ao equipar os 
professores com as habilidades necessá-
rias, a educação pública estará preparada 
para atender às novas gerações e enfren-
tar um futuro cada vez mais digitalizado e 
complexo.

De acordo com Costa (2020), é impres-
cindível que as políticas públicas conside-
rem essas desigualdades ao introduzir as 
tecnologias nas escolas. Sem uma base 
sólida que garanta a universalização do 
acesso, as tecnologias podem servir mais 
para aprofundar as disparidades entre es-
colas privadas e públicas do que para pro-
mover uma educação igualitária.

Além disso, a introdução das tecnolo-
gias educacionais não pode se limitar à 
simples substituição de práticas pedagó-
gicas tradicionais por soluções digitais, 
como apontam diversos estudiosos. A hu-
manização do processo educativo deve 
ser central para garantir que as tecnolo-
gias não desumanizem as relações educa-
cionais, mas sim potencializem o aprendi-
zado de forma significativa e inclusiva.

Além das disparidades de recursos, o 
tecnofeudalismo na educação também 
pode ter impacto na distribuição de poder 
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e influência dentro do sistema escolar. À 
medida que a IA se torna cada vez mais in-
tegrada à instrução em sala de aula e aos 
processos administrativos, as decisões 
sobre currículo, avaliação e suporte ao 
estudante podem ser terceirizadas para 
algoritmos e empresas de tecnologia. Isso 
levanta preocupações sobre privacidade 
de dados, responsabilidade e transpa-
rência, pois as escolas podem se tornar 
dependentes de provedores terceirizados 
para serviços educacionais essenciais. 
Educadores e administradores podem 
ver-se marginalizados nos processos de 
tomada de decisão, levando a uma perda 
de autonomia e de agência na formação 
das experiências educacionais de seus 
alunos.

A relação entre as big techs, a educa-
ção, a escola pública e a humanização é 
um tema amplamente discutido no con-
texto das transformações digitais e sociais 
contemporâneas. As big techs, referindo-
-se às grandes empresas de tecnologia, 
desempenham um papel crescente na 
educação, oferecendo soluções tecnoló-
gicas que prometem otimizar o ensino e 
a aprendizagem. Contudo, esses avanços 
não estão isentos de críticas, sobretudo 
quando se trata da acessibilidade e da 
humanização dos processos educativos, 
especialmente no contexto da escola pú-
blica. 

O impacto das big techs na educação, 
principalmente na escola pública, é pro-
fundo e multifacetado. As inovações tec-
nológicas oferecem vastas oportunida-
des, mas também apresentam desafios 
significativos, particularmente no que 
diz respeito à equidade e à humanização 
dos processos educativos. As tecnologias 
não devem ser vistas como soluções uni-
versais, mas como ferramentas que de-
vem ser cuidadosamente adaptadas para 
o contexto e as necessidades dos alunos 

e professores, sempre com o objetivo de 
promover uma educação inclusiva e hu-
manizada. Portanto, a reflexão crítica so-
bre o papel das big techs na educação é 
essencial para garantir que os avanços 
tecnológicos contribuam para a formação 
integral e digna dos estudantes.

As big techs têm promovido a digita-
lização da educação com plataformas 
oferecendo ferramentas para a gestão e 
o desenvolvimento educacional. Segun-
do Selwyn (2016), as tecnologias digitais, 
lideradas por essas empresas, têm po-
tencial para transformar os métodos pe-
dagógicos, mas também podem reforçar 
desigualdades e gerar um controle cres-
cente sobre os dados dos usuários.

A transição para um mundo digital 
apresenta oportunidades e desafios para 
a educação pública. A ascensão do tecno-
feudalismo e a frieza encontrada no obje-
tivo das grandes companhias tecnológi-
cas representam ameaças potenciais aos 
valores humanísticos da educação. No en-
tanto, ao adotar uma abordagem centra-
da no ser humano que enfatiza o pensa-
mento crítico, a justiça social e a empatia, 
é possível resistir aos efeitos desumani-
zadoras da tecnologia criando um futuro 
mais justo e fortalecedor para a educação. 

A integração da tecnologia precisa ser 
cuidadosamente gerenciada, e o papel 
dos professores como mediadores deve 
ser enfatizado. Essa abordagem requer 
uma navegação crítica e ponderada des-
sas forças, que garanta que a escola pú-
blica continue sendo um espaço para hu-
manização e construção coletiva, em vez 
de um território vassalo dentro do espaço 
digital ou físico, como os impactos das 
tecnologias da informação e comunica-
ção sobre as bases que estruturam os sis-
temas sociais e jurídicos contemporâneos 
e suas repercussões na filosofia e na ética 
da informação (Castells, 2013).
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A formação de professores qualificados 
para a era da IA é um investimento funda-
mental para garantir que a educação seja 
relevante e eficaz. Ao preparar os professo-
res com as habilidades necessárias, a edu-
cação pública estará preparada para as no-
vas gerações para um futuro cada vez mais 
digitalizado e complexo. Além disso, as 
escolas públicas podem desempenhar um 
papel importante na promoção da ética e 
valores democráticos, ensinando a pensar 
criticamente sobre as implicações sociais e 
políticas da tecnologia. Ao integrar discus-
sões sobre poder, privilégio, preconceito e 
justiça social ao currículo, as escolas po-
dem colaborar na formação da comunida-
de, desenvolvendo habilidades e conheci-
mentos necessários para lidar com dilemas 
complexos e contribuir na construção de 
uma sociedade menos excludente.

Apesar desses desafios, existem tam-
bém oportunidades para as escolas pú-
blicas resistirem às forças do tecnofeu-
dalismo e promoverem uma visão mais 
equitativa e inclusiva da educação na 
era da IA. Ao priorizar investimentos em 
infraestrutura digital, formação conti-
nuada de professores e desenvolvimen-
to curricular, as escolas podem garantir 
que todos os estudantes tenham aces-
so às ferramentas e habilidades neces-
sárias para prosperar em um mundo 
movido pela tecnologia. Além disso, os 
educadores podem aproveitar as tecno-
logias para dar suporte ao aprendizado 
personalizado, à instrução diferenciada 
e a práticas inclusivas que atendam às 
diversas necessidades e aos pontos for-
tes de todos os estudantes.
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Resumo
Este estudo é um dos objetivos específicos da pes-
quisa de mestrado intitulada “Futuro Ancestral”: in-
teração entre saberes tradicionais e acadêmicos no 
território quilombola Kalunga”. O campo de estudo 
é o curso de Licenciatura em Educação do Campo 
da Universidade Federal do Tocantins (UFG) — Cam-
pus Arraias, que possui, como corpo discente, alu-
nos de diversas comunidades quilombolas Kalunga. 
Dada a logística complexa de acesso à universidade 
e de continuidade nela desses alunos, aplica-se à 
essa dinâmica de formação superior uma tecnolo-
gia social específica caracterizada pela alternância 
formativa, que ora se dá no ambiente universitário, 
ora se dá no ambiente comunitário. Dessa forma, o 
intuito é demonstrar aspectos efetivos e críticos da 
tecnologia social aplicada à educação superior qui-
lombola Kalunga, por meio do instrumento meto-
dológico chamado “Formação em Alternância”. Para 
tanto, serão tecidas considerações sobre tecnologia 
social e como a alternância formativa se amolda a 
essa perspectiva tecnológica. Depois será apresen-
tada a importância da perspectiva relacional para a 
compreensão do processo de formação docente de 
quilombolas Kalunga nesse curso universitário, ten-
do em vista que essa formação perpassa também a 
interação entre saberes tradicionais e acadêmicos, 
não se restringindo à transposição de barreiras de 
locomoção. Por fim, serão analisadas as especifici-
dades da temática no curso que é objeto de estudo. 
Com isso, será possível perceber a complexidade 
que envolve o acesso à graduação e a permanên-
cia nela de quilombolas Kalunga, uma vez que se 
configura em rede, compreende tempos e espaços 
múltiplos, possuindo diferentes atores e relações a 
partir dos quais são construídos direitos humanos e 
cidadania.

Palavras-chave: tecnologia social; alternância 
formativa; acesso à graduação; atores-redes; ci-
dadania Kalunga.

 Abstract
This study is one of the specific objectives of the 
master’s research project entitled “Ancestral Futu-
re: Interaction between Traditional and Academic 
Knowledge in the Kalunga Quilombola Territory”. 
The field of study is the undergraduate program 
in Rural Education at the Federal University of To-
cantins - Arraias Campus, which has students from 
various Kalunga Quilombola communities. Given 
the complex logistics of these students’ access and 
continuation to university, this higher education dy-
namic is characterized by a specific social techno-
logy characterized by formative alternation, which 
sometimes occurs in the university environment and 
sometimes in the community environment. Thus, 
the aim is to demonstrate effective and critical as-
pects of social technology applied to Kalunga Qui-
lombola higher education, through the methodo-
logical instrument called “Alternative Training.” To 
this end, considerations will be made about social 
technology and how formative alternation fits into 
this technological perspective. The importance of 
the relational perspective for understanding the te-
acher training process of Kalunga Quilombolas in 
this university program will then be presented, given 
that this training. It also encompasses the interac-
tion between traditional and academic knowledge, 
not limited to overcoming mobility barriers. Finally, 
the specificities of the topic will be analyzed in the 
course under study. This will reveal the complexity 
involved in the access and retention of Kalunga qui-
lombolas in undergraduate programs, as it is con-
figured as a network, encompassing multiple times 
and spaces, and possessing diverse actors and rela-
tionships from which human rights and citizenship 
are constructed.

Keywords: social technology; alternating trai-
ning; access to undergraduate studies; actor-
-networks; Kalunga citizenship.

CAPÍTULO 6 
“FORMAÇÃO EM ALTERNÂNCIA” 
COMO TECNOLOGIA SOCIAL: 
POSSIBILIDADES E INQUIETAÇÕES NO 
TERRITÓRIO QUILOMBOLA KALUNGA

“ALTERNATIONAL TRAINING” AS A SOCIAL TECHNOLOGY: 
POSSIBILITIES AND CONCERNS IN THE KALUNGA 
QUILOMBOLA TERRITORY

Cristina Amaral
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Introdução
Os territórios quilombolas, historica-

mente conhecidos como quilombos, são 
formados por “remanescentes das comuni-
dades dos quilombos, os grupos étnico-ra-
ciais, segundo critérios de auto-atribuição, 
com trajetória histórica própria, dotados de 
relações territoriais específicas, com pre-
sunção de ancestralidade negra relaciona-
da com a resistência à opressão histórica 
sofrida” (Brasil, 2023), segundo o artigo 2ª 
do Decreto 4.887/2023, que trata da identifi-
cação, do reconhecimento, da delimitação, 
demarcação e titulação dessas terras. 

A ocupação desses territórios está re-
lacionada ao período escravocrata, sendo 
escolhidos, à época, pela dificuldade de 
acesso, que oferecia maior proteção con-

tra a captura para escravização. Ocorre 
que, anteriormente, a distância e o aces-
so estavam relacionados à segurança da 
população afro-brasileira ali residente. 
Atualmente, em alguns aspectos, a dis-
tância e o acesso podem ser considerados 
obstáculos para a essa população, tendo 
em vista que não são objeto de muitas 
políticas públicas, forçando a juventude 
quilombola a se deslocar de seu território 
para cursar uma graduação, por exemplo. 

O território quilombola Kalunga, si-
tuado nos municípios de Monte Alegre, 
Teresina de Goiás e Cavalcante, todos 
do estado de Goiás, possui cerca de 300 
anos e reúne aproximadamente 39 po-
vos autônomos, destacando-se como 
o maior território quilombola do Brasil 
(Figura 1).

Figura 1 ‒ Localização do território Quilombola Kalunga no estado de Goiás

Fonte: Aguiar (2011).
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Além do histórico de resistência, lutas 
e conquistas em prol da preservação das 
suas culturas, o território é farto de recur-
sos e diversidades naturais. Em decorrên-
cia disso, em 2021, a região foi reconheci-
da pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) como o primeiro Território e Área 
Conservada por Comunidades Indígenas 
e Locais (TICCA) do Brasil, os chamados 
“territórios de vida”. 

A preservação do território Kalunga 
por 300 anos é fruto da organização so-
cial ali estabelecida e do surgimento e da 
continuidade de movimentos em prol de 
direitos ao longo do tempo, promovidos 
pelas diferentes gerações que os com-
põem. Isso demonstra como a manuten-
ção da comunidade e a busca por cidada-
nia e direitos ainda não efetivados devem 
ser constantes e necessitam da atuação 
das novas gerações, representadas pela 
juventude Kalunga. Pois, devido à riqueza 
da biodiversidade do território, ele é fre-
quentemente alvo de ocupação e explo-
ração irregular de grileiros e mineradores 
para fins econômicos. 

Sob essa perspectiva, a busca pela 
compreensão da atuação desses jovens 
no seu território de vida começa pelo 
olhar analítico do seu processo de aces-
so e conclusão do curso de Licenciatura 
em Educação do Campo da Universidade 
Federal do Tocantins – Campus Arraias. O 
curso proporciona a atuação dos egres-
sos como professores nos ciclos finais 
do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
Além disso, o curso propõe uma forma-
ção capaz de proporcionar o exercício da 
docência multidisciplinar, a partir da área 
de conhecimento proposta, a saber: Lin-
guagens - Artes Visuais e Música; a partici-
pação na gestão de processos educativos 
escolares; e a atuação pedagógica nas 
comunidades rurais para além da prática 
escolar. 

O curso de Licenciatura em Educação 
do Campo é fruto da reivindicação do mo-
vimento social “Marcha das Margaridas”, 
formado pela mobilização de mulheres 
trabalhadoras do campo, da floresta e das 
águas do Brasil. Sua proposta pedagógica 
baseia-se na pedagogia da alternância, 
que propõe uma alternância formativa 
composta de tempo-espaço-universitário 
e tempo-espaço-comunitário. Além disso, 
o curso é promovido pelo Programa de 
Apoio à Formação Superior em Licencia-
tura em Educação do Campo (PROCAM-
PO), criado em 2007, por meio do Minis-
tério da Educação, com a iniciativa da 
então Secretaria de Educação Continuada 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Se-
cadi).

Após a conclusão do curso, os egressos 
retornam às suas comunidades, nelas se 
estabelecendo profissionalmente como 
professores e gestores nas escolas locais. 
Observa-se, a partir dessa movimentação, 
que o processo de ensino-aprendizagem 
do território quilombola Kalunga é forma-
do pela interação de saberes tradicionais 
e acadêmicos. Essa interação pode contri-
buir para a elaboração de políticas públi-
cas educacionais, propostas pedagógicas, 
formação curricular e formação docente 
mais inclusivas e preocupadas com as co-
munidades do campo, articulando direi-
tos humanos e cidadania. Como também 
pode gerar conflitos, tensões, relações 
de poder, exclusão social, disfunções e 
descontinuidade pedagógica e cultural. 
Portanto, a formação e a atuação desses 
jovens nas escolas de suas comunidades 
têm o potencial de gerar impactos polí-
ticos e sociais, sendo relevante, então, a 
sua compreensão. 

Nesse sentido, percebe-se que a atua-
ção dos professores quilombolas Kalunga 
não se dá de forma isolada, possuindo 
relações com distintas instituições, ele-
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mentos e contextos. O que leva à neces-
sidade de compreender as dinâmicas que 
compõem esse sistema. Este trabalho se 
propõe, portanto, a demonstrar aspec-
tos efetivos e críticos da tecnologia social 
aplicada à educação superior quilombola 
Kalunga, por meio do instrumento meto-
dológico chamado “Formação em Alter-
nância”, e a demonstrar a importância de 
analisar, de forma sistêmica, esse proces-
so de formação superior docente, que se 
viabiliza pela utilização da formação al-
ternada como tecnologia social. Esse pro-
cesso de formação docente é composto 
por distintos atores, dimensões e elemen-
tos que se relacionam de forma dinâmi-
ca. Dessa forma, será possível identificar 
os aspectos que envolvem as interações 
entre saberes acadêmicos e tradicionais, 
suas potencialidades e conflitos, bem 
como as repercussões disso para a cida-
dania e educação em direitos humanos 
dessa população do campo.

  

1 Tecnologia Social: uma 
estratégia educacional

A tecnologia, de modo geral, pode ser 
compreendida como um conjunto de ins-
trumentos, métodos e técnicas direciona-
do à resolução de problemas e à satisfa-
ção de necessidades humanas. 

Segundo o Instituto de Tecnologia So-
cial (2004), trata-se de “um conjunto de 
técnicas, metodologias transformadoras, 
desenvolvidas e/ou aplicadas na intera-
ção com a população e apropriadas por 
ela, que representam soluções para in-
clusão social e melhoria das condições 
de vida”. De acordo com o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), é 
uma proposta inovadora de desenvolvi-
mento que se utiliza de uma abordagem 

construtivista no que se refere à partici-
pação coletiva no processo de organiza-
ção, desenvolvimento e implementação 
de instrumentos tecnológicos sociais, 
aliando saber popular, organização social 
e conhecimento técnico-científico. Além 
disso, propõe-se a formular soluções para 
problemas relacionados à educação, à 
cultura e à inclusão social, as quais são 
dedicadas à melhoria da qualidade de 
vida de populações em situação de vulne-
rabilidade. 

Partindo dessa premissa, a tecnologia 
social surge como uma proposta desen-
volvimentista específica, voltada para a 
compreensão da realidade humana de 
forma mais ampla. Sob esse aspecto, essa 
tecnologia vem se desenvolvendo em 
torno da necessidade de se ter maior res-
ponsabilidade técnica e social nos modos 
atuais de produção (Valadão e Andrade, 
2016). Por isso, coloca-se em situação de 
oposição ao modelo desenvolvimentista 
capitalista, extremamente exploratório 
das capacidades humanas e dos recursos 
naturais (Valadão e Andrade, 2016). His-
toricamente, a tecnologia social passou 
a ser elaborada com mais profundidade a 
partir do final do século XIX, em decorrên-
cia da necessidade de encontrar métodos 
e técnicas voltados ao conhecimento e a 
propostas de melhoria de problemas so-
ciais. Representa, então, um modelo de 
tecnociência não estático, mas construí-
do socialmente a partir da dinâmica das 
relações humanas.

Abordar a alternância formativa como 
tecnologia social é um modo de redimen-
sionar as práticas educativas para além 
da forma convencional. Essa abordagem 
situa a educação e suas estratégias meto-
dológicas como relevantes instrumentos 
tecnológicos, assim como as tecnologias 
digitais, cujo valor é mais reconhecido 
socialmente. No seu aspecto político-ins-
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titucional, tem a possibilidade de promo-
ver a resolução de problemas de inclusão 
e a seleção de objetivos e necessidades 
específicas das populações do campo 
(Valadão e Andrade, 2016). Essas poten-
cialidades possibilitam articulações varia-
das que podem ser efetivas para o povo 
quilombola Kalunga campesino, porque 
o processo de ensino-aprendizagem e as 
relações sociais deles decorrentes têm o 
potencial de promover mudanças, além 
de responder a necessidades e anseios 
sociais, por meio da interação entre co-
nhecimentos e do acesso e conclusão de 
cursos de graduação, por exemplo. 

Além disso, a tecnologia social pro-
move qualidade de vida porque se preo-
cupa com o bem-estar comum. Segundo 
Valadão e Andrade (2016), cada vez mais 
ela tem demonstrado ser eficiente na pro-
moção do desenvolvimento sustentável. 
Nesse sentido, a proposta de alternância 
formativa tem o potencial de promover 
mudanças sociais, o empoderamento do 
aluno e, consequentemente, sua partici-
pação política, por meio do acesso ao co-
nhecimento, conforme as conclusões de 
Valadão e Andrade (2016). Para esses au-
tores, a pedagogia da alternância (inspi-
ração para a “Alternância em Formação” 
que é aplicada ao ensino superior) como 
tecnologia social aplicada ao processo de 
ensino-aprendizagem das populações do 
campo é, pois, um instrumento de trans-
formação da sociedade. 

A alternância formativa, além de pro-
porcionar o acesso à universidade, par-
te do pressuposto de que as pessoas do 
campo, ao se deslocarem de suas comu-
nidades em busca de formação univer-
sitária, promovem a interação entre sa-
beres locais e acadêmicos em ambos os 
ambientes. Segundo Demo (2009), essa 
perspectiva introduz a noção de aprendi-
zagem situada, que é aquela conectada 

à vida concreta, ao diálogo cultural e à 
problematização do cotidiano. Esse for-
mato de educação é, ao mesmo tempo, 
uma proposta pedagógica e uma tecno-
logia social, pensada para atender às ne-
cessidades de educação das populações 
campesinas. Portanto, tratando-se da for-
mação de professores quilombolas, um 
contexto específico de educação, é neces-
sário explorar, não apenas novas opor-
tunidades de aprendizagem, geralmente 
centradas na atividade dos alunos no am-
biente escolar/universitário, mas também 
aprendizagens mais flexíveis e motivado-
ras, mais capazes de sustentar processos 
de autoria e autonomia (Demo, 2009).

Diante disso, analisar a formação do-
cente no território quilombola Kalunga 
em rede, e como uma causalidade decor-
rente dessa rede, possibilita entender de 
que modo os atores, na mescla com ou-
tras entidades, produzem conhecimentos 
e práticas pedagógicas para si e para o 
mundo à sua volta, de maneira singular e, 
ao mesmo tempo, intensamente vincula-
da (Oliveira e Porto, 2016). O processo de 
formação docente do território Kalunga 
pode ser compreendido sob esse prisma 
das conexões em rede, pois essa perspec-
tiva permite identificar seus principais 
elementos. Além disso, o que esses ele-
mentos representam nessas articulações 
viabiliza um conhecimento mais aprofun-
dado sobre as mudanças sociais significa-
tivas pelas quais passa a comunidade.

Dessarte, segundo Callon (1986, p. 40), a 
tecnologia social possui uma fase de trans-
porte que compreende representantes 
intermediários, os quais se propuseram a 
garantir a sua manutenção, disseminação 
e originalidade, para o consumidor final 
fazer uso dessa tecnologia, condicionando 
a ação dos sujeitos. Às comunidades usu-
árias, resta a aplicação ou readequação 
dessa realidade, validando ou invalidan-
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do a eficiência da tecnologia e permitindo 
que sua difusão continue. Nesse sentido, 
os discentes/egressos da Licenciatura em 
Educação do Campo da Universidade Fe-
deral do Tocantins — Campus Arraias de-
sempenham a função de “intermediários”, 
nos termos de Callon (1986), e podem ser 
compreendidos, assim como os atores da 
rede do processo de ensino-aprendizagem 
em questão, como dotados de duplo pa-
pel: causa e efeito. 

2 Formação relacional: 
rede educacional e seus 
atores

A interação entre os atores, em espe-
cial dos quilombolas Kalunga com o am-
biente acadêmico e escolar, gera a pro-
dução de conhecimento e a construção 
de uma rede de relacionamentos, na qual 
entidades sociais e naturais controlam 
mutuamente quem são e o que elas que-
rem (Callon, 1986). Esse processo geral, 
chamado de tradução por Callon (1986), é 
composto de fases/momentos durante os 
quais a identidade dos atores, a possibili-
dade de interação e as margens de mano-
bra são negociadas e delimitadas. Nessa 
esteira, provocando transformações so-
ciais, é importante considerar os próprios 
atores envolvidos nos processos de asso-
ciação e reassociação não somente como 
causas, mas também como efeitos das 
translações dos atores-rede.

A partir dessa noção, a compreensão 
da rede que caracteriza o processo de 
formação docente no território quilom-
bola Kalunga será subsidiada pela Teoria 
Ator-Rede (TAR), que é uma perspectiva 
teórico-metodológica elaborada a partir 
da década de 1980, segundo Law (2007). 
Ela possui uma abordagem relacional e 
persegue as conexões realizadas pelos 

elementos que compõem uma realidade, 
além das conexões que se transformam 
em novas possibilidades com potencial 
de mudança social. Essa teoria distingue-
-se da abordagem tradicional da socio-
logia por tratar os vínculos sociais como 
“associações de coletivos”, agregando à 
perspectiva de “social” associações hu-
manas e não humanas. Logo, as relações 
humanas não se restringem a interações 
estritas entre pessoas, abarcando di-
versos outros elementos não humanos, 
como o meio ambiente e a diversidade de 
seres que o compõem.

Latour (2012) analisa como o significa-
do de social foi restringindo-se ao longo 
do tempo, de modo que passou a desig-
nar aquilo que era residual em relação às 
ciências com objetos circunscritos, tais 
como política, biologia, economia, direi-
to, psicologia etc. Com isso, desenvolveu-
-se a tendência a limitá-lo aos humanos e 
às sociedades “modernas”. Contudo, o fi-
lósofo francês considera que o social está 
para além disso, tendo sido acolhida pela 
sociobiologia, por exemplo, uma noção 
mais abrangente. A tese de Latour con-
centra-se no ponto de que outra noção de 
social precisa ser adotada, de modo a ser 
“mais ampla” do que a comumente aceita 
e, ao mesmo tempo, “estritamente limita-
da” à busca por associações e agregados.

Assim, desenvolvendo os conceitos da 
TAR, Latour (2012) foca em compreender 
as relações entre os atores, e não possíveis 
noções de substancialização acerca deles, 
isto é, a teoria transcende a mera existên-
cia dos atores e elementos, consideran-
do sua atuação na rede. O antropólogo 
francês parte de outra ontologização, na 
qual os não humanos também são atores, 
apostando na simetrização entre huma-
nos e não humanos. Dessa forma, a teoria 
propõe uma ruptura com a visão tradicio-
nal do “social” em que o humano é a figu-
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ra central, e o não humano é um elemento 
inativo. De acordo com Latour (2012), não 
há nada que seja ator a priori e são os efei-
tos que definem o actante. Assim, nem a 
rede nem os sujeitos que a compõem são 
pré-dados. Em função disso, para capturar 
o jogo actancial, é necessário seguir o ator 
em uma imersão analítica relacional. Sua 
preocupação concentra-se em como o 
social se reagrupa em coletivos, pois eles 
não são pré-determinados. Nesse pro-
cesso, foram incluídos os não humanos, 
diversos seres vivos e coisas, sendo-lhes 
atribuído outro papel, como atores, e não 
“meras projeções simbólicas”. Isso posto, 
o social, para Latour (2012), não designa 
uma coisa entre outras, mas sim um tipo 
de conexão entre coisas, que não são em 
si mesmas sociais. Desse modo, explica 
Latour (2012), que o social não consiste 
em um domínio especial da realidade, e 
sim em um princípio de conexões. 

Uma vez apresentadas as ideias cen-
trais da TAR, é possível observar a sua 
relevância para a compreensão do pro-
cesso de formação docente de quilombo-
las Kalunga no curso de Licenciatura em 
Educação do Campo da Universidade Fe-
deral de Tocantins – Campus Arraias. Esse 
processo é composto por diversos atores, 
humanos e não humanos – como objetos, 
tecnologias, documentos, leis, instituições 
e ambientes –, os quais desenvolvem dife-
rentes relações sociais que se influenciam 
mutuamente. Nesse sentido, a formação 
em alternância, por exemplo, promove 
transformações na formação docente, que 
é composta por tempos, espaços e inte-
rações distintos; a legislação educacional 
não é apenas um normativo; ela, concre-
tamente, possibilita, restringe, orienta e 
redefine práticas educativas; os discentes 
não são apenas alunos universitários, mas 
também promotores de modificação social 
nas escolas locais e no ambiente universi-

tário ao transitarem entre as duas realida-
des influenciando-as mutuamente.

Portanto, como principais atores hu-
manos, podem ser citados como interme-
diários do processo de ensino-aprendiza-
gem no território quilombola Kalunga os 
jovens Kalunga que se formam no curso 
de Licenciatura em Educação do Campo 
da Universidade Federal do Tocantins – 
Campus Arraias, e que depois se estabe-
lecem como professores e gestores nas 
escolas locais das suas comunidades. En-
tre os atores humanos, destacam-se ain-
da os atores estatais, representados pelo 
Ministério da Educação (MEC), os quais, 
mediante seus normativos, tentam pro-
mover a abertura temática inserindo de 
forma obrigatória assuntos que abarcam 
a cultura, a história e as necessidades das 
populações do campo, embora não preve-
jam como essa inserção deve ser feita na 
prática. Soma-se a esse grupo também, 
a comunidade acadêmica e escolar, por 
meio de seus respectivos projetos políti-
co-pedagógicos, os quais necessitam de 
uma episteme pluricultural, pluridiversa e 
não excludente. 

Como atores não humanos, podem 
ser citados dois principais: I. A metodo-
logia da alternância formativa, que é um 
instrumento que viabiliza a formação do-
cente no tempo e no espaço; e II. As co-
munidades integradoras que viabilizam 
a continuidade da formação docente no 
tempo-espaço-comunitário e nos está-
gios supervisionados. Assim, a partir do 
conhecimento sobre as conexões entre 
esses atores, a rede de ensino em questão 
pode ser delineada com mais complexida-
de e compreendida de forma mais ampla 
como decorrência disso.
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3 A “Formação em 
Alternância” aplicada 
ao curso de Licenciatura 
em Educação do Campo 
da Universidade Federal 
do Tocantins - Campus 
Arraias

A “Pedagogia da Alternância” é originá-
ria da França como proposta decorrente 
das necessidades dos camponeses france-
ses em 1930 e chegou ao Brasil no final da 
década de 1960. Aqui foi constituída com a 
finalidade de possibilitar o acesso à educa-
ção fundamental por parte de agricultores 
familiares de comunidades rurais no Espíri-
to Santo, sem que deixassem de frequentar 
o meio rural e pertencer a ele (Valadão e An-
drade, 2016). Desde então ela tem sido utili-
zada como modelo pedagógico dos cursos 
universitários de educação no campo. Essa 
pedagogia possui ênfase na reflexão das vi-
vências do alunado do campo que se alter-
nam entre os ambientes de ensino-aprendi-
zagem universitário e familiar-comunitário. 

A “Pedagogia da Alternância” está pre-
vista na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), inserida como pos-
sibilidade de metodologia da educação 
básica do campo pela Lei n.° 14.767, de 
dezembro de 2023, em seu artigo 28, que 
diz o seguinte: 

Art. 28. Na oferta de educação 
básica para a população rural, 
os sistemas de ensino promo-
verão as adaptações necessá-
rias à sua adequação às pecu-
liaridades da vida rural e de 
cada região, especialmente:
I - conteúdos curriculares e me-
todologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos 
alunos das escolas do campo, 
com possibilidade de uso, den-
tre outras, da pedagogia da al-

ternância; (Redação dada pela 
Lei nº 14.767, de 2023) (Brasil, 
1996, grifo nosso).

No contexto do ensino superior, a “Peda-
gogia da Alternância”, como metodologia, 
está prevista na Resolução n.° 1/2023 da Câ-
mara de Educação Profissional do Conselho 
Nacional de Educação que trata do tempo 
comunidade e do tempo universidade: 

CAPÍTULO IV
PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA 
NA EDUCAÇÃO SUPERIOR
Art. 13. No âmbito de sua auto-
nomia, cabe às Instituições de 
Educação Superior (IES), que 
adotam a Pedagogia da Alter-
nância, apoiar docentes, discen-
tes e atividades de ensino, pes-
quisa e extensão decorrentes.
Art. 14. As atividades pedagó-
gicas desenvolvidas no Tempo 
Comunidade fazem parte da 
carga horária regular para fins 
de matriz ocupacional dos do-
centes, desde que contempla-
das no projeto pedagógico do 
curso ou programa.
Art. 15. Os Estágios Supervisio-
nados decorrentes da Pedago-
gia da Alternância devem con-
siderar as atividades realizadas 
do Tempo Comunidade desen-
volvidas sob a gestão pedagó-
gica da Instituição de Educação 
Superior.
Art. 16. Os cursos de formação 
de professores que adotam 
a Pedagogia da Alternância 
devem explicitar no Projeto 
Pedagógico de Curso (PPC) a 
metodologia de organização 
curricular (Brasil, 2023).

Cardoso e Shuvartz (2022) diferenciam 
“Pedagogia da Alternância”, voltada ao 
ensino básico nos Centros Familiares de 
Formação por Alternância no Brasil – CE-
FFAs, da “Formação em Alternância” no 
ensino superior, que assume como princí-
pios o contexto prático, a pesquisa como 
eixo formativo e o protagonismo estudantil 
na construção de uma educação vinculada 
às lutas sociais do campo. As autoras apre-
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sentam três tipologias de alternância (justa-
positiva, associativa e integrativa), sendo a 
última considerada a mais adequada à for-
mação superior de populações do campo, 
por integrar teoria e prática de forma indis-
sociável, que é o que ocorre por meio da for-
mação articulada entre tempo-universida-
de e tempo-comunidade. As autoras, ainda, 
têm como experiência de estudo o caso da 
Licenciatura da Educação do Campo da Uni-
versidade Federal do Goiás – Campus Goiâ-
nia, em que observaram que a proposta de 
“Formação em Alternância” aproxima-se da 
Alternância Integrativa, enfrentando, contu-
do, limitações práticas, como fragilidades 
no planejamento coletivo e dificuldades de 
acompanhamento dos estudantes em co-
munidades muito distantes. 

No curso de Licenciatura em Educação 
do Campo da Universidade Federal do To-
cantins (UFT) – Campus Arraias é possível 
dar o mesmo diagnóstico. Embora os tem-
pos-comunidades existam em parceria com 
as comunidades integradoras e os resulta-
dos das atividades nesses tempos sejam 
apresentados nos Seminários de Socializa-
ção ao final dos semestres, a iniciativa con-
figura um diálogo importante entre o social, 
o acadêmico e as práticas educativas com-
prometidas com a formação em proximida-
de com a realidade do alunado do campo. 

O curso de Licenciatura em Educação 
do Campo da Universidade Federal de 
Tocantins (UFT) – Campus Arraias forma 
os professores quilombolas do território 
Kalunga dos municípios de Arraias e de 
Paranã, localizados em Tocantins, e, ma-
joritariamente, alunos dos municípios de 
Monte Alegre, Cavalcante e Teresina de 
Goiás, localizados no estado de Goiás. As 
atividades se desenvolvem de forma pre-
sencial e estão apoiadas em duas práticas 
integradas: o tempo-espaço comunidade e 
o tempo-espaço universidade. Na primei-
ra, as atividades são realizadas no espaço 

cotidiano do estudante para que ele possa 
refletir sobre os problemas, discutir com a 
comunidade e com os colegas e levantar 
hipóteses acerca das soluções possíveis. 
Na segunda, concretiza-se no ambiente de 
sala de aula universitário, a cada retorno 
das atividades no tempo-espaço comuni-
tário mediante discussões e socializações. 

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) 
de Licenciatura da Universidade Federal 
do Tocantins considera a realidade diver-
sa de seu corpo discente, principalmente 
no que se refere às barreiras de desloca-
mento e ao fato de que muitos alunos tra-
balham nas comunidades de residência e 
não conseguem ficar períodos muito lon-
gos afastados dessas atividades. Segundo 
o PPC do curso, no item 3.1:

3.1. Políticas Institucionais no 
âmbito do curso
(...) As precárias condições de 
infraestrutura nas áreas rurais 
(estradas não asfaltadas, falta 
de saneamento básico, falta de 
atendimento à saúde, falta de 
transporte coletivo etc.) foram 
ainda somadas à ausência de 
equipamentos tecnológicos, 
tais como computadores e ce-
lulares, e até mesmo o mais bá-
sico, que é o acesso à internet. 
Tais pontos são aqui destacados 
para demonstrar o papel e a res-
ponsabilidade que as políticas 
institucionais de organização 
curricular têm ao pensar em es-
tratégias para a inclusão dessa 
parcela da população. Isso evi-
dencia ainda mais a relevância 
das pesquisas e projetos de ex-
tensão que considerem a am-
pliação de oportunidades por 
meio de programas de formação 
acadêmica e assistência estu-
dantil, que levem em considera-
ção a formação e a capacitação 
com base em metodologias de 
ensino ativas e elementos tec-
nológicos” (UFT, 2023, p. 14).

No tempo-espaço-universitário, as au-
las acontecem em tempo integral, isto é, 
cumulativamente nos períodos matutino, 
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vespertino e eventualmente em perío-
do noturno e aos sábados. De forma que 
nesse tempo os alunos ficam alocados 
em alojamentos universitários. No tem-
po-espaço-comunitário, há a integração 
do corpo discente com as Redes Públicas 
de Ensino (Comunidades integradoras) de 
suas comunidades residenciais onde são 
desenvolvidas atividades teórico-práticas, 
oportunizando o contato do aluno com o 
ambiente pedagógico. As atividades desse 
tempo são organizadas pelos professores 
em conjunto com os alunos e com as co-
munidades integradoras, oportunidades 
em que o corpo docente do curso univer-
sitário se envolve com o ambiente escolar 
local. 

Percebe-se no curso ofertado pela Uni-
versidade do Tocantins que a utilização 
da “Formação em Alternância” é funda-
mental para que os alunos quilombolas 
frequentem a graduação. O corpo dis-
cente do curso, formado por pessoas do 
campo de, pelo menos, cinco municípios 
distintos, é composto por indivíduos de 
variadas faixas etárias, condições finan-

ceiras e atuações profissionais. Portanto, 
a construção do calendário universitário 
se torna ainda mais complexa, porque 
precisa considerar essas realidades dis-
tintas para além dos períodos sazonais de 
colheitas da agricultura familiar local. A 
seguir, são destacados exemplos que au-
xiliam na compreensão do assunto.

Para o delineamento da trajetória de 
deslocamento dos universitários quilom-
bolas no mapa, foi utilizado o aplicativo 
Google Maps. Como algumas comunida-
des não constam no rastreamento de saté-
lite, foi considerado o trajeto da universi-
dade até o centro do município. Contudo, 
na prática, os estudantes quilombolas 
residem em comunidades rurais em que, 
além do trajeto por estrada pavimentada, 
como ocorre na GO-118, parte do trajeto é 
realizado em estradas sem pavimentação. 
Ademais, na análise da quilometragem, 
considerou-se o trajeto com veículo mais 
rápido, o carro; mas, no contexto real, 
muitos estudantes se locomovem habitu-
almente de ônibus (coletivo), ou de moto, 
e, às vezes, há a locomoção mista. 

Figura 2 ‒ Trajeto do centro de Monte Alegre de Goiás até o Campus da UFT-Arraias

 
Fonte: Imagem extraída do software Google Maps em 2025.
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Somente para a ida à universidade 
são 61,2 km de estrada pavimentada, 
sem considerar o trajeto de estrada não 
pavimentada, tendo em vista que as co-
munidades quilombolas onde residem 
os alunos do curso universitário ficam 
nas áreas rurais dos municípios. Mas há 
também o trajeto realizado por meio de 
motocicleta, que é mais lento do que o 
automóvel particular. Há, ainda, a pos-

sibilidade de realizar o trajeto de ônibus 
(coletivo), cujo tempo de deslocamento 
é ainda maior do que o da motocicle-
ta. Nesse sentido, é possível perceber 
como é inviável que os alunos do curso 
universitário frequentem um semestre 
inteiro, no formato padrão, de dias leti-
vos diariamente, justificando a existên-
cia da formação em tempos e espaços 
distintos.

Figura 3 ‒ Trajeto Comunidade Tinguizal do Município de Monte Alegre de Goiás à UFT-Arraias

Fonte: Imagem extraída do software Google Maps em 2025.

Excepcionalmente a comunidade Tin-
guizal, situada em Monte Alegre de Goiás, é 
rastreada pelo satélite do aplicativo. Como 
é possível perceber, o trajeto da escola local 
até a universidade praticamente dobrou em 
relação ao trajeto do centro de Monte Alegre 
de Goiás até a universidade. Esse trajeto é 
misto, formado por estradas pavimentadas 

e não pavimentadas. E, na prática, a distân-
cia e as dificuldades são ainda maiores, ten-
do em vista que as residências das comu-
nidades são espaçadas, havendo distância 
entre uma residência e outra verificada em 
até vários quilômetros. Na sequência, apre-
sentam-se exemplos que contribuem para a 
compreensão do tema.
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Figura 4 ‒ Estrada não pavimentada Tinguizal

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025)

Figura 5 ‒ Estrada pavimentada - GO 118        

 
Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025)

Figura 6 ‒ Estrada não pavimentada Tinguizal

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025)

Figura 7 ‒ Estrada não pavimentada Tinguizal

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2025)

Figura 8 ‒ Trajeto do Município de Teresina de Goiás - Centro até a UFT-Arraias

Fonte: Imagem extraída do software Google Maps em 2025.
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Figura 9 ‒ Trajeto do centro do Município de Paranã - Tocantins até a UFT-Arraias

Fonte: Imagem extraída do software Google Maps em 2025.

Contudo, uma crítica que pode ser feita 
à “Formação em Alternância” como tecno-
logia social consiste na ideia de que mais 
importante do que o espaço (campo ou 
cidade) ou a alternância de tempo de vi-
vência dos alunos nesses lugares é a carac-
terística das conexões e relações que eles 
construirão com atores humanos e não 
humanos nesses ambientes e momentos. 
No curso de Licenciatura da Universidade 
Federal do Tocantins, por exemplo, no atu-
al semestre letivo, em dois meses de tem-
po-comunidade, apenas está programada 
uma atividade nas comunidades integra-
doras, na qual os professores se deslocam 
até as comunidades. Assim, “superada” a 
barreira de deslocamento é fundamental 
analisar a qualidade das relações e intera-
ções construídas pelos atores na alternân-
cia educativa. 

A preocupação central reside na for-
mação docente por meio da alternância, 
assegurando que o conhecimento não 
seja precarizado (Araújo, 2012). Nesse 
sentido, a melhoria do tempo-comuni-

dade, entendido como a organização do 
tempo escolar e comunitário de forma 
articulada, torna-se fundamental para 
favorecer aprendizagens significativas e 
contextualizadas (Demo, 2009). As apren-
dizagens são sempre culturais: ninguém 
aprende fora de seu mundo simbólico, 
histórico e social, pois aprender consiste 
em “reconstruir-se” em diálogo com con-
textos culturais concretos, integrando sa-
beres locais, experiências comunitárias e 
práticas pedagógicas (Demo, 2009). As-
sim, a “Alternância Formativa”, quando 
planejada com atenção à temporalidade 
comunitária, potencializa a construção de 
conhecimentos que dialogam com a vida 
real da comunidade e que contribuem 
para a formação integral do discente.
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Considerações finais 
Em síntese, o processo de ensino-apren-

dizagem no território quilombola Kalunga 
é formado por uma rede complexa consti-
tuída de distintos atores e relações, a partir 
das quais são construídos direitos huma-
nos e cidadania. Como processo educativo 
que utiliza a “Formação em Alternância” 
como tecnologia social, o processo de en-
sino-aprendizagem nesse território tem o 
potencial de promover qualidade de vida, 
bem-estar e mudanças sociais significati-
vas na comunidade, bem como de asso-
ciar-se a uma proposta civilizatória susten-
tável e em relação de equilíbrio com o meio 
ambiente. Esse último aspecto se torna 
ainda mais expressivo para as populações 
do campo, já que a dicotomia ocidental 
moderna entre natureza e cultura costuma 
fazer menos sentido para algumas dessas 
populações, de modo que a natureza com-
põe sua cultura e identidade. 

A proposta formativa alternada entre 
tempo-espaço comunitário e tempo-es-
paço universitário apresenta capacidade 

transformadora. Apesar disso, sob outros 
aspectos, parece limitada. Soma-se à sua 
concepção relacional, o fato de que os 
territórios rurais têm tido cada vez mais 
condições de receber escolas e universi-
dades, diminuindo a dicotomia cidade/
escola/universidade e campo/comunida-
de/casa. Também observa-se nas entreli-
nhas dessa proposta que o conhecimen-
to acadêmico ainda é tratado de forma 
hierarquizada em relação aos saberes 
tradicionais. 

Considerando o exposto, a Teoria Ator-
-Rede (TAR) contribui para que a realida-
de de ensino da comunidade quilombola 
Kalunga seja analisada na sua complexi-
dade. A abordagem analítica relacional 
dessa teoria associada à agregação ao so-
cial de elementos não humanos propor-
ciona uma compreensão mais ampla das 
possibilidades de interação, sejam elas 
harmônicas ou conflituosas, dos quilom-
bolas Kalunga em seus processos de ensi-
no-aprendizagem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obra “Autoria, Tecnologia e Direi-
tos Humanos na Educação: diálogos 
com Pedro Demo” reúne contribuições 
diversas que, apesar de sua autonomia, 
convergem em um ponto central: a ne-
cessidade de compreender criticamente 
os impactos das tecnologias digitais na 
educação e suas implicações para a cons-
trução de sujeitos autorais, cidadãos e 
emancipados.

Os capítulos apresentados ao longo 
das duas partes desta coletânea eviden-
ciam que o debate sobre tecnologia e 
educação não pode ser reduzido a uma 
questão instrumental, tampouco restrito 
à análise de ferramentas ou recursos di-
dáticos. Ao contrário, trata-se de um cam-
po atravessado por disputas epistemo-
lógicas, políticas e sociais, em que estão 
em jogo a qualidade da aprendizagem, a 
democratização do conhecimento e a efe-
tivação dos direitos humanos. 

Na Parte I, os autores exploraram 
a relação entre inteligência artificial, 
inovação pedagógica e atividades de 
aprendizagem, demonstrando que as tec-
nologias, quando apropriadas de modo 
crítico, podem potencializar a autoria e a 
autonomia discente. A análise da Intera-
ção Dialógica Registrada (IDR), realizada 
no primeiro capítulo, demonstrou que 
a inteligência artificial (IA) não é apenas 
uma ferramenta técnica, mas um artefato 
cultural que simula racionalidade peda-
gógica, operando dentro de um horizonte 
de neutralidade e universalismo. Embora 
a IA seja capaz de reproduzir discursos 
sofisticados, ela carece de historicidade, 
intencionalidade e práxis educativa, ten-
dendo a reforçar paradigmas dominan-
tes da educação técnica e performática. 
Essa constatação corrobora a tese de que 

a IA educacional, se não confrontada em 
sua lógica fundante, pode naturalizar a 
“inépcia performativa” das instituições 
escolares, convertendo o debate pedagó-
gico em prestação de serviço algorítmica. 
No entanto, a IDR também revelou o po-
tencial da IA como ferramenta de provo-
cação epistêmica, desde que integrada a 
metodologias críticas e sob o comando de 
sujeitos conscientes de seus limites, pro-
movendo uma prática investigativa expe-
rimental que exige rigor ético e vigilância 
epistêmica para evitar a reprodução de 
desigualdades. Nesse contexto, enquan-
to a IA pode gerar grandes convulsões 
no ensino, na aprendizagem seu impac-
to pode ser menor ou até contraprodu-
cente, a menos que seja utilizada para 
promover a autoria do estudante e sua 
autonomia, como no caso da alfabetiza-
ção, que deve ser um processo semântico 
criativo, e não um mero treinamento digi-
tal, exigindo o protagonismo do professor 
e a discussão sobre o uso responsável da 
tecnologia na escola.

Com base nas discussões apresenta-
das no segundo capítulo, concluiu-se que 
a IA, exemplificada pelo ChatGPT, não é 
uma ferramenta neutra, mas um media-
dor sociotécnico que ressignifica a apren-
dizagem e a autonomia dos estudantes. A 
pesquisa, fundamentada na Teoria Ator-
-Rede, revelou tanto o potencial quan-
to os desafios do uso da IA na educação, 
alertando para os riscos da vigilância di-
gital e do controle algorítmico. Assim, as 
instituições educacionais e os formulado-
res de políticas públicas devem integrar a 
IA de forma ética e reflexiva, promovendo 
o pensamento crítico e a cidadania digi-
tal, para que a digitalização da educação 
contribua significativamente para o de-
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senvolvimento alinhado às exigências de 
uma sociedade imersa no mundo digital.

No terceiro capítulo os autores explo-
raram o potencial de atividades de apren-
dizagem baseadas na manipulação de 
figuras dinâmicas em ambientes virtuais 
como uma estratégia inovadora e eficaz 
no ensino de matemática, especialmen-
te na compreensão de conceitos comple-
xos, como trigonometria, e na motivação 
dos estudantes para o aprendizado em 
matemática. A metodologia se mostrou 
acessível e aplicável mesmo para aqueles 
sem familiaridade prévia com o ambiente 
virtual, GeoGebra, ou com os conteúdos. 
A integração com tecnologias interativas 
não apenas favorece o aprendizado indi-
vidual, mas também estimula a colabora-
ção, promovendo um ambiente de apren-
dizagem dinâmico e inclusivo, alinhado 
com a pesquisa como princípio educati-
vo. Diante disso, trata-se de uma meto-
dologia que possui potencial pedagógico 
relevante para enfrentar desafios na edu-
cação matemática, sugerindo que futuras 
pesquisas explorem seus efeitos em longo 
prazo, sua aplicação em maior escala (in-
clusive para o enfrentamento da evasão 
escolar) e sua adaptação a outros níveis e 
áreas de ensino. 

Na Parte II, os capítulos destacaram 
o vínculo entre tecnologia, poder, cida-
dania e justiça social, aprofundando o 
olhar sobre os contextos em que desigual-
dades estruturais atravessam a educação. 
No quarto capítulo, os autores revelam 
que a integração das tecnologias digitais, 
fomentando a autoria estudantil e uma 
educação que promova os direitos hu-
manos na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), culmina inevitavelmente na inclu-
são e transformação social. Para que isso 
se concretize, enfatizam a necessidade da 
concepção e implementação de políticas 
públicas eficazes, investimento substan-

cial em infraestrutura e uma mudança de 
paradigma que reconheça os estudantes 
da EJA como sujeitos plenos, capazes de 
agir coletivamente para transformar suas 
realidades por meio da educação. 

A ascensão do tecnofeudalismo e a 
predominância das grandes companhias 
tecnológicas, trazidas à tona no quinto 
capítulo, representam desafios significa-
tivos aos valores humanísticos na educa-
ção. Contudo, é possível resistir a esses 
efeitos desumanizadores e construir um 
futuro mais justo e fortalecedor para a 
educação pública. Isso requer uma abor-
dagem centrada no ser humano, que 
priorize o pensamento crítico, a justiça 
social e a empatia. A integração da tecno-
logia deve ser cuidadosamente gerencia-
da, com ênfase no papel dos professores 
como mediadores. A escola pública pre-
cisa consolidar seu papel de espaço para 
a humanização e a construção coletiva, 
evitando tornar-se um território subjuga-
do às forças digitais ou físicas. Além disso, 
a formação de professores qualificados 
para a era da IA é um investimento neces-
sário, preparando as novas gerações para 
um futuro digitalizado, e as escolas públi-
cas podem promover a ética e os valores 
democráticos, capacitando a comunidade 
a lidar com dilemas complexos e construir 
uma sociedade menos excludente.

Por fim, no último capítulo a autora 
conclui que o processo de ensino-apren-
dizagem no território quilombola Kalunga 
é uma complexa rede de atores e relações 
que constrói direitos humanos e cidada-
nia. A “Formação em Alternância”, como 
tecnologia social, tem o potencial de 
promover qualidade de vida, bem-estar 
e mudanças sociais significativas na co-
munidade, alinhando-se a uma proposta 
civilizatória sustentável e em equilíbrio 
com o meio ambiente, aspecto fundante 
para populações do campo onde a dico-
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tomia natureza/cultura é menos acentua-
da. Apesar da capacidade transformadora 
da proposta de alternância entre tempo-
-espaço comunitário e universitário, que 
também reflete a crescente presença 
de escolas e universidades em territó-
rios rurais, ela ainda se mostra limitada 
em alguns aspectos, especialmente na 
hierarquização do conhecimento acadê-
mico sobre os saberes tradicionais. Nes-
se contexto, a Teoria Ator-Rede emerge 
como ferramenta analítica importante 
para compreender a complexidade da re-
alidade educacional quilombola Kalunga, 
permitindo uma análise mais ampla das 
interações, harmônicas ou conflituosas, 
entre os quilombolas e seus processos de 
ensino-aprendizagem, ao incorporar ele-
mentos não humanos ao social.

O percurso construído por esta cole-
tânea aponta que não há respostas úni-

cas ou soluções prontas para os desafios 
colocados pela tecnologia na educação. 
O que se oferece aqui é um mosaico de 
reflexões, que reafirma a urgência de se 
pensar a educação como espaço de resis-
tência, de autoria e de emancipação. Em 
diálogo com Pedro Demo, os textos lem-
bram que educar é sempre formar sujei-
tos capazes de reconstruir criticamente o 
conhecimento, e que o verdadeiro indica-
dor de qualidade não é a memorização de 
conteúdos, mas a capacidade de autoria 
que emerge nos processos formativos. 

Assim, este e-book não se encerra em 
si mesmo, mas se propõe como convite ao 
debate, ao diálogo interdisciplinar e à con-
tinuidade da pesquisa. Que cada capítulo 
inspire novas investigações, novas práticas 
pedagógicas e novas políticas educacionais 
que coloquem a tecnologia a serviço da 
vida, da justiça e da dignidade humana.
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AUTORIA, TECNOLOGIA 
E DIREITOS HUMANOS 

NA EDUCAÇÃO:
diálogos com Pedro Demo

Pollyana Maria Ribeiro Alves Marrns (org.)

Este e-book reúne reflexões críticas sobre os desafios e as pos-
sibilidades das tecnologias digitais na educação, articulando au-
toria, inovação pedagógica e direitos humanos. Organizada em 
duas partes, a obra apresenta análises sobre inteligência artifi-
cial, ambientes virtuais de aprendizagem, autoria estudantil na 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), disputas de poder na era 
tecnofeudal e experiências de formação em alternância, como 
tecnologia social, em territórios quilombolas. Inspirados no pen-
samento de Pedro Demo e em diálogo com diferentes referenciais 
teóricos, os capítulos oferecem contribuições que reconhecem a 
educação como espaço de resistência e emancipação, reafirman-
do a centralidade da autoria discente na construção de uma es-
cola crítica, inclusiva e socialmente comprometida.
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